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RESUMO 

Esta dissertação é um estudo, baseado na "abordagem 

sistêmica", das p r i n c i p a i s causas dos acidentes de trânsito 

no B r a s i l . Compara-se as estatísticas b r a s i l e i r a s de 

acidentes com os de alguns outros países na Asia, A f r i c a , 

Europa e E.U.A. 0 estudo mostra, ainda, que para se obter 

resultados satisfatórios, o problema dos acidentes de 

trânsito deve ser considerado dentro de um contexto que 

envolva aspectos de ordem s o c i a l , c u l t u r a , política e 

econômica. Por o t i t r o lado, entende-se que a aplicação de 

métodos de decisão m u l t i c r i t e r i a l é adequada para a v a l i a r os 

pr o j e t o s de segurança no trânsito. 

0 Método de Análise Hierárquica - AHP - é aplicado a 

um caso da malha viária de Campina Grande, cidade de porte 

médio situada no Nordeste do B r a s i l , o qual se c a r a c t e r i z a 

pela ocorrência de sérios acidentes de trânsito. 

A dissertação termina com as- conclusões g e r a i s e 

indicação de tópicos para estudos f u t u r o s . 



ABSTRACT 

This d i s s e r t a t i o n i s a study o f the main causes of 

t r a f f i c accidents i n B r a z i l , based on the systems approach. 

The b r a z i l i a n s t a t i s t i c of accidents are compared w i t h ones 

i n some other c o u n t r i e s i n Asia, A f r i c a , Europe and USA. This 

study shows t h a t i n order to o b t a i n s a t i s f a c t o r y r e s u l t s , the 

problem of t r a f f i c accidents should be considered w i t h i n the 

s o c i a l , c u l t u r a l , p o l i t i c a l and economical context. On the 

other hand, the a p p l i c a b i l i t y of m u l t i c r i t e r i a l d e c i s i o n 

methods to evaluate t r a f f i c s a f e t y p r o j e c t s i s found t o be 

adequate. 

The A n a l y t i c Hierarchy Process - AHP - i s a p p l i e d t o 

the case of the s t r e e t network o f Campina Grande, a medium -

sized c i t y i n Northeast o f B r a z i l , which i s c h a r a c t e r i z e d by 

occurence of serious t r a f f i c accidents. 

The d i s s e r t a t i o n ends w i t h general conclusions and 

i n d i c a t i o n of t o p i c s f o r f u t u r e s s t u d i e s . 
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CAPITULO I - INTRODUÇÃO 

O acidente de trânsito evidencia-se como uma das 

p r i n c i p a i s "causa m o r t i s " no mundo. Estima-se que cerca de 

300.000 pessoas morrem e dez a quinze milhões de pessoas 

sofrem escoriações em t a i s acidentes a cada ano [TRRL(1991)]. 

Por outro lado. quando se faz uma comparação 

estatística dos acidentes de trânsito entre os países 

i n d u s t r i a l i z a d o s , os países em desenvolvimento e os sub-

desenvolvidos, observa-se uma incidência muito mais acentuada 

nestes últimos. A situação torna-se mais calamitosa, ainda, 

quando se an a l i s a a tendência de crescimento dos índices de 

acidentes nos países de Terceiro Mundo, onde, como mostra o 

estudo desenvolvido pelo T.R.R.L*, entre os anos de 1968 e 

1985, o número de óbitos no trânsito cresceu em torno de 300% 

nos países da A f r i c a , 170% nos países da Asia e 

aproximadamente 128% no B r a s i l , contrastando com os 

resultados conseguidos pelos chamados países de Primeiro 

Mundo, que reduziram suas f a t a l i d a d e s no trânsito em torno de 

25%. 

Outro dado surpreendente, é o apresentado pela T.R.R.L 

com colaboração da World Health Organisation, que mostra que 

os acidentes de trânsito é a segunda "causa m o r t i s " na f a i x a 

etária de 5-44 anos, em países em desenvolvimento. 

(*) Transport Research Road Laboratory zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Este p e r f i l r e t r a t a , f i e l m e n t e , uma discrepância 

considerável no modo de tratamento e entendimento do problema 

dos acidentes de trânsito por parte destes dois d i s t i n t o s 

blocos de países. 

Os países de Primeiro Mundo conseguiram notáveis 

sucessos nos últimos 25 a 30 anos na redução de acidentes de 

trânsito, devido, principalmente, a sua atuação sistemática 

no campo do planejamento urbano, engenharia de tráfego, 

contr o l e de uso do solo e intensa educação de trânsito e 

policiamento. Já os países de Terceiro Mundo , por sua vez, 

falham, primeiramente, em sua abordagem sobre o assunto, 

demonstrando preocupação com medidas que se detêm a r e p r i m i r 

as conseqüências, ou seja, não acalentando em suas 

pre r r o g a t i v a s básicas de ação uma visão sistêmica que 

determine racionalmente as causas p r i n c i p a i s dos acidentes e 

as formas mais eficazes de detê-los. 

Por outro lado, é importante e imprescindível 

sa l i e n t a r — s e que os prejuízos provocados pelos acidentes de 

trânsito são e x o r b i t a n t e s , chegando a ponto de seus custos 

equivalerem a 1% do Produto Nacional Bruto(PNB) dos países em 

desenvolvimento [TRRL(1991)]. 

I n f e l i z m e n t e , com o crescimento contínuo da 

urbanização e da f r o t a de veículos, a l i a d o ao não 

planejamento urbano do uso do solo em consonância com os dos 

tran s p o r t e s , a tendência é o aumento destes índices, o que 

acarretará aos países do Terceiro Mundo uma situação f u t u r a 

insustentável e inconcebível de seu trânsito, com severa 

deterioração de suas v i a s , congestionamento e a l t o r i s c o de 

2 



c o n f l i t o s entre as classes de usuários do sistema de 

tr a n s p o r t e . 

Do mesmo modo, na zona r u r a l , observa-se que muitos 

países em desenvolvimento estenderam suas malhas rodoviárias 

sem, contudo, haver um planejamento técnico rigoroso e sem um 

p o s t e r i o r acompanhamento de manutenção satisfatório, ou seja, 

suas rodovias são inseguras t a n t o no aspecto técnico como no 

operacional. 

0 B r a s i l não foge a regra e apresenta uma malha 

rodoviária com deficiências técnicas c l a r a s e um desgaste 

preponderante e, este f a t o é c r u c i a l , pois o país é 

abastecido pela t e r c e i r a maior malha rodoviária do mundo em 

extensão(km). 

A r e s p e i t o das estatísticas b r a s i l e i r a s , os números 

o f i c i a i s apontam os acidentes de trânsito como causadores de 

27.013 mortes anuais*, sendo, assim, a pr i m e i r a "causa 

mo r t i s " em jovens do sexo masculino [GEIP0T(1987) ] . 

Entretanto, estes números são subestimados, pois eles 

representam apenas uma parcela do t o t a l dos óbitos do 

trânsito, i s t o devido a deficiência na c o l e t a de dados das 

estatísticas b r a s i l e i r a s . Existem estimativas de 40 a 50 m i l 

mortes anuais, o que agrava sobremaneira a situação. 

Acerca da interpretação e tratamento do acidente de 

trânsito no país, observa-se pelas próprias estatísticas que 

(*) - Esta estatística como as demais outras que serão 
apresentadas neste tr a b a l h o se referem t a n t o aos acidentes 
ocorri d o s no perímetro urbano como no r u r a l . Os outros 
casos serão, devidamente, especificados. 
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e x i s t e uma tendência n a t u r a l à nível nacional de a n a l i s a r e 

propor melhorias para o problema, partindo-se de um estudo 

r e s t r i t o e não-sistemático . Com is s o , omite-se f a t o r e s de 

relevância para um tratamento e f i c i e n t e do mesmo, ou seja, 

assumem, erroneamente, que os elementos causadores dos 

acidentes estão lig a d o s , exclusivamente, a uma d i r e t r i z de 

ações p e r t i n e n t e s ao momento f i n a l da conduta do motorista_,ou 

mesmo dos pedestres. 

Se, então, a análise f o r f e i t a considerando, 

sistematicamente, todos os f a t o r e s que contribuem para o 

acontecimento do acidente, conseqüentemente as medidas de 

combate e prevenção ao mesmo serão rev e s t i d a s de 

racionalidade e com boa probabilidade de a t i n g i r os seus 

f i n s . 

No entanto, percebe-se que quando se an a l i s a o 

problema a p a r t i r de uma abordagem de natureza mais 

abrangente como a sistêmica, certos parâmetros tornam-se, em 

muitos casos, de difícil mensuração. Principalmente, quando 

se incorporam, simultaneamente, ao estudo elementos de 

natureza q u a n t i t a t i v a e q u a l i t a t i v a e necessita-se compará-

los entre s i . Por esse motivo, os Métodos de Análise 

M u l t i c r i t e r i a l estão sendo cada vez mais r e q u i s i t a d o s e 

estudados para a u x i l i a r nas tomada de decisões de problemas 

de natureza complexa, como os dos acidentes de trânsito e 

demais outros que fazem parte das complexas interações que 

regem à vi d a nas sociedades modernas. 
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Dentre esses métodos, pode-se c i t a r o ELECTRE I I , o 

TODIM, o LOOTSMAN e o de Análise Hierárquica de Saaty - o 

AHP - que t r a b a l h a decompondo o problema de forma a 

estruturá-lo hierarquicamente e, em seguida, comparando, 

através de julgamentos paritários, os elementos componentes 

dos níveis hierárquicos estabelecidos, o que determina, 

assim, a importância r e l a t i v a de cada um deles. I s t o r e s u l t a 

na escolha da a l t e r n a t i v a mais r a c i o n a l para ser aplicada ao 

caso em questão. Pode-se, ainda, acrescentar que o método tem 

aplicação ta n t o em problemas gerais de segurança, t a l qual a 

formulação de planos de ações r e g i o n a i s , estaduais e 

municipais, especialmente, no que se r e f e r e a definição de 

estratégias de atuação, como nos específicos, t a l qual o da 

interseção em estudo nesta dissertação que apresenta sérios 

r i s c o s de acidentes e uma d i f i c u l d a d e considerável de 

t r a v e s s i a para os pedestres. 

Ademais, vê-se que esses métodos são instrumentos 

lógicos e e f i c i e n t e s que engenheiros e planejadores dispõem 

para a u x i l i a r na resolução de problemas que envolva o combate 

e prevenção aos acidentes de trânsito. Sendo i s t o de relevada 

importância.) considerando que a atuação nesta área é uma 

t a r e f a verdadeiramente complexa, pois a segurança no trânsito 

não é uma ciência exata, f a t o r e s s o c i a i s , econômicos e 

c u l t u r a i s i n t e r f e r e m sensivelmente, e só um ataque 

sistemático alicerçado por d i s p o s i t i v o s práticos e r a c i o n a i s 

pode r e s u l t a r em modificações satisfatórias na e s t r u t u r a de 

trânsito b r a s i l e i r a . 
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Por tudo i s s o , este estudo o b j e t i v a a n a l i s a r as causas 

p r i n c i p a i s dos acidentes de trânsito, com base na abordagem 

sistêmica, e fazer uma análise comparativa dos acidentes 

entre alguns países do mundo. Oferecendo, desta maneira, 

condições satisfatórias de elaboração de planos e f i c i e n t e s de 

combate e prevenção aos mesmos. De outro modo, como sabe-se 

que para uma formulação e p o s t e r i o r selecionamento de t a i s 

planos, necessita-se de uma metodologia prática e r a c i o n a l 

que forneça subsídios de auxílio à escolha f i n a l , 

faz-se uma aplicação de um dos métodos de decisões 

m u l t i c r i t e r i a i s , o AHP, a um problema de segurança no 

trânsito. 

Em c o n t r a p a r t i d a , pode-se j u s t i f i c a r este estudo 

partindo-se do pressuposto de que o fenômeno dos acidentes de 

trânsito é um problema de natureza complexa que merece uma 

análise abrangente e sistemática, para, assim, t e r - s e as 

devidas condições de atuar com eficiência no seu combate e 

prevenção. 

Assim, no segundo capítulo, analisa-se os acidentes de 

trânsito com base na abordagem sistêmica, chegando-se, desta 

forma, aos f a t o r e s que têm maior importância r e l a t i v a nas 

ocorrências dos mesmos. 

No t e r c e i r o capítulo, apresenta-se a situação 

estatística do B r a s i l diante da problemática dos acidentes de 

trânsito, além de uma análise da evolução dos índices na 

décadas de 70 e 80. Por conseguinte, compara-se esses dados 

com as estatísticas de alguns países da A f r i c a , Asia, Europa 
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e Estados Unidos. Estabelecendo-se, desta maneira, 

conjuntamente com os fa t o r e s d i s c u t i d o s no capítulo I I , o 

conjunto de critérios que servirão de parâmetros para 

elaboração de planos de ações preventivas e combativas aos 

acidentes de trânsito. 

No capítulo IV, discute-se a importância de utilização 

de métodos m u l t i c r i t e r i a i s , como o ELECTRE I , o TODIM, o 

LOOTSMAN e o AHP; e faz-se uma aplicação do método de Análise 

Hierárquica para escolha da melhor proposta de melhorias para 

uma interseção com a l t o nível de c o n f l i t o s na cidade de 

Campina Grande-Pb. Analisando-se, posteriormente, os 

resultados. 

E, f i n a l m e n t e , conclui-se esta dissertação 

apresentando-se as conclusões f i n a i s deste estudo, um 

conjunto de sugestões para a formulação de planos de ação 

de segurança no trânsito e algumas recomendações para estudos 

f u t u r o s . No apêndicezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1} são apresentados, brevemente, os 

métodos ELECTRE I I , TODIM, LOOTSMAN e o AHP; no apêndice I I , 

apresentam-se alguns outros conceitos matemáticos usados no 

AHP; e no apêndice I I I , o programa computacional u t i l i z a d o na 

aplicação do AHP à interseção de trânsito em estudo. 
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CAPITULO I I - ESTUDO DAS CAUSAS BÁSICAS DOS ACIDENTES DE 

TRANSITO. 

I I - l . Introdução. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

No estudo das causas básicas dos acidentes de trânsito 

são u t i l i z a d a s , atualmente, duas formas d i s t i n t a s de 

interpretação: uma sendo a chamada " abordagem clássica", na 

qual as causas são estabelecidas a p a r t i r de um estudo 

r e s t r i t o ao l o c a l e ao tempo imediatamente a n t e r i o r a 

ocorrência do acidente; e a outra conhecida como "abordagem 

sistêmica", a qual o fenômeno dos acidentes de trânsito é 

analisado partindo-se do pressuposto de que o mesmo faz parte 

de um sistema que i n c l u i um ambiente físico, s o c i a l e 

i n s t i t u c i o n a l , bem como suas inter-relações. 

Esta p r i m e i r a forma de interpretação é comumente ' 

u t i l i z a d a nos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, 

fazendo, assim, com que nestes o problema dos acidentes de 

trânsito seja i n t e r p r e t a d o erroneamente e traga como 

conseqüências a adoção de planos de ações de combate e 

prevenção que não conseguem d i m i n u i r os índices de acidentes. 

Principalmente, devido ao f a t o de que esta visão l i m i t a d a 

c r i a uma perspectiva de estagnar o aumento dos índices de 

acidentes de trânsito, d i r i g i n d o ações exclusivamente ao 

aspecto p u n i t i v o - r e p r e s s i v o do homem, esquecendo-se dos 

demais f a t o r e s que fazem parte do sistema veículo-via-homem 

que têm influência d i r e t a e/ou i n d i r e t a na ocorrência dos 

acidentes. 
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Por outro lado, na visão sistêmica, que é um método 

muito u t i l i z a d o nos países desenvolvidos, os planos de ação 

para prevenção de acidentes de trânsito são elaborados a 

p a r t i r de uma ordenação sistemática de medidas que atuam 

tanto nos aspectos de punição,repressão e conscientização dos 

motoristas e pedestres, como no sentido de minimizar ao 

máximo as deficiências físicas das v i a s e dos veículos. 

Baseado, então, na interpretação sistêmica dos 

acidentes de trânsito, fazer-se-á a seguir um estudo dos 

p r i n c i p a i s f a t o r e s causadores dos mesmos no B r a s i l , 

considerando-se que essa abordagem é um instrumento para 

estudo do problema dos acidentes de trânsito de uso recente 

no B r a s i l . 

I I - 2 - Os p r i n c i p a i s f a t o r e s causadores dos acidentes no 

B r a s i l . 

I 1 - 2 - 1 . As características físicas da v i a . 

As características físicas das v i a s influenciam d i r e t o 

e indiretamente as ações dos usuários, v i s t o que, as mesmas 

desempenham as funções essenciais de acomodação física do 

tráfego, de informação aos usuários e c o n t r o l e de seus 

movimentos [Rozestraten(1988)]. Desta maneira, decorre-se que 

quaisquer que sejam as falhas neste conjunto de atribuições 

da v i a , estas podem c r i a r um ambiente propício à ocorrência 

de um desastre. Ou seja, um esquema viário mal elaborado, no 

seu conjunto, c r i a situações atrativamente satisfatórias para 
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os acidentes. 

E i s t o é frequentemente v i s t o t a n t o no perímetro 

urbano como no r u r a l . Neste último, independentemente de 

situações climáticas adversas ou das condições 

psicossomáticas do moto r i s t a ; a má manutenção da v i a , um 

p r o j e t o geométrico inseguro ou a existência de uma 

sinalização i n e f i c i e n t e podem c o n t r i b u i r para que os 

motoristas ou mesmo os pedestres cometam erros. E é 

importante n o t i f i c a r - s e que geralmente não se a t r i b u i , 

corretamente, a este f a t o r a sua responsabilidade r e l a t i v a no 

acidente. 

Dentre as f a l h a s de p r o j e t o que são regularmente 

encontradas nas rodovias b r a s i l e i r a s , pode-se c i t a r : 

superelevações negativas, que levam os veículos a saírem pela 

tangente; as distâncias de v i s i b i l i d a d e inadequadas, que não 

oferecem condições do mot o r i s t a perceber a tempo os 

obstáculos à sua f r e n t e nas ultrapassagens; sinalizações e 

marcações i n c o r r e t a s ou "invisíveis", provocando confusão de 

entendimento nos moto r i s t a s , que muitas vezes devido a sua 

velocidade, descumprem uma regra básica àquela 

situação, pois não foram devidamente avisados; acostamento 

f o r a de padrão; transições de curvas que não amenizam a força 

centrífuga r e v e r t e n t e que atua no veículo na passagem de uma 

curva para outra; a ocorrência de sucessivas curvas 

v e r t i c a i s , principalmente em trechos r e t o s ; existência de 

rodovias com capacidade de tráfego extrapolada; existência de 

obstáculos l a t e r a i s s a l i e n t e s e próximos à v i a trafegável, 
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t a i s como: árvores, equipamentos de rua, cabeça de pontes 

etc; p r o j e t o s de acesso as cidades com deficiências técnicas 

notórias; e interseções projetadas indevidamente. Além 

destes, poderia-se enumerar uma d i v e r s i f i c a d a gama de erros 

de p r o j e t o s que levam ou contribuem, largamente, para que o 

usuário cometa infrações e conseqüentemente provoque 

acidentes. 

Do mesmo modo, numa cidade com intenso volume de 

tráfego, é inevitável que surjam variados pontos de c o n f l i t o s 

que incrementam r i s c o s as viagens dos usuários. Desta forma, 

a f a l t a de equipamentos, sinalizações adequadas, semáforos, 

e s t r u t u r a s de transposição, a própria inexistência de um 

planejamento do uso-do-solo em consonância com o dos 

tran s p o r t e s , a f a l t a de uma segregação e hierarquização de 

tráfego e outros acarretam o eterno e perigoso c o n f l i t o 

entre pedestres e veículos^que faz com que os índices de 

acidentes de trânsito sejam tão a l t o nas áreas urbanas. 

Como pode ser v i s t o , facilmente pode se c r i a r um 

ambiente com características de r i s c o . Por is s o , é importante 

abordar a problemática dos acidentes .no contexto g e r a l , 

considerando todos os elementos físicos c o n s t i t u i n t e s do meio 

onde o acidente ocorreu. 

Destarte, entende-se que as deficiências ci t a d a s 

demonstram uma grande p o s s i b i l i d a d e de influência que o 

ambiente pode exercer sobre a conduta dos motoristas, e que, 

muitas vezes, estas são as p r i n c i p a i s causadoras dos 

acidentes de trânsito. 

Por i s s o , a c u l p a b i l i d a d e de um acidente deve ser zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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profundamente compreendida, devido ao f a t o de que o ambiente 

pode-se t o r n a r propício, diante de suas exigências, a que os 

motoristas cometam pequenos erros de percepção ou reação, 

desencadeando sérios acidentes automobilísticos. Assim faz-se 

imprescindível estudar-se os e f e i t o s deste sobre o homem 

de forma que se possa entender melhor o fenômeno dos 

acidentes de t r a n s i t o . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I - 2 - 2 . A impunidade no trânsito. 

A situação organizacional caótica do trânsito 

b r a s i l e i r o é f r u t o de um conjunto de deficiências que se 

instauraram no t r a n s c o r r e r do desenvolvimento dos tr a n s p o r t e s 

rodoviários no país. 

A p a r t i r dos anos 50, quando a indústria 

automobilística tomou v u l t o e começou a expandir-se com 

grande intensidade, o sistema de transporte b r a s i l e i r o v i v e u 

uma verdadeira r e v i r a v o l t a , impulsionado pelas exigências 

impostas pelas montadoras de c r i a r - s e um ambiente favorável 

ao crescimento imperativo do modal rodoviário. 

Sendo assim, diante do desenvolvimento marcante do 

modal rodoviário, o país conseguiu c o n s t r u i r uma e s t r u t u r a 

viária considerável e equipar-se com uma f r o t a de veículos 

digna de uma nação em desenvolvimento. Contudo, essa 

modernização trouxe omitida em seu arcabouço, a problemática 

da segurança e c o n t r o l e do trânsito. Vi s t o que, a sociedade 

b r a s i l e i r a não estava devidamente preparada para a s s i m i l a r os 
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complexos procedimentos a serem seguidos no ato de d i r i g i r ; a 

sua malha viária t e r sido construída sem um c o n t r o l e técnico 

rigoroso; e , por f i m , por não t e r sido formulado um sistema 

de l e i s de trânsito e f i c i e n t e que regisse com presteza as 

necessidades básicas de segurança dos usuários. E, com o 

passar dos anos, o problema dos acidentes de trânsito 

a d q u i r i u proporções inadmissíveis, com seu a l t o nível de 

perdas humanas e m a t e r i a i s . 

De outro modo, observa-se que a inexistência de uma 

consciência preconcebida, de uma. educação de trânsito 

inf o r m a t i v a e de um aparato técnico de normas de segurança 

e f i c i e n t e s na formulação dos p r o j e t o s impõe ao policiamento 

e ao setor jurídico uma carga que ext r a p o l a seu c o n t r o l e e 

sua capacidade de atuação, precipuamente devido a estes não 

disporem de um contingente s u f i c i e n t e e preparadozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAj e de l e i s 

e d i s p o s i t i v o s jurídicos que os p o s s i b i l i t e m a impor o 

respe i t o aos i n f r a t o r e s do trânsito. 

Supor que esses dois elementos f i n a i s tenham condições 

de deter, exclusivamente, o crescimento dos índices de 

acidentes de tráfego. É um pensamento irrealístico, que 

favorece à tomada de decisões que incorrem em medidas 

p a l i a t i v a s e, muitas vezes , inconseqüentes. Não se deixando 

de considerar que um policiamento ostensivo em pontos 

críticos e um conjunto de d i r e t r i z e s jurídicas embasadas em 

l e i s severas e aplicáveis, vislumbra-se num importante 

instrumento de ajuda no combate e prevenção dos acidentes de 

trânsito. 

Todavia, o que se observa no B r a s i l em relação ao 
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policiamento e aos julgados de trânsito, são as deficiências 

funcionais e ausência, comum, de penalizações aos 

responsáveis pelos acidentes automobilísticos.A impunidade é 

quase que generalizada, é uma raridade encontrar-se um 

i n f r a t o r das l e i s de trânsito, que provocou mortes e/ou 

prejuízos m a t e r i a i s e x o r b i t a n t e s , que e s t e j a cumprindo uma 

pena compatível com o crime cometido, ou a i n d a } que e s t e j a 

cumprindo qualquer t i p o de pena. 

São poucas as cidades b r a s i l e i r a s que têm varas 

especializadas no trânsito. Segundo V a l e i x o ( * ) : "0 d e l i t o de 

trânsito " é um f l a g e l o evitável", e isso é o lado mais grave 

da questão. Enquanto outros t i p o s de crimes, como a s s a l t o s e 

latrocínios, são praticamente evitáveis, p o i s , geralmente, 

são conseqüências de situações s o c i a i s , como desemprego, 

enfim uma existência miserável, o d e l i t o de trânsito surge 

pelo descaso em relação a observação de regras técnicas. E o 

motorista, por princípio, tem de ser a l f a b e t i z a d o ; p o r t a n t o é 

um p r i v i l e g i a d o na sociedade b r a s i l e i r a . Por outro lado, como 

ocorrem os d e l i t o s de trânsito? Ocorrem quando o cidadão v a i 

ou v o l t a do t r a b a l h o , ou está em lazer . Em ambos os casos, 

t r a t a - s e novamente de um cidadão p r i v i l e g i a d o em termos de 

B r a s i l - tem tra b a l h o e pode t e r o seu lazer "[GEIP0T(1987)]. 

Inúmeros são as imprudências, negligências e 

imperícias cometidas no trânsito. Exemplos como d i r i g i r 

embriagado, que é um dos p r i n c i p a i s responsáveis pelos 

acidentes de t r a n s i t o ; o não uso do c i n t o de segurança, que 

(*) - Juiz de D i r e i t o da Vara de trânsito de C u r i t i b a - P r 
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faz com que normalmente em uma colisão o ocupante do 

automóvel s o f r a sérios ferimentos; e o desrespeito às 

sinalizações e semáforos, principalmente em l o c a i s onde seja 

comum o f l u x o de pedestres. São algumas dentre diversas 

outras infrações praticadas pelos motoristas que poderiam 

ser combatidas com ajuda de um policiamento r i g o r o s o . Porém é 

difícil esperar-se um policiamento ostensivo, se os 

p o l i c i a i s , seja por motivos de baixos salários, f a l t a de 

consciência ou influência de f a t o r e s sócio-econômicos, se 

deixam corromper pelas chamadas "bolas", que são propinas 

corriqueiramente usadas pelos m o t o r i s t a s , quando são 

flagrados em qualquer espécie de infração. Não percebendo que 

sua a t i t u d e só serve para p i o r a r o quadro de impunidade no 

t r a n s i t o . É verdadeiramente crítica t a l situação, merecendo 

uma ação p o l i c i a - j u d i c i a l urgente para e v i t a r este t i p o de 

i l i c i t u d e . 

No aspecto jurídico, está explícito no código c i v i l , 

a r t i g o 159, a prescrição que: " Aquele que, por ação 

voluntária, negligência, ou imprudência, v i o l a r d i r e i t o , ou 

causar prejuízo a outrem, f i c a obrigado a reparar o dano 

Pode-se, então, perguntar, por que os i n f r a t o r e s do trânsito, 

que provocam acidentes, por atos culposos, ocasionando perda 

de vidas e prejuízos ma t e r i a i s incalculáveis, não são, 

geralmente, obrigados a reparar os danos de suas infrações 

criminosas, de forma a que realmente haja um ressarcimento e, 

que este seja equivalente ao d e l i t o ? 

( * ) - Nelson Godoy B a s s i l Dower - J u r i s t a b r a s i l e i r o . 
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Outra questão importante que deve ser considerada é a 

re s p e i t o dos r e q u i s i t o s essenciais para que haja 

ressarcimento dos danos à vítima. De acordo com a t e o r i a 

adotada pelo sistema jurídico b r a s i l e i r o , a vítima (ou 

representante desta, quando esta se achar i m p o s s i b i l i t a d a ) 

deverá demonstrar, de maneira p o s i t i v a e concludente, que a 

outra parte estava d i r i g i n d o seu veículo com imperícia, 

imprudência, ou negligência. Visto que a obrigação de 

indenizar t e r por "substratum" a culpa inequívoca do causador 

do evento ou daquele por ele responsável. Portanto para 

e f e i t o de recebimento de indenização, a culpa ou dolo, deve 

f i c a r provado acima de qualquer dúvida. 

Baseado nesta definição, e exemplificando o caso 

do atropelamento, entende-se, que é, no sentido mais l a t o do 

termo, difícil i n c r i m i n a r um i n f r a t o r , e conseqüentemente 

forçá-lo a pagar os danos provocados à vítima diante das 

circunstancias que geralmente acontecem os atropelamentos. 

Em pr i m e i r o lugar, é inevitável que a justiça necessita de 

uma testemunha, a f o r a a v i t i m a e o i n f r a t o r , se este o f o r , 

para pre s t a r esclarecimentos sobre o o c o r r i d o . No entanto, 

não é fácil convencer alguém a pres t a r t a l depoimento. Em 

segundo lugar, não é tão simples conseguir-se a n a l i s a r uma 

ocorrência desse t i p o em circunstâncias normais, devido a 

atuarem uma série de f a t o r e s que necessitam de um estudo mais 

profundo das técnicas de direção e condições da v i a r e f e r i d a , 

estudo este que deveria ser f e i t o por pessoas capacitadas e 
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intimamente ligadas ao fenômeno dos acidentes. Com isso o 

parecer s e r i a a forma mais j u s t a de dar-se continuidade a um 

processo j u d i c i a l desta natureza. Mas, o que realmente 

acontece, é uma decisão j u d i c i a l tomada em cima de uma laudo 

médico e um p e r i c i a l , comumentes incompletos, tornando o 

inquérito quase que puramente jurídico. 

Deve-se, ainda, acrescentar o desumano ato de abandono 

à vítima por parte do motorista responsável, mesmo sabendo-se 

que a legislação b r a s i l e i r a de trânsito l i v r a o f l a g r a n t e 

d e l i t o , se o elemento responsável v i e r a socorrer à vítima, 

fazendo com que este só se apresente 24 horas após o 

ocorrido. Derrubando, assim, o que era o maior empecilho para 

o salvamento dos atropelados. 

Por outro lado, até então, percebe-se que as penas 

p r e s c r i t a s para os responsáveis em acidentes de trânsito são 

inaceitavelmente amenas e não condizem com a gravidade do 

c e i f o da vi d a humana ou as seqüelas que estes deixam em suas 

vítimas e f a m i l i a r e s . A jurisprudência dos acidentes de 

trânsito é um espectro do descaso proporcionado pelas 

autoridades diante da ínfima importância dada por estes aos 

acidentes de tráfego. 

Segundo, ainda, Fragoso, em Lições de D i r e i t o Penal, a 

respei t o de um estudo desenvolvido pela O.A.B( Organização da 

Ordem dos Advogados do B r a s i l ) , no Rio de Janeiro, 1971, 

dispõe: " como assinala o r e f e r i d o estudo da 0 . A. B, os 

índices de acidentes de trânsito no B r a s i l são os maiores do 

mundo, sendo, no entanto, deploráveis, as f a l h a s de nossa 

legislação penal, que é totalmente d e f i c i e n t e e i n e f i c a z " . 
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Como pode ser v i s t o , enquanto não e x i s t i r um esquema 

de policiamento e um sistema jurídico que garanta que lições, 

l e i s e advertências, sejam lembradas e cumpridas f i e l m e n t e , 

torna-se inviável proceder-se no sentido de conter os 

desdobramentos das infrações no trânsito. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I1-2-3. A educação no trânsito. 

A f a l t a de educação no trânsito é uma das raízes 

p r i n c i p a i s do problema dos acidentes automobilísticos. Não se 

pode esperar de indivíduos que não receberam uma educação 

prévia que lhes proporcionassem um conhecimento pleno das 

l e i s e sinalizações de trânsito que os mesmos venham a atuar 

de uma forma consciente, previsível e, ao mesmo tempo, com 

máxima prudência, que r e s u l t a r i a com certeza numa maior 

segurança no trânsito. 

É praticamente inevitável, p o i s , que o resultado desse 

não adestramento, seja a constante observância das 

incontáveis infrações que ocorrem no dia a dia do trânsito 

b r a s i l e i r o . 

Na r e a l i d a d e , pode-se afi r m a r que uma grande parte dos 

motoristas e pedestres b r a s i l e i r o s são i n a b i l i t a d o s para 

trafegarem nas v i a s . E, esta consideração é, faci l m e n t e , 

v i s t a , não somente no c o t i d i a n o do trânsito, mas também nos 

próprios t e s t e s de habilitação f e i t o s nos órgãos competentes, 

onde como pode-se observar, a c a r t e i r a de habilitação que é o 
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comprovante f i n a l da "capacitação" do m o t o r i s t a para o ato de 

d i r i g i r , é negligenciada em todos os seus aspectos e r e t r a t a , 

categoricamente, o nível das pessoas que chegam para se 

submeterem aos exames. 

Em p r i m e i r o lugar, esta não exige com ri g o r o s i d a d e , 

uma amostragem completa e e f i c i e n t e das condições de d i r i g i r 

do m o t o r i s t a . Faz-se ressalva,ainda, ao f a t o que os 

indivíduos que vão se pres t a r aos t e s t e s , fazem uma 

preparação de "última hora", memorizando as sinalizações e 

l e i s de trânsito para uso imediato, esquecendo-se que o 

importante é a sedimentação dos conceitos que c r i a uma 

consciência satisfatória de conduta no trânsito. 

Do mesmo modo, observa-se, em muitos t e s t e s de 

habilitação, que a exigência de manuseio do veículo se resume 

a manobras simples que não demonstram, verdadeiramente, a 

capacidade do indivíduo. 

Sendo assim, vê-se que uma parcela considerável de 

" h a b i l i t a d o s incapazes" são, diariamente, l i b e r a d o s para 

atuarem no trânsito b r a s i l e i r o . 

Por outro lado, deve-se considerar que para se e x i g i r 

dos m o t o r i s t a s uma atuação consciente e compatível com as 

boas normas de conduta no t r a n s i t o , é preciso que os mesmos 

sejam, devidamente, preparados para desempenhar t a l função. 

Vis t o que, indivíduos em condições normais, 

geralmente, agem seguindo uma consciência pré-estabelecida e 

consolidada. E este é o ponto fundamental da questão, pois 

esta consciência só pode ser adquirida com uma preparação 

continua que faça com que os mesmos assimilem as normas de zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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trânsito, de uma forma d e f i n i t i v a . Esta concepção é a que é 

seguida pela maioria dos países desenvolvidos, países como a 

Áustria e I n g l a t e r r a incrementam a educação de trânsito no 

currículo escolar desde o grau básico, adaptando ,assimj as 

crianças a conviverem e respeitarem as l e i s de trânsito. 

Desta forma, vê-se que a educação de trânsito é 

p r i m o r d i a l para um desempenho favorável na direção. Deve-se 

considerar, também, que d i r i g i r é uma profissão, e para t e r 

t a l conceituação é necessário um treinamento compatível com o 

seu grau de periculosidade e a importância de seus serviços, 

v i s t o que, é o m o t o r i s t a o condutor dos transportes de 

cargas e passageiros, ou seja, assume a posição de 

responsável d i r e t o pela v i d a das pessoas e de seus bens. 

Daí a importância dos treinamentos para os motoristas 

p r o f i s s i o n a i s , como também os cursos de reciclagem e as 

avaliações periódicas dos mesmos, pois só assim se consegue 

qualificá-los para exercerem suas profissões com segurança. 

Nota-se, p o r t a n t o , que o dueto educação-treinamento, 

con s t i t u e um instrumento de capacitação de motoristas 

notavelmente importante, sendo-o üm dos p r i n c i p a i s 

determinantes da boa performance no ato de d i r i g i r . 

I I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 2 - 4 . As características ergométricas dos veículos. 

As características físicas dos veículos podem t e r 

,também, grande influência na ocorrência dos acidentes. Este 

aspecto ergométrico assume notoriedade devido a duas questões 

básicas: 
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a) a p r i m e i r a sendo a da ineficiência ou mesmo 

inexistência de uma manutenção e f e t i v a e periódica que 

faça com que os veículos trafeguem dentro das condições 

mínimas exigidas à segurança. 

b) a segunda sendo a ausência de d i s p o s i t i v o s de 

segurança que sejam compatíveis com o desempenho do veículo, 

ou seja, uma e s t r u t u r a v e i c u l a r que minimize da melhor forma 

a p o s s i b i l i d a d e de uma colisão ou os e f e i t o s desta nos 

motoristas e passageiros. 

Seja em uma ou na out r a , o elemento crítico i n s e r i d o 

no conjunto de potencialidades que os veículos dispõem e, que 

apresenta maior disparidade quanto às suas condições 

ergométricas, em um choque ou mesmo para evitá-lo, é a 

variável velocidade. Esta é que torna o veículo, em 

determinados casos, incontrolável pelo condutor, provocando 

destruição do mesmo e a morte de seus ocupantes. E é 

importante s a l i e n t a r - s e que quanto maior a velocidade 

empreendida mais comprometido estará o dueto homem-veículo. 

Pode-se, ainda, estender esta consideração para o seguinte: 

quanto menos equipado e s t i v e r o carro para uma situação de 

colisão ou mesmo para evitá-la, a velocidade trará um 

resultado mais desastroso. 

Como pode-se no t a r , o desafio maior do veículo e de 

seu condutor no dia- a - d i a em termos físicos (denotando 

exclusivamente a questão da ergometria), é t e r aderência 

s u f i c i e n t e para combater a inércia, ta n t o na freada que leva 

o automóvel a f r e n t e , como nas curvas que arremessa o mesmo 

pela tangente. De outro modo, caso este desafio não seja zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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vencido, ou mesmo em outras ocasiões em que o acidente ocorra 

por motivos d i f e r e n t e s , o veículo tem que estar devidamente 

preparado para desempenhar uma função de proteção, à medida 

do possível, aos passageiros e condutor. 

No entanto, o que se observa no B r a s i l são veículos, 

na grande maioria, com uma escassez expressiva de 

d i s p o s i t i v o s de segurança, além do agravante comum à f r o t a 

b r a s i l e i r a da má qualidade na manutenção. 

Na Europa e Estados Unidos, por exemplo, já e x i s t e uma 

consciência estabelecida de melhorar a qualidade dos veículos 

em termos de aumentar-lhes à segurança. Desta forma, é comum 

e x i s t i r e m e f i c i e n t e s d i s p o s i t i v o s de segurança nos automóveis 

dos países desenvolvidos que não são usados nos modelos 

b r a s i l e i r o s . Um exemplo da influência de um d i s p o s i t i v o de 

segurança, mesmo sendo um dos mais simples, que pode e v i t a r 

colisões entre veículos, é a chamada lanterna de f r e i o 

elevada, conhecida no B r a s i l como "brake l i g h t " . Uma pesquisa 

r e a l i z a d a nos Estados Unidos com 7.000 carros, em 1991, 

mostrou que o número de choques t r a s e i r o s diminuíram 53% 

nos que usavam t a l lanterna.[D'Amaro(1992)]. Um outro simples 

acessório que não e v i t a o acidente, mas pode desempenhar um 

papel fundamental na proteção dos condutores e passageiros, é 

o encosto de cabeça, que na prática aparenta t e r apenas a 

função de c o n f o r t o , na verdade é um e f i c i e n t e p r o t e t o r da 

coluna v e r t i c a l das pessoas. 

Poderia-se l i s t a r uma i n f i n i d a d e de d i s p o s i t i v o s de 

segurança que existem e outros que aos poucos vão sendo 
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descobertos pela engenharia automobilística. Dentre esses 

novos elementos que foram descobertos e já fazem parte de 

alguns modelos mais caros, pode-se c i t a r : os " a i r bags" que 

são bolsas de ar que se i n f l a m v i n t e milésimos de segundo 

após a colisão; as suspensões a t i v a s usadas na Fórmula 1 que 

dão maior e s t a b i l i d a d e aos veículos; os f r e i o s 

A.B.S(Antiblock Braking System), que evitam o travamento das 

rodas na hora da freada.; e demais outros, que criam, desta 

forma, uma perspectiva favorável para a segurança nos 

fu t u r o s veículos. 

Por tudo i s s o , entende-se que é imprescindível forçar 

os f a b r i c a n t e s a que estes recorram a toda tecnologia 

disponível no i n t u i t o de p r o j e t a r - s e veículos que detenham 

uma e s t r u t u r a física capaz de minimizar ao máximo os e f e i t o s 

dos acidentes automobilísticos, bem como evitá-los quando 

possível. 

I1-2-5. As características psicossomáticas dos usuários. 

0 estado psíquico e físico dos motoristas e pedestres, 

no i n s t a n t e em que os mesmos estão desempenhando suas funções 

no trânsito, é de grande importância no resultado f i n a l de 

suas ações, principalmente devido ao f a t o de que o ato de 

d i r i g i r envolve uma série de f a t o r e s que atuam d i r e t a e/ou 

indiretamente no sistema homem-veículo-via, provocando 

situações de c e r t a forma complexas para os usuários. Com isso 

surge a necessidade de que as pessoas envolvidas nas 

interações ocorridas no sistema de trânsito, estejam nas 
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melhores condições psicossomáticas possíveis. 

Segundo um estudo desenvolvido por pesquisadores 

norte-americanos, os movimentos do condutor, dos veículos e 

dos controles de trânsito são tão complexos, que o condutor 

comete um erro a cada dois minutos, dando-se uma situação 

perigosa a cada hora ou duas horas [GEIPOT(1987)], o que 

comprova que o ato de d i r i g i r não é uma t a r e f a fácil. 

Sendo assim, percebe-se que qualquer que seja a 

adversidade física ou mental que i n f l u e n c i e o estado 

psicossomático dos motoristas no momento de sua reação ou 

necessidade de atuação perante as indagações que o trânsito 

lhe oferece, estas podem t e r uma influência negativa que 

poderá os levar a cometer um erro e, conseqüentemente 

provocar um acidente, ou seja, é preciso que se estabeleça um 

ambiente propício a boa performance do m o t o r i s t a , para assim 

ter-se condições de oferecer-lhes um mínimo possível de 

adversidade^que favoreçam a um e r r o . 

Por outro lado, deve-se considerar que mesmo o 

motorista mais preparado, com educação no trânsito, 

emocionalmente estável, circulando sobre uma v i a segura e com 

veículo atualizado em termos de manutenção, pode transformar 

toda sua conduta, quando está sob e f e i t o de drogas ou bebidas 

alcoólicas, ou ainda, quando está desgastado físico e 

emocionalmente. 

0 álcool e as drogas, mesmo em pequenas quantidades, 

diminuem os r e f l e x o s e o poder de percepção do homem. E em 

quantidade a l t a s , este estimula os indivíduos a cometerem 

ações perigosas, caracterizadas por agressividade ou otimismo 
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irresponsável. 

Segundo a C.E.T (Companhia de Engenharia de Tráfego de 

São Paulo), na cidade de São Paulo, 50% dos acidentes graves 

entre veículos, somando-se aos 40% dos atropelamentos, 

acontecem no período da n o i t e , onde o tráfego é muito menor, 

sendo o álcool o p r i n c i p a l responsável por estes desastres 

automobilísticos. E só observar-se que os picos maiores de 

acidentes de trânsito ocorrem nos f i n a i s de semana, 

notadamente nas s e x t a s - f e i r a s e sábado à n o i t e , ou seja, onde 

se consomem mais bebidas alcoólicas £GEIP0T(1987)]. 

Já as drogas i l e g a i s incapacitam os indivíduos para o 

ato de d i r i g i r , devido ao seu grande poder alucinógeno. 

Agravando-se, ainda, em decorrência de algumas provocarem 

e f e i t o s prolongados no homem, o mesmo acontecendo com os 

alcoólatras, que independente de terem ing e r i d o qualquer t i p o 

de bebida no d i a , podem não t e r condições de 

d i r i g i r [CONTRAN(1978)]. 

Outro aspecto que deve ser considerado e que é 

igualmente determinante para o desempenho do m o t o r i s t a é a 

sua jornada de tr a b a l h o . Em países como a I n g l a t e r r a , o 

descanso do mo t o r i s t a é obrigatório, estes não podem d i r i g i r 

por mais de 4 horas e meia seguidas, e sua jornada diária é 

de nove horas no máximo [Transporte Moderno(1989)]. 

No B r a s i l , contudo, no setor do tra n s p o r t e rodoviário 

de carga, a ênfase maior ainda é dada a eficiência do serviço 

prestado, ou seja, a rapidez de c o l e t a , transferência e 

entrega de mercadorias - mesmo que essa atribuição acarrete 

longas jornadas de trabalho aos seus p r o f i s s i o n a i s com 
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permanência destes, dias e n o i t e s seguidas na cabina do 

caminhão, fazendo com que esses v e i c u l o s tornem-se 

verdadeiras fontes de r i s c o , pois são dominadas por pessoas 

no ápice de seu*stress físico"'e mental [Rozestraten( 1988) ] . 

Segundo um estudo desenvolvido por Petzhold*, a fa d i g a 

do m o t o r i s t a tem um grande relacionamento com a ocorrência de 

uma acidente. E esta surge, principalmente, devido a 

contribuição dos seguintes f a t o r e s : a monotonia, 

precipuamente em rodovias de longo trecho; a temperatura, 

pois numa f a i x a que seja d i f e r e n t e de 25 a 27 graus c e l c i o u s , 

ocorre a fadiga de c a l o r , que é a psiconeurótica; o ruído, 

provocando i r r i t a b i l i d a d e dos motoristas de ônibus, com o 

sucessivo acionamento da campainha; as vibrações, que 

int e r f e r e m e provocam st r e s s ; e a iluminação, sendo a 

deficiência de luminosidade incorrendo em dois t i p o s de 

fadigas: a ocular e a nervosa(devido a a l t a concentração, 

movimentos rápidos dos olhos e posicionamento p r e c i s o ) . 

Em outro estudo denominado "Fatigue, c i r c a d i a n rhytm, 

and t r u c k accidents" desenvolvido nos Estados Unidos, em 

1977, observou-se que o indice de acidentes cresce no período 

da sétima à décima hora no volante, entre os mo t o r i s t a s de 

caminhões [Transporte Moderno(1989)3. 

Então, percebe-se, que a f a l h a humana provavelmente 

ocorrerá diante dessas circunstâncias d i s c u t i d a s , mas, sem 

(*) - Vencedor do prêmio Volvo de segurança nas estradas, 
1987, categoria g e r a l . 
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contudo, poder-se af i r m a r que e x i s t i u uma imprudência, 

negligência ou imperícia voluntária do mo t o r i s t a , p o i s e l e 

f o i i n s e r i d o num conjunto de situações que o levaram a 

cometer o e r r o , ou seja, e x i s t e um l i m i t e psicossomático até 

o qual o in d i v i d u o atua favoravelmente e consciente de suas 

ações. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I I - 3 . Considerações f i n a i s . 

Como pôde ser v i s t o , a interpretação da conduta 

humana é acima de tudo complexa. E é incontestável, que um 

conjunto de circunstâncias, na maioria dos casos, determina a 

atuação do indivíduo, favorecendo ou d i f i c u l t a n d o a que este 

cometa um e r r o . Desta maneira, é preciso que se estabeleça um 

ambiente propício a boa performance do mo t o r i s t a , ou seja, 

que se ofereça um mínimo possível de adversidades aos 

motoristas. Este é o entendimento que precisa ser considerado 

no estudo do fenômeno dos acidentes de trânsito, pois só 

assim ter-se-á condições de a v a l i a r coerentemente a 

ocorrência de um acidente e da própria c u l p a b i l i d a d e do 

mot o r i s t a ou mesmo do pedestre. A p a r t i r desta concepção, o 

problema dos acidentes de trânsito é investigado de forma a 

considerá-lo dentro de um sistema onde existem uma série de 

fa t o r e s i n t e r a g i n d o que contribuem, efetivamente, para a 

ocorrência dos mesmos. 

Com isso, o estudo do acidente passa a ser 

desenvolvido com base na "abordagem sistêmica" que t r a b a l h a 

considerando a influência de f a t o r e s como: as características 
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físicas das v i a s ; o próprio estímulo para se cometer 

infrações de trânsito, advindo da impunidade que p a i r a sobre 

este país; à ausência de uma conscientização pré-estabelecida 

nos usuários, devido a f a l t a de uma educação básico de 

trânsito; a escassez de d i s p o s i t i v o s de segurança nos 

veículos b r a s i l e i r o s ; enfim, as próprias características 

psíquicas e físicas dos motoristas no momento em que estes 

estão t r a n s i t a n d o pelas v i a s b r a s i l e i r a s . 

Partindo-se, então, desta nova forma de interpretação 

do fenômeno dos acidentes de trânsito, a conseqüência óbvia é 

que a elaboração dos planos de ações preventivos e combativos 

aos mesmos se tornarão mais e f i c i e n t e s , c ontribuindo assim 

para uma diminuição dos índices de acidentes. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A seguir apresentar-se-á, no capítulo I I I , o p e r f i l 

estatístico do trânsito b r a s i l e i r o , e se fará uma analise 

comparativa destas estatísticas com as de alguns países do 

mundo, o que demonstrará e confirmará es t a t i s t i c a m e n t e os 

resultados s i n i s t r o s da política de trânsito i n e f i c a z adotada 

neste país em contraposição as adotadas nos países 

desenvolvidos que agem baseadas num estudo sistemático. 
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CAPITULO I I I - UM ESTUDO COMPARATIVO DOS ACIDENTES DE 

TRANSITO NO BRASIL E EM ALGUNS PAÍSES DO MUNDO. 

I I I - l . Introdução zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 estudo comparativo dos índices de acidentes de 

trânsito é uma forma r a c i o n a l de se a n a l i s a r e s t a t i s t i c a m e n t e 

as disparidades e x i s t e n t e s entre os diversos países do mundo. 

Por outro lado, é imprescindível que a comparação seja 

f e i t a , considerando as situações s o c i a i s , políticas, 

econômicas e c u l t u r a i s de cada país, para assim o estudo 

tornar-se, verdadeiramente, representativo dos casos 

estudados, principalmente quando se observa as g r i t a n t e s 

desigualdades e x i s t e n t e s entre os países desenvolvidos, os 

países em desenvolvimento e os subdesenvolvidos. 

Desta forma, se fará uma análise comparativa das 

estatística b r a s i l e i r a s com as de alguns países do mundo, no 

i n t u i t o de se i d e n t i f i c a r algumas características singulares 

do trânsito b r a s i l e i r o e outras que são comuns a determinados 

grupos de países. Com isso se terá mais condições de a v a l i a r 

a situação b r a s i l e i r a , bem como de estabelecer c e r t o s 

parâmetros estatísticos de comparação entre os países. 

Sendo assim, a seguir mostrar—se-ão o p e r f i l 

estatístico b r a s i l e i r o e uma apresentação dos p r i n c i p a i s 

dados fornecidos pelas autoridades competentes e, em seguida, 

os mesmos serão comparados com dados provenientes de países 

da A f r i c a , Asia, Europa e U.S.A. 
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I I I - 2 . O p e r f i l e s t a t i s t i c o b r a s i l e i r o . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 B r a s i l ostenta o t i t u l o de campeão mundial de casos 

f a t a i s em desastres automobilístico. Estima-se que ocorram 

50.000 óbitos, 350.000 f e r i d o s e 700.000 acidentes de 

trânsito por ano [Carga & Transporte(1989)]. 

As estatísticas o f i c i a i s de 1989, fornecidas pelo 

DENATRAN, apresentam os acidentes de trânsito como causadores 

de 27 m i l mortes e 261 m i l f e r i d o s anuais. Estes números, no 

entanto, omitem um percentual que é desconsiderado, devido a 

ineficiência no processo de compilamento das estatísticas 

b r a s i l e i r a s . Segundo Seid* : "nos acidentes muitas vezes a 

vítima não morre no l o c a l e nem sempre os dados co l h i d o s 

pelas autoridades apontam essa "causa m o r t i s " , devendo-se 

acrescentar um percentual de 80% ao número o f i c i a l de mortes" 

[Carga e Transportei 1989)]. Esta afirmação demonstra que a 

situação é muito p i o r do que a apontada pelas estatísticas 

o f i c i a i s , vendo-se que os dados disponíveis podem ser 

extrapolados a valores bem superiores aos fornecidos pelos 

órgãos competentes. 

De outro modo, vê-se que os acidentes de trânsito 

tornam-se, assim, excessivamente dispendioso para o país, com 

prejuízos m a t e r i a i s que chegam a 1,5 bilhões de dólares. Além 

de d a n i f i c a r um número de veículos equivalente à metade da 

f r o t a nacional, a cada cinco anos [GEIP0T(1987)]. Todavia, 

deve-se considerar que estas c i f r a s são ínfimas em relação as 

( * ) - Moise Edmund Seid - Presidente da Associação B r a s i l e i r a 
de Medicina de Trafego (A.B.M.T). 
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incalculáveis seqüelas deixadas pelos acidentes de trânsito 

na sociedade. Principalmente, devido ao f a t o de que a 

concentração de mortes e traumatismos físicos e psicológicos, 

acontecem numa f a i x a etária da população considerada jovem e 

a t i v a . 

Ou s e j a , em grande parte dos casos, quem morre são os 

f i l h o s ( a s ) , cônjuge jovem, p a i , ou mãe com crianças pequenas, 

incorrendo assim numa completa desestruturação das famílias, 

tanto no aspecto s o c i a l como no econômico. E i s t o confirma-

se, quando se faz uma comparação das estatísticas f a t a i s no 

trânsito com as das duas p r i n c i p a i s causas n a t u r a i s de mortes 

no país, onde se percebe que à média de idade dos mortos no 

trânsito é de aproximadamente 33 anos, enquanto nas doenças 

cardiovasculares e do câncer, são d= respectivamente de 55 e 

52 anos. 

Soma-se, ainda, a estas conseqüências a questão que as 

vítimas não f a t a i s sofrem escoriações que resultam em 

incapacitação temporária ou permanente para as a t i v i d a d e s de 

trabalho e outras. 

Segundo um estudo f e i t o em 1231 l e i t o s h o s p i t a l a r e s , 

na área de ortopedia de h o s p i t a i s conveniados com o 

I.N.M.P.S, " r e g i s t r o u - s e que 63% desses l e i t o s são usados no 

tratamento de vítimas dos acidentes de trânsito, além de um 

considerável e, ao mesmo tempo surpreendentes, índices de 

intervenções cirúrgicas [GEIPOT(1987)]." Estes estudos mostram 

que os acidentes de trânsito são grandes causadores da 

elevação do percentual de d e f i c i e n t e s físicos e deficiências 

v i s u a i s no B r a s i l . 
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Outro estudo desenvolvido pelo Departamento Nacional 

de Estradas e Rodagem(D.N.E.R), a r e s p e i t o do atendimento de 

60 pacientes em dois h o s p i t a i s l o c a l i z a d o s à margem da v i a 

Dutra, rodovia que l i g a o Rio de Janeiro-RJ a São Paulo, com 

400km de extensão, a campeã nacional de acidentes da país, 

com 7.165 acidentes em 1986. Observou-se que das 60 vítimas 

pesquisadas 2 faleceram no caminho entre o l o c a l do acidente 

e o h o s p i t a l , 6 morreram no h o s p i t a l , 66% sofreram lesões que 

trouxeram r i s c o s para órgãos e vasos v i t a i s . Destes somente 

6% obtiveram a l t a , considerados ' "curados", os outros 

necessitavam de um tratamento mais duradouro. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

X Por outro lado, nota-se que os investimentos no setor 

não condizem com a verdadeira necessidade, nem tampouco se 

aproximam dos recursos que seriam preciso para p r o p i c i a r a 

malha rodoviária b r a s i l e i r a e ao perímetro urbano, que é o 

maior responsável pelo número de acidentes de trânsito 

[DENATRANC1989)], condições de circulação seguras para os 

veículos e pedestres. 

No entanto, este quadro sombrio não f i c a por aí, os 

índices de acidentes f a t a i s no trânsito vêem assumindo a 

tendência de contínuo crescimento. Exceto os anos de 1961, 

1965, 1975, 1980, 1981, 1987 e 1988, que decresceram em 

relação ao ano a n t e r i o r , mas em diminutos percentuais, o que 

realmente prevaleceu como regra g e r a l , em um período de quase 

•30 anos, de 1960 a 1989, f o i um aumento s i g n i f i c a t i v o no 

número de f a t a l i d a d e s automobilísticas. Assim, por exemplo, 

em 1960, as estatísticas o f i c i a i s catalogaram 3.785 mortes no 
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trânsito. Em 1968, este número já chegava a 7.093, em 1976, 

morreram 16.151 pessoas. E, finalmente, em 1989, padeceram 

perante o caos do trânsito b r a s i l e i r o , 27.013 indivíduos 

[DENATRAN(1989)]. Observando-se que todos estes números, 

podem s o f r e r um acréscimo considerável, quando considerados 

os sub-registros dos óbitos no trânsito. 

Constata-se, também, que no B r a s i l 75% das vítimas dos 

acidentes de trânsito morrem no l o c a l , durante a remoção, ou 

nas 24 horas subseqüentes ao desastre . I s t o devido a 

precariedade do atendimento i n i c i a l que é f e i t o por 

p r o f i s s i o n a i s e equipamentos inadequados,ou seja, sem uma 

e s t r u t u r a que proporcione aos pacientes as condições básicas 

de emergência. E este f a t o é de notória importância, 

precipuamente na zona r u r a l , p o i s , nesta, geralmente os 

acidentes acontecem em l o c a i s d i s t a n t e s dos centros de 

atendimento, sem contar com a questão da deficiência na 

rede pública de saúde do B r a s i l . 

A zona r u r a l que é pelas estatísticas o f i c i a i s 

responsável por 14,3% dos acidentes com vítimas f a t a i s e não 

f a t a i s [DENATRAN(1989)] , revela rodovias que são verdadeiras 

"rotas da morte". Estradas como a Via Dutra, a São Paulo 

Belo Horizonte, a São Paulo - C u r i t i b a , a Rio de Janeiro 

Belo Horizonte, C u r i t i b a - Florianópolis, Belo Horizonte 

Vitória e Maceió - Recife, que são em ordem decrescente as 

campeãs de acidentes no país, com 1350 mortes 

[DENATRAN(1986)]. Vivem uma situação anacrônica, pois, por um 

lado, sabe-se que estas estão no r o l das rodovias mais 
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trafegáveis do B r a s i l , sendo por onde se processa o 

tr a n s p o r t e da produção de uma gama considerável de cargas, ou 

seja, são p r i m o r d i a i s para o desenvolvimentos de suas 

regiões. No entanto, por outro lado, estão em situação 

precária de manutenção e muitas com capacidade de tráfego 

saturada, provocando um número tão a l t o de acidentes, ou 

seja, não estão sendo tr a t a d a s com a devida importância e 

p r i o r i d a d e pelas autoridades governamentais. 

Em termos de crescimento dos acidentes nas estradas 

b r a s i l e i r a s , tem-se que durante os anos de 1952 a 1986, os 

acidentes nas estradas cresceram numa proporção de 10% ao 

ano [C0NTRAN(1986)], o que é uma acréscimo considerável nesta 

evolução de tragédias rodoviárias. 

Outra característica marcante dos acidentes de 

trânsito no B r a s i l é que das três categorias de usuários das 

vi a s , os pedestres são o grupo de maior número de óbitos, 

com 10.703 morte, ou seja, 39,62% das mortes vêem das pessoas 

que se locomovem à pé, s i g n i f i c a n d o que é de a l t o r i s c o 

p e r c o r r e r as v i a s b r a s i l e i r a s , pois as mesmas não oferecem a 

população a devida condição de caminhar com segurança. 

Outrossim, vê-se que com 1918 ocorrências diárias, sendo 959 

acidentes com vítimas e 74 com mortes, t r a f e g a r pelas v i a s 

r u r a i s e urbanas b r a s i l e i r a s é antes de ser uma aventura, um 

r i s c o perigoso, exige perícia, experiência, muita calma e, 

sobretudo, cuidado com as incorrências de outros veículos. 

E, fina l m e n t e , percebe-se que o sistema rodoviário 

b r a s i l e i r o s o f r e por suas deficiências em todos os níveis, as 

rodovias mais trafegadas não são mantidas em condições 

34 



favoráveis aos usuários, apresentando falhas desde o seu 

traçado até suas sinalizações. Dentro do perímetro urbano, o 

planejamento dos t r a n s p o r t e s e do uso-do-solo não apresentam 

segurança para a população, ou seja, oferecendo proteção aos 

pedestres e diminuindo os c o n f l i t o s em pontos propícios aos 

acidentes. Além do f a t o , de que os usuários d i r e t o s , que são 

os motoristas e os pedestres, não serem preparados, 

devidamente, para t r a n s i t a r dentro dos padrões aceitáveis de 

conduta segura de tráfego. 

Com relação as estatísticas mais recentes publicadas 

pelos órgãos o f i c i a i s sobre acidentes de trânsito, que são de 

1989. Pode-se d i z e r que as mesmas apresentam em seu escopo 

dados que reafirmam a gravidade do problema dos desastres 

automobilísticos. 

No entanto, antes da apresentação dos dados sobre o 

país, se faz necessário a l e r t a r sobre o grau de confiança dos 

mesmos, v i s t o que estes são coletados de uma forma não-

sistemática e sem um acompanhamento uniforme das vítimas nas 

redes h o s p i t a l a r e s . 

Assim, observa-se que o processo de compilamento é 

caracterizado pela existência de deficiências marcantes nos 

métodos de c o l e t a de dados, dentre essas f a l h a s , pode-se 

c i t a r : 

f a l t a de acompanhamento das seqüelas das v i t i m a s 

após a ocorrência dos acidentes. 

- a p r i n c i p a l fonte de informações u t i l i z a d o s pelos 

órgãos de trânsito no B r a s i l é constituída apenas de 
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b o l e t i n s de ocorrência que relatam o oco r r i d o apenas de forma 

s u p e r f i c i a l com propósitos l e g a i s . 

e, por f i m , as informações, atestadas pelos 

p r o f i s s i o n a i s de saúde, nos prontuários dos acidentados, 

raramente fazem menção às causas das lesões v e r i f i c a d a s , 

apresentando caráter estritamente médico, i n v i a b i l i z a n d o a 

classificação da gravidade do acidente por p r o f i s s i o n a i s das 

demais áreas. 

Sendo assim, deve-se t e r precaução quando se e s t i v e r 

tratando com as estatísticas o f i c i a i s , p o i s , geralmente estas 

são subestimadas. Como já f o i c i t a d o neste t r a b a l h o por 

Moise, os índices podem ser acrescidos de 30%. Confirmando 

mais ainda que o problema dos acidentes de trânsito no B r a s i l 

é c r i t i c o e merece uma atenção maior por parte das 

autoridades governamentais e da própria sociedade. 

Outrossim, é importante s a l i e n t a r que e x i s t e uma gama 

considerável de dados, que quando confrontados, não se 

apresentam exatamente i g u a i s , devido a esta deficiência de 

c o l e t a de dados. Por is s o , todos os dados usados neste estudo 

serão devidamente referenciados para f a c i l i t a r o entendimento 

e confirmação p o s t e r i o r dos mesmos. 

A seguir apresenta-se a t a b e l a - I I I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 1 com algumas 

características dos acidentes dos acidentes de trânsito no 

B r a s i l . 
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TABELA-III-1. Acidentes com v i t i m a s f a t a i s e não-fatais no 

Brasil( 1 9 8 9 ) por período, área e sexo. 

FATAIS E NAO-FATAIS 

PERÍODO AREA SEXO 

DIA NOITE URBANA RURAL MAS. FEM. 

138.544 122.403 223.741 37.206 17.050 4.966 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

% 53,09 46,91 85,74 14,25 76,67 23,33 

TOT 260 947 27.013 

FATAIS 

Fonte: DENATRAN(1989) 

Esta t a b e l a expõe em suas e n t r e l i n h a s uma conformação 

das características dos acidentes de trânsito no B r a s i l , onde 

prevalecem as ocorrências de acidentes f a t a i s e não-fatais na 

zona urbana, com 85,74% do t o t a l , observando-se, também, que 

a maior incidência destes se faz no período noturno. Mostra, 

ainda, o sexo masculino com 76,67% do t o t a l de óbitos, ou 

seja, morre muito mais homens do que mulheres. 

Já as f i g u r a s I I I - l e I I 1 - 2 trazem uma amostragem dos 

t i p o s de acidentes, mostrando que a colisão entre veículos é 

o t i p o de acidente mais comum nas v i a s b r a s i l e i r a s . Não 

obstante, mesmo os atropelamentos detendo o segundo lu g a r , 

este é o maior causador de óbitos no trânsito. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

/ 
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Fignr-i- Percentual de Acidentes com Vitimas F a t a i s 

Fonte: DENATRAN(1989) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

t i a o _ F a t a i -
s 



Fig\ I I I - 2 - Percentual de F a t a l i d a d e s por Grupo de Usuários 

Fonte: DENATRAN (1989) 



T A B E L A - I I I - 2 . Número de ocorrências f a t a i s e seus 

respectivos percentuais por 10.000, no ano, para os estados 

b r a s i l e i r o s de maiores índices. 

V I T I M A S F A T A I S 

ESTADO NQ DE OCORRÊNCIAS POR 10.000 VEIC. 

RORAIMA 90 ! 52,14 

TOCANTINS* 75 28,26 

S.CATARINA 1277 27,01 

SERGIPE 276 ! 26,19 

PIAUÍ 252 25,21 

GOIÁS 1336 ! 22,90 

MARANHÃO 330 I 22,35 

R.G.DO NORTE 261 I 22,32 

CEARA 543 i 21,83 

AMAZONAS 304 ! 19,31 

* O estado de Tocantins por ser considerado a pouco tempo um 

estado, tem uma e s t r u t u r a em fase de organização, favorecendo 

assim um índice tão elevado de acidentes de trânsito. 



Na ta b e l a I I I - 2 , faz-se uma apresentação dos dez 

estados b r a s i l e i r o s , campeões em acidentes f a t a i s por 

conjunto de 10.000 veículos, percebendo-se que a mai o r i a dos 

mesmos estão situados no Norte e Nordeste do país, com apenas 

dois das outras regiões. 

Já ta b e l a I I I - 3 vem com uma comparação por região do 

número de vítimas f a t a i s , na qual, a Região Sudeste e Sul 

surgem em pri m e i r o e segundo lugar, respectivamente, e o 

Nordeste assumindo a t e r c e i r a posição com 4380 casos, ou 

seja, 16,21% contra 52,1% e 18,06% do Sudeste e Sul, 

respectivamente. 

TABELA-III-3. Número de acidentes f a t a i s e seus percentuais 

r e l a t i v o s por regiões do B r a s i l , no ano de 1989. 

ACIDENTES FA T A I S j 

REGIÕES NQ DE ACIDENTES PERCENT. EQUIVALENTE % 

SUDESTE 14.061 52,05 

SUL 4.880 18,06 

NORDESTE 4.380 16,21 1 

CENTR0-0ESTE 2.475 9,16 

NORTE 1.235 4,57 

TOTAL 27.013 100,00 

Fonte: DENATRAN(1989) 
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É interessante fazer-se uma análise comparativa das 

tabelas I I 1 - 2 e I I 1 - 3 , p o i s apesar do Sudeste deter, 

disparado, a p r i m e i r a colocação no número de óbitos. Se se 

r e l a c i o n a r , por outro lado, as f a t a l i d a d e s com o grau de 

motorização, notar-se-á que os estados de maior incidência 

r e l a t i v a de óbitos estão nas Regiões Norte e Nordeste. 

Chegando-se a conclusão, que mesmo com um número a l t o de 

casos f a t a i s , os estados do Sudeste, principalmente São Paulo 

e Rio de Janeiro, não podem ser considerados como detentores 

do trânsito mais inseguro. 

Pelo contrário, calculando-se o índice médio das cinco 

regiões, r e l a t i v o a grupos de 10.000 veículos, como é 

mostrado na t a b e l a - I I I - 4 . As posições se invertem, e o 

Sudeste aparece com o trânsito mais seguro, com um percentual 

médio de 12,49. Enquanto o Nordeste assume a p r i m e i r a 

colocação com índice de 23,04. 

TABELA-III-4. Número de acidentes f a t a i s por grupo de 

10.000 veículos por região do B r a s i l , no ano de 1989. 

REGIÃO ! POR 10.000 VEIC. 

NORDESTE ! 23,04 

SUL ! 17,92 

CENTR0-0ESTE 17,21 

NORTE ! 15,39 

SUDESTE ! 12,49 

Fonte: DENATRAN 
(1989) 
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Dentre as c a p i t a i s , a cidade de São Paulo é a que tem 

o maior número de casos f a t a i s , 3013, seguido pelo Rio de 

Janeiro com 1170, sendo a c a p i t a l de menor índice de 

f a t a l i d a d e s , a cidade de Macapá, no Norte do 

País [DENATRAN(1989)]. 

Sobre a evolução histórica dos acidentes de trânsito, 

a década de 80 apresenta algumas características marcantes e 

que merecem ressalva. 0 ano de 1986, por exemplo, f o i o que 

alcançou os maiores índices de desastres automobilísticos. 

Morreram 27.306 pessoas em 879.847 acidentes, chegou a 17,4 

o índice de mortes por conjunto de 10.000 veículos. Além de 

ser o ano que faleceram mais pedestres, superando assim todos 

os recordes da década. 

Esta característica s i n g u l a r do ano de 1986, pode ser 

explicada com o grande i n c e n t i v o que o setor produtivo teve 

com a implantação do Plano Cruzado*. Uma onda de consumismo 

varreu todo o país e a maioria dos setores produziram com sua 

capacidade máxima. Este panorama econômico, como não poderia 

ser d i f e r e n t e , impôs ao setor de tr a n s p o r t e s , precipuamente 

ao rodoviário, uma carga a l t a , fazendo com que este 

produzisse de acordo com as exigências•do mercado, além do 

mais, como o poder a q u i s i t i v o da população cresceu, as 

viagens também o fizeram. Assim com uma e s t r u t u r a viária já 

defasada e mau conservada, o acidente de trânsito no B r a s i l 

( * ) - Plano econômico implantado pelo governo b r a s i l e i r o no 
ano de 1986 que estimulou a produção em todos os setores da 
economia, t i n h a como característica básica o 
congelamento de preços. 
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chegou a resultados, i n f e l i z m e n t e , tão expressivos. 

Por outro lado, quando se faz uma análise comparativa 

da década de 70 com a de 80. Percebe-se que esta última não 

alcançou os íngremes aumentos observados na década a n t e r i o r , 

como pode ser v i s t o no gráfico I I I - l , mostrado a seguir. 

Sendo assim, o número de acidentes f a t a i s , por 

exemplo, de 1969 a 1980, este cresceu, cumulativamente, em 

torno de 112%. No entanto, de 1980 a 1989, este mesmo índice 

f o i de 35,70%, o que é uma diferença relativamente grande. 

Sendo assim, a década de 70 chegou a t e r um crescimento médio 

de mais de 10% ao ano, enquanto na década de 80, obteve-se um 

crescimento de menos de 4% a.a. 0 mesmo ocorreu com o número 

de acidentes com ou sem vítimas. Em 1971, o trânsito 

b r a s i l e i r o f o i responsável por 185.289 acidentes, em 1980, 

600.220 acidentes, ou seja, 584.931 a mais em 9 anos, sendo 

um acréscimo de 64.992 a cada ano até 1980. De 1980 a 1989 os 

órgãos o f i c i a i s catalogaram um aumento de 78.770, em o i t o 

anos, com um acréscimo de 9.846 acidentes ao ano, o que é 

muito menor que o crescimento da década a n t e r i o r . 

Esta inibição na ascensão dos índices de acidentes de 

trânsito, não pode ser considerado uma melhora s i g n i f i c a t i v a 

na segurança do trânsito b r a s i l e i r o . Por um lado, porque o 

período de maior crescimento dos índices de acidentes de 

trânsito, ou seja, de 1967 a 1974, c o i n c i d i u com a fase da 

economia b r a s i l e i r a chamada de "milagre econômico", período 

este marcado por um grande i n c e n t i v o ao desenvolvimento 

i n d u s t r i a l e ao consumo, que fez com que a produção 
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b r a s i l e i r a em todos os setores se elevasse 

substancialmente [Koshiba & Pe r e i r a ( 1 9 8 4 ) ] . E, por outro 

lado, a p a r t i r de 1974 com a confirmação do fracasso do 

milagre econômico e o episódio da c r i s e do petróleo, 

i n i c i o u - s e um processo de recessão que f i c o u mais intenso em 

meados de 1981. I s t o acarretou uma diminuição da produção e 

uma racionalização no setor dos tra n s p o r t e s , notadamente, nos 

transportes públicos, o que favoreceu a que os índices não 

tivessem uma elevação à nível dos anos a n t e r i o r e s . 

Por tudo i s s o , entende-se que o país ainda está num 

nível de combate e prevenção aos acidentes de trânsito muito 

abaixo do que deveria e s t a r , pois no decorrer dessas últimas 

décadas não houve uma evolução e f e t i v a nesta área. Esta 

deficiência no combate aos acidentes que já f o i d i s c u t i d a no 

ca p i t u l o a n t e r i o r , se confirmará com mais clareza na segunda 

parte deste capítulo, onde se fará uma análise comparativa 

dos índices b r a s i l e i r o s com os de alguns países do mundo. 

I I 1 - 3 . A COMPARAÇÃO ESTATÍSTICA ENTRE 0 BRASIL E ALGUNS 

PAÍSES DO MUNDO. 

I I I - 3 - 1 . A magnitude dos acidentes de trânsito. 

As desigualdades s o c i a i s , políticas e econômicas que 

prevalecem entre os países de prim e i r o mundo, os em 

desenvolvimento e subdesenvolvidos, assumem a mesma proporção 

em relação ao problema dos acidentes de trânsito. Enquanto os 

primeiros apresentam um decréscimo considerável nos 
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percentuais de f a t a l i d a d e s , no t r a n s c o r r e r dos últimos 25 

anos, o segundo grupo, sofre com a excessiva ascensão dos 

acidentes em seus países. Como pode ser v i s t o no 

gráfico-III-1, onde os países i n d u s t r i a l i z a d o s reduziram, 

drasticamente, suas f a t a l i d a d e s em torno de 25%, o mesmo não 

ocorrendo com os países da A f r i c a e Asia que alcançaram 

ápices de crescimento de 300% e 170%, respectivamente, e com 

o B r a s i l que neste período, teve uma variação percentual no 

número de f a t a l i d a d e s de 128%, chegando a 150% em 1989, pelas 

estatísticas o f i c i a i s . 

Já em relação ao número de f a t a l i d a d e s por grupos de 

10.000 veículos, como é exposto no gráfico I I 1 - 2 , onde se faz 

uma comparação entre 11 países da Europa, América do Sul, 

A f r i c a e Asia. 0 B r a s i l se posiciona acima do Chi l e , com um 

índice médio, entre os anos de 1985 e 1986, de 17,4 mortes, 

superando países como o Kuwait, Dinamarca, Bélgica, Arábia 

Saudita, Grécia e os demais países da Europa. 

De outro modo, esboçando-se os índices de acidentes 

f a t a i s por ha b i t a n t e s , por km de malha rodoviária e os graus 

de motorização de cada país, como é v i s t o na t a b e l a - I I 1 - 5 . 

0 B r a s i l aparece com um índice de 22,9 óbitos por 

100.000 h a b i t a n t e s , o que é um número muito a l t o , 

considerando o grau de motorização do país que é de 11 

veículos para cada 100 habitantes. 

0 único país da Europa que supera o B r a s i l neste 

índice, é Po r t u g a l , no entanto este tem o grau de 

motorização quase o dobro do b r a s i l e i r o . 
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TABELA-III-5. Comparação dos índices de acidentes f a t a i s de 

alguns países do mundo por ha b i t a n t e s , por km de malha 

rodoviária e grau de motorização. 

PAÍSES VITIMAS 
FATAIS 

MORTES POR 
100.000 HAB. 

VEIC.POR 
100 HAB. 

MORTE POR 
1000KM DE 
MALHA ! 

BRASIL 27.306 22,9 11 19,5 ! 

GRA-BRETANHA 5.618 9,9 38 15,1 

FRANÇA 11.947 21,7 51 30,8 

ALEMANHA OC. 8.948 14,6 52 18,2 

ITÁLIA 7.571 13,2 41 25,1 

SUIÇA 1.034 15,9 59 14,6 

SUÉCIA 844 10,1 40 6,5 

PORTUGAL 2.548 26,4 19 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

E.U.A 46.056 19,0 71 7,4 

JAPÃO 12.112 10,0 29 10,7 

EGITO 4.999 10,1 3 55,5 

ETIÓPIA 1.258 3,0 0,1 33,2 

MARROCOS 2.256 10,1 3,1(84) 39,1 

NIGÉRIA 9.159(81) ! 8,9(80) ! 0,7(80) 84,73 



Em número de casos f a t a i s , mesmo sabendo-se que estas 

são estatísticas o f i c i a i s . Somente os Estados Unidos têm um 

número de vítimas f a t a i s que excede o b r a s i l e i r o , t o d a v i a 

este detém um grau de motorização sete vezes maior que o 

deste país. E se considerar o acréscimo defendido por 

pesquisadores e associações médicas como a A.B.M.T de 80%, os 

números nacionais chegariam a u l t r a p a s s a r os do próprio 

Estados Unidos. A Grã-Bretanha consegue ser um dos trânsitos 

mais seguro de todos, com apenas 9,9 óbitos por 100.000 

habitantes, mesmo com um elevado grau de motorização, e um 

índice de mortes por 1000 km de malha rodoviária de 15,1. Os 

Estados Unidos apesar de terem a maior malha rodoviária do 

mundo e com um grau de motorização de 71 veículos para cada 

grupo de 100 ha b i t a n t e s , detêm um índice de mortes por 1000 

km baixo em relação aos demais países, sendo ainda menor que 

o da Grã-Bretanha. 

Por outro lado, os países da A f r i c a se apresentam em 

situação notadamente crítica, quando se compara os índices de 

f a t a l i d a d e s com o seu grau de motorização. Países como o 

Marrocos e a Nigéria, com apenas 3,1 e 0,7 veículos por 100 

habitantes , respectivamente, conseguem índices de 10,05 e 

9,9 óbitos por 100.000 h a b i t a n t e s , o que é um número 

excessivamente a l t o considerando a sua f r o t a de veículos. Em 

relação ao número de mortes por 1000 km, estes extravasam 

qualquer um dos outros países, com índices absurdos de 84,75 

(Nigéria) e 55,5 ( E g i t o ) . 
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Os Estados Unidos, por exemplo, têm a maior f r o t a de 

veículos do mundo, com um grau de motorização 100 vezes 

superior ao da Nigéria, mesmo assim o seu índice de mortes 

por 1000 km é 12 vezes menor que o deste país da A f r i c a . 

Estes correlacionamentos servem para confirmar o quão 

d i f e r e n t e é o tratamento dos acidentes de trânsito por parte 

dos países desenvolvidos e os de t e r c e i r o mundo. Chega a ser 

até desproporcional c e r t a s comparações, diante da grande 

disparidade de índices. Rati f i c a n d o a tese que não é por t e r 

uma f r o t a de veículos a l t a em relação a sua e s t r u t u r a viária 

, que este trânsito venha a ser mais ou menos perigoso, 

interessando, pois, a sua organização e c o n t r o l e . 

A seguir passar-se-á a fazer a análise comparativa de 

acordo com alguns tópicos característicos inerentes a 

situação do fenômeno dos acidentes de trânsito de alguns 

países. 

I I 1 - 3 - 2 . A natureza do problema dos acidentes de trânsito nos 

países do t e r c e i r o mundo. 

É importante também se fazer um estudo estatístico da 

natureza do problema dos acidentes de trânsito, de forma a 

i d e n t i f i c a r as suas p r i n c i p a i s características, bem como os 

f a t o r e s que mais contribuem para a ocorrência dos mesmos, 

pois assim ter-se-ão condições de estabelecer-se alguns 

parâmetros de comparação entre os países, considerando seu 
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grau de desenvolvimento diante do fenômeno dos acidentes de 

trânsito. E i s t o é de grande v a l i a quando se deseja 

ap r o v e i t a r medidas que foram adotadas com sucesso em outros 

países, v i s t o que seu aproveitamento só será viável com o 

entendimento c l a r o das características dos acidentes da área 

em estudo, principalmente considerando as s i m i l a r i d a d e s 

e x i s t e n t e s entre as situações de alguns países. 

Sendo assim, deve-se observa que existem 

características nos acidentes de trânsito que são comuns aos 

países do t e r c e i r o mundo e as vezes até aos desenvolvidos. 

Por exemplo, a percentagem de f a t a l i d a d e s no grupo de 

pedestres e na f a i x a etária de jovens abaixo de 16 anos que é 

elevada em países da A f r i c a , Asia e B r a s i l , também o é na 

Grã-Bretanha e em alguns países da Europa [Downing(1991)3. 

De o u t r o forma, o B r a s i l detém um número de acidentes 

f a t a i s , com pedestres, acima da média da América do Sul, 

chegando a ser quase o dobro dos índices dos países da Europa 

e E.U.A. 0 mesmo ocorrendo com os países do t e r c e i r o mundo, 

como é v i s t o no gráfico-III-3 a seguir, comprovando assim à 

ausência de proteção aos pedestres nestes países. 

Já a nível de f a i x a etária, considerando as f a t a l i d a d e s em 

grupos abaixo de 14 anos, o B r a s i l aparece com 12,16%, e de 

15 à 24 anos, tem-se, 18,86%, ou seja, 31% das mortes no 

trânsito são de jovens b r a s i l e i r o s . 

Deste modo e considerando os dados mostrados a seguir 

na t a b e l a - I I I - 6 , tem-se que os países do t e r c e i r o mundo 

apresentam um a l t o percentual r e l a t i v o de f a t a l i d a d e s nos 
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(%) Fat 

4Ö! zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Fontes: DEÏATRAN (1989) - TBLL (1989) 



TABELA-III-6. Comparação do número de f a t a l i d a d e s por f a i x a 

etária e modos de t r a n s p o r t e , no B r a s i l e em alguns países 

da A f r i c a . 

PERCENTAGEM DE FATALIDADES(%) 

PAÍSES 
COM CRIANÇAO 
ABAIXO DE 16 
ANOS 

ENVOLVENDO 
CAMINHÕES E 
ÔNIBUS 

EGITO (1984) 16 25 

GHANA (1989) 28 50 

PAQUISTÃO (1988) 14 44 

NOVA GUINE (1987) 20 37 

ZIMBABUÉ (1989) 11 45 

REINO UNIDO (1989) 9 21 

BRASIL (1989) 12 16* 

Fontes: DENATRAN 

T.R.R.L - CROWTHORNE - BERSKSSHIRE 

(*) - Este percentual se r e f e r e a acidentes com vítimas, pois 
o DENATRAN não fornece o percentual de f a t a l i d a d e s 
por categorias de veículos isoladamente. 



grupos de pedestres e de crianças abaixo de 16 anos, além do 

f a t o de observar-se que grande parte dos acidentes f a t a i s 

nesses países envolvem caminhões, ônibus e outros veículos de 

tran s p o r t e público. 

Em muitos casos, estes a l t o s percentuais são 

conseqüências óbvias das diferenças presentes nas 

características de tráfego e da própria educação da população 

dos países desenvolvidos e dos em desenvolvimento 

C H i l l s ( 1 9 9 1 ) ] . 

Por outro lado, as investigações à r e s p e i t o dos 

fa t o r e s que contribuem para os acidentes de trânsito, 

notadamente nos países de t e r c e i r o mundo, são conduzidas de 

uma forma não-sistêmica e altamente específica, como já f o i 

di s c u t i d o no capítulo a n t e r i o r , se r e s t r i n g i n d o a um estudo, 

predominantemente, ocasional, sem aprofundamento nas suas 

causas básicas. 

Destarte, a t a b e l a - I I I - 7 esboça um aparato de dados 

refe r e n t e s ao estudo das causas p r i n c i p a i s , em alguns países 

em desenvolvimento, i n c l u i n d o o B r a s i l . 

Em g e r a l , os dados apresentados pelos órgãos 

informativos desses países são embasados em " b o l e t i n s de 

ocorrências", fornecidos pelas suas polícias de trânsito, 

devendo-se, por i s s o , tratá-los com precaução, pois os 

b o l e t i n s são preenchidos por p o l i c i a i s que não tiveram um 

treinamento específico de engenharia, ou seja, estes não têm 

as qualificações necessárias para a a v a l i a r as contribuições 

dos problemas de engenharia na ocorrência de um 

acidente [Downing(1991)]. 
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TABELA-III-7. Causas presumíveis de acidentes de trânsito em 

alguns países em desenvolvimento e subdesenvolvidos. 

PAÍSES 
PRINCIPAIS CAUSAS DOS ACIDENTES (%) 

PAÍSES 

ERRO DO 
USUÁRIO 

DEFEITO NO 
VEICULO 

ADVERSIDADES 
NA VIA 

OUTROS 

BRASIL (1981) 66 4 2 28 

AFEGANISTÃO(84) 74 17 9 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-

CYPRUS (1982) 94 1 5 -

ETIÓPIA (1982) 81 5 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- 14 

ÍNDIA (1980) 80 7 1 12 

IRAN (1984) 64 16 20 -

PAQUISTÃO(1984) 91 4 5 -

FILIPINAS(1984) 85 8 7 -

MALÁSIA (1985) 87 2 ! 4 7 

Fontes: DENATRAN 

T.R.R.L 



Vale s a l i e n t a r que a última vez que houve publicação à 

nível nacional sobre "as causas presumíveis" dos acidentes de 

trânsito, pelo órgão responsável por t a l função, o DENATRAN, 

f o i em 1981. No entanto, já foram f e i t o s outros estudos à 

r e s p e i t o , mas sendo estes específicos, como por exemplo o do 

D.N.E.R, que apontou o mot o r i s t a com 80% da responsabilidade 

nos acidentes [GEIP0T(1987)]. 

Este estudo de comparação estatística envolvendo o 

fenômeno dos acidentes de trânsito entre o B r a s i l e alguns 

países do mundo, ajuda a entender a situação n a c i o n a l , bem 

como a a v a l i a r sua posição mundial à nível de combate e 

prevenção aos mesmos. Tendo isso importância relevante t a n t o 

no aspecto de informação à população e às autoridades de 

trânsito, como na própria elaboração de p r o j e t o s que 

se pretenda a p r o v e i t a r medidas que foram adotadas em outros 

países. 

I I I - 4 . CONSIDERAÇÕES FINAIS. 

Conciliando-se, então, as análises comparativas deste 

capítulo com a forma de interpretação sistêmica que fornece 

as causas p r i n c i p a i s dos acidentes de trânsito, no capítulo 

I I , torna-se, agora, mais r a c i o n a l , formular-se os planos de 

ação de prevenção e combate aos acidentes de trânsito. 

Entretanto, mesmo os p r o j e t o s mais simples de 

segurança, requerem métodos lógicos para escolha das melhores 

propostas, pois tem-se que considerar, sistematicamente, 
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todos os f a t o r e s que contribuem para a insegurança da área em 

estudo, ou seja, estabelecer critérios de avaliação para os 

proj e t o s . Todavia, como certos f a t o r e s não são fa c i l m e n t e 

mensuráveis e ao mesmo tempo assimiláveis pela mente humana 

,no caso de uma tomada de decisão, de um julgamento a ser 

pr o f e r i d o para uma determinada situação controvérsia. Urge, 

então, a necessidade de métodos, t a i s quais os de análise 

m u l t i c r i t e r a l , que consigam superar essa deficiência humana 

de forma a oferecer ao indivíduo ou grupos destes, que 

decidirão sobre a questão em pauta, um meio prático-racional 

de discernimento do problema que lhe é apresentado, no qual 

este(s) terão que escolher a a l t e r n a t i v a que trará um melhor 

resultado. 

Desta maneira, fazer-se-á, a seguir, a aplicação de um 

dos métodos m u l t i c r i t e r i a i s de auxílio à decisão, o AHP, a um 

problema de segurança no trânsito, ou seja, uma interseção 

que apresenta sérios r i s c o s para os seus usuários, mo t o r i s t a s 

e pedestres, no i n t u i t o de oferecer subsídios lógicos para 

escolha da melhor a l t e r n a t i v a de p r o j e t o a ser implantada no 

cruzamento. 
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CAPITULO-IV. ESTUDO DE CASO 

IV-1. Introdução. 

No mundo moderno, uma tomada de decisão que envolva 

múltiplos o b j e t i v o s e diversos critérios de avaliação expõe 

o decisor único ou em grupo a uma situação de d i f i c u l d a d e 

preponderante. I s t o torna-se, ainda, mais complexo d i a n t e da 

interligação dos objetos da decisão, das estratégias e/ou das 

a l t e r n a t i v a s e x i s t e n t e s na situação estudada [Gomes(1990)J. 

Destarte, faz-se imprescindível a utilização de 

métodos de natureza científica no i n t u i t o de oferecer 

subsídios lógicos aos decisores nas suas tomadas de 

decisões. 

Na perspectiva, então, de s u p r i r essas 

necessidades, d i s c i p l i n a s como a matemática aplicada, a 

economia, a t e o r i a das organizações e outras que fazem parte 

da chamada "pesquisa operacional", surgem neste campo de 

estudo, oferecendo base científica e r a c i o n a l na t e n t a t i v a de 

ajudar no solucionamento dos problemas p e r t i n e n t e s as 

complexas interações da sociedade a t u a l . Como, por exemplo, o 

dos acidentes de trânsito, que é um problema de natureza 

sistemática e envolve uma d i v e r s i f i c a d a gama de f a t o r e s , t a i s 

como: à ausência de educação no trânsito, as deficiências 

físicas nas e s t r u t u r a s viárias, a própria questão da 

impunidade no trânsito, enfim, uma série de outros f a t o r e s 

que atuam d i r e t a e/ou indiretamente na sua ocorrência. 



Sendo assim, a pesquisa operacional, nos últimos 

quinze anos, vem enriquecendo sua e s t r u t u r a literária com o 

aparecimento de inúmeros métodos a l t e r n a t i v o s , que são 

vali o s o s instrumentos de auxílio à tomada de decisões sob 

múltiplos critérios. As grandes vantagens desses métodos são: 

a p o s s i b i l i d a d e de proceder-se o estudo, trabalhando-se, ao 

mesmo tempo, ta n t o com dados ou critérios q u a n t i t a t i v o s como 

os de natureza q u a l i t a t i v a ; estarem ligados a uma modelagem 

do processo decisório bem mais próxima da realidade que os 

processos u n i c r i t e r i a i s ; e terem a capacidade de t r a b a l h a r , 

simultaneamente, com uma d i v e r s i f i c a d a gama de d i f e r e n t e s 

aspectos [Saaty(1983)]. 

Com base nessas considerações, pode-se ver que as 

decisões serão analisadas de uma forma mais abrangente e mais 

próxima da reali d a d e . Aliás, nos dias de hoje, a prática 

demonstra que são raríssimas as decisões p r o f e r i d a s sob um 

único critério. 

Por tudo i s s o , é, logicamente, compreensível a 

importância e a supremacia da abordagem m u l t i c r i t e r i a l sobre 

as demais formas de análises de tomadas de decisões, ou seja, 

os métodos de Análise de Decisões com Múltiplo Critérios 

(A.D.M.C) podem ser usados largamente nos problemas da 

sociedade moderna. 

Dentre estes, pode-se c i t a r o ELECTRE II,que é uma 

extensão do ELECTRE I , o qual se c a r a c t e r i z a por ser modelo 

de classificação de a l t e r n a t i v a s que através de uma 

comparação paritária de p r o j e t o s , determina a ordenação de 
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p r i o r i d a d e s para a execução dos mesmos; 0 TODIM que é um 

método analítico que tem a f i n a l i d a d e de s e r v i r de "sistema 

de suporte para escolhas"; 0 método LOOTSMAN que tem a 

f i n a l i d a d e de ordenar as a l t e r n a t i v a s através de um decisor 

ou de grupos d i f e r e n t e s de decisores; e o AHP que é um método 

de decisão m u l t i c r i t e r i a l que pode ser d e f i n i d o como uma 

t e o r i a g e r a l de medição e tem as f i n a l i d a d e s básicas de 

i n c l u i r e medir os f a t o r e s de maior importância dentre 

atividades que requeiram decisões lógicas e r a c i o n a i s . Sua 

metodologia parte do princípio de que se deve representar um 

problema de decisão a p a r t i r de uma estruturação hierárquica 

com o i n t u i t o de empreender-se uma priorização de todos os 

o b j e t i v o s , critérios e ações relevantes ao problema em 

questão. I s t o tudo com base em julgamentos de grupos 

decisores que avaliam os critérios ou a t r i b u t o s e ações com 

relação a critérios, através de comparações paritárias. No 

apêndice I , são f e i t a s outras considerações sobre esses 

métodos, apontando-se algumas de suas características 

singulares e suas p r i n c i p a i s diferenças, sendo dada uma 

ênfase especial ao AHP. 

Ademais, pode-se d i z e r que o método AHP f o i o 

escolhido para aplicação neste estudo, devido, 

principalmente: a sua vantajosa capacidade de t r a b a l h a r 

estruturando um problema de forma a hierarquizá-lo, o que 

f a c i l i t a , sobremaneira, o entendimento e oferece subsídios 

mais satisfatórios para o tratamento de problemas como o dos 

acidentes de trânsito; a p o s s i b i l i d a d e de incorporar no 

estudo todos os f a t o r e s que influenciam na ocorrência de 
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acidente de trânsito, sejam eles de fácil mensuração ou não; 

a p o s s i b i l i d a d e de concatenar as opiniões de diversos 

e s p e c i a l i s t a s ; a sua adaptabilidade de uso, t a n t o para 

problemas específicos, como é o caso da interseção de 

trânsito em análise, como para problemas mais ger a i s no que 

concerne a definição de d i r e t r i z e s de ações; e inúmeras 

outras que o q u a l i f i c a m para o uso no problema dos acidentes 

de trânsito. 

Sendo assim, a seguir, procede-se a aplicação do 

Método de Análise Hierárquica a um'caso de uma interseção 

de trânsito nesta cidade, salientando-se que a aplicação será 

empreendida a este caso específico devido a restrições de 

recursos humanos e f i n a n c e i r o s e por este ser um problema de 

segurança no trânsito comum a muitas cidades b r a s i l e i r a s . 

I V - I I . As características da interseção de trânsito em estudo 

A cidade de Campina Grande, com 320.000 h a b i t a n t e s , 

uma f r o t a de 34.000 veículos (1992) e situada no Nordeste do 

B r a s i l , apresenta um sistema de trânsito com deficiências em 

todos os seus níveis e com tendência f u t u r a de degradação 

ainda maior, diante da configuração a t u a l de suas v i a s , de 

seus planos aleatórios de alocação de f l u x o e do contínuo 

crescimento de sua f r o t a . 0 que não d i f e r e da situação da 

maioria dos centros urbanos de porte médio. 
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Assim, tem-se uma área c e n t r a l caracterizada por uma 

severidade substancial de c o n f l i t o s entre pedestres e 

veic u l o s . Nos corredores p r i n c i p a i s e secundários não se 

encontra uma sinalização adequada nem tampouco uma proteção 

e f i c i e n t e para os pedestres, exceto raríssimas exceções, 

i n e x i s t e uma hierarquização de tráfego pré-definida nas v i a s 

e seu planejamento de uso-do-solo é incompatível com o dos 

transportes, além de diversas outras deficiências que fazem 

parte do panorama de trânsito das cidades b r a s i l e i r a s . 

Por tudo i s s o , entende-se, que é necessário, além de 

conscientizar a sociedade através de educação e treinamento, 

empreender-se mudanças e s t r u t u r a i s , variadas, em todos os 

níveis de trânsito dessas cidades. 

No entanto, corno percebeu-se no t r a n s c o r r e r deste 

estudo, existem inúmeras medidas a serem aplicadas, e estas 

variam de acordo com as características da área em estudo e o 

o b j e t i v o ou o b j e t i v o s pretendidos. 

Portanto, surge a necessidade de utilização de um 

método r a c i o n a l para auxílio à tomada de decisões que envolva 

tanto os multicritérios inerentes ao problema em questão, 

como também os o b j e t i v o s , os f i n s que este anseia a t i n g i r . 

Desta forma, estuda-se o caso de uma interseção da 

cidade de Campina Grande, na qual se fará o uso do método de 

Saaty (the A n a l y t i c Hierarchy Process - AHP), sabendo-se, 

antemão, que este poderá também ser usado nas demais 

localidades da cidade que apresentem problemas de segurança. 

0 cruzamento escolhido f o i o encontro das ruas Pedro I 

X João Moura( ver f i g u r a I V - 2 ) , l o c a l i z a d o no B a i r r o do São 

54 





José, área Sul da cidade, que é um dos pontos de maior 

incidência de acidentes de trânsito na cidade, além de ser um 

dos únicos cruzamentos onde não foram implantadas medidas de 

segurança dentre os p r i n c i p a i s pontos negros da cidade. 

Esta é uma interseção, praticamente, desprovida de 

sinalização, com d i f i c u l d a d e acentuada para t r a v e s s i a de 

pedestres e um intenso índice de c o n f l i t o s veículo/veículo e 

veículo/pedestre. Outra consideração importante é que apesar 

do número o f i c i a l de acidentes ser i r r e l e v a n t e , no d i a a d i a , 

o que se observa são constantes colisões no l o c a l que não são 

n o t i f i c a d a s d i a n t e da deficiência marcante da c o l e t a de 

dados na cidade. Sendo, pois, facilmente, observável a 

severidade de c o n f l i t o s neste ponto e a necessidade de adoção 

de medidas para aumentar-lhe a segurança. 

I V - I I I . 0 procedimento de aplicação da metodologia. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 método de Saaty, o AHP, f o i , então, aplicada na 

t e n t a t i v a de solucionamento do problema e x i s t e n t e numa 

interseção desta cidade, caracterizada por intenso c o n f l i t o 

entre veículos e pelas d i f i c u l d a d e s de t r a v e s s i a s que os 

pedestres enfrentam no dia-a-dia. 

Deste modo, o estudo se baseou nos f a t o r e s que mais 

contribuem para a situação de periculosidade do cruzamento, 

considerando t a n t o os critérios de ordem q u a n t i t a t i v a como os 

de ordem q u a l i t a t i v a , ou seja, trabalhou-se analisando o 
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problema sob múltiplos critérios de avaliação, o que i n c o r r e u 

na elaboração de três a l t e r n a t i v a s . 

A questão básica era d e c i d i r qual das três propostas 

s e r i a a escolhida para se atender as f i n a l i d a d e s pretendidas 

e quais os f a t o r e s de maior importância r e l a t i v a no contexto 

ge r a l do problema em estudo. Com este i n t u i t o , então, 

p a r t i u - s e para a aplicação do AHP. 

Sendo assim, o pri m e i r o passo p r o f e r i d o f o i o de 

decomposição ou estruturação do problema sob os auspícios de 

uma h i e r a r q u i a d e f i n i d o r a , como é mostrado na f i g u r a - I V - I . 

Nesta parte i n i c i a l do processo matemático de Saaty, a 

estruturação é f e i t a seguindo uma h i e r a r q u i a entre níveis, 

como pode ser v i s t o na f i g u r a a seguir, onde no p r i m e i r o 

nível representa-se o o b j e t i v o , a satisfação técnica 

pretendida diante dos anseios f i n s da questão em estudo; no 

segundo nível, os cinco f a t o r e s que contribuem para a 

situação presente e que servirão de parâmetros de avaliação 

para se conseguir o o b j e t i v o pretendido, ou s e j a , os 

a t r i b u t o s ; e no t e r c e i r o nível, as três propostas de 

melhorias para o cruzamento que foram elaboradas com base nos 

critérios a v a l i a t i v o s do segundo nível e no o b j e t i v o do 

pr i m e i r o nível, considerando que os níveis foram concebidos 

sob à ótica operacional. 
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INTERSEÇÃO 

DIMINUIR A PERICULOSIDADE DO CRUZAMENTO 
E FACILITAR A TRAVESSIA DE PEDESTRES 
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FIG.IV-1 - Hierarquização do problema da interseção. 
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IV-IV. A escolha dos elementos componentes dos níveis 

hierárquicos. 

I n i c i a l m e n t e , d e f i n i u - s e a satisfação ou o b j e t i v o 

f i n a l da tomada de decisão, a qual se c a r a c t e r i z a pela sua 

pretensão de d i m i n u i r a periculosidade do cruzamento em 

termos de c o n f l i t o s veículo/veículo e veículo/pedestre. 0 que 

favorecerá a uma diminuição dos acidentes l o c a i s e melhora de 

aces s i b i l i d a d e para as t r a v e s s i a s dos pedestres. Cabe 

s a l i e n t a r que a satisfação aspirada ( o b j e t i v o ) é 

conseqüências1 de uma análise técnica sob à ótica do operador, 

desconsiderando os aspectos políticos contrários e/ou a 

insatisfação dos usuários, se este. v i e r a ocorr e r . 

Os f a t o r e s ou critérios de influência, considerados de 

importância na determinação das propostas sugeridas , foram 

concebidas de acordo com as normas técnicas de implantação de 

sinalizações semaforizadas, além de um estudo da lo c a l i d a d e 

com ajuda dos técnicos do DETRAN e CPTRAN. 

Desta forma, os f a t o r e s escolhidos foram os seguintes: 

1) Fluxo de veículos. 

2) V i s i b i l i d a d e 

3) Custo de implantação. 

4) índice de acidentes. 

5) Facilidades de tr a v e s s i a s para os pedestres. 
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A j u s t i f i c a t i v a para a utilização do p r i m e i r o critério 

citado r e f l e t e da padronização técnico-operacional de 

implantação de sinalizações semaforizadas ou não, de e x i g i r 

um volume v e i c u l a r mínimo, que será o volume médio 

equivalente a um i n t e r v a l o de o i t o horas do maior volume na 

interseção estudada. Obtido de uma contagem que, 

preferencialmente, seja r e a l i z a d a das 7:00 às 20:00 horas. 

A v i s i b i l i d a d e ou distância de v i s i b i l i d a d e , segundo o 

CONTRAN:, " é a visão que o mot o r i s t a dispõe, ao se aproximar 

de uma interseção, de modo que ele perceba qual o comprimento 

das v i a s i n t e r c e p t a n t e s , exercendo, por i s s o , t o t a l c o n t r o l e 

de seu veículo e evitando colisões". 

Desta forma, entendeu-se que o cruzamento estudado 

apresenta um sério problema de v i s i b i l i d a d e . Em p r i m e i r o 

lugar, devido a própria configuração geométrica do se t o r , que 

d i f i c u l t a , sobremaneira, a visão do m o t o r i s t a em relação ao 

seu concorrente da v i a c o n f l i t a n t e . E em segundo lugar, tem-

se um t e r m i n a l de parada de tra n s p o r t e coletivo(ônibus) que 

r e s t r i n g e ainda mais a visão dos moto r i s t a s , além de 

pr e j u d i c a r a dos pedestres que atravessam a v i a p r e f e r e n c i a l , 

justamente, no ponto de parada dos ônibus, como pode ser 

v i s t o na f i g u r a IV-2. 

Já o t e r c e i r o f a t o r de influência é o econômico, que 

deve ser geralmente considerado em situações que envolva 

tomada de decisão, mesmo que este não venha a merecer uma 

posição de destaque diante de sua ínfima importância em 

relação aos benefícios decorrentes da implantação ou não das 
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propostas l i s t a d a s . 0 custo de implantação das a l t e r n a t i v a s 

f o i i n s e r i d o no r o l dos critérios, devido a sua capacidade de 

oferecer ao estudo a condição, à medida do possível, de 

fazer-se uma comparação de benefícios e custos, mesmo que 

r e s t r i t a e implícita, entre as a l t e r n a t i v a s em c o n f l i t o . 

0 quarto critério, que é o do índice de acidentes, por 

s i só, poderia j u s t i f i c a r a implantação da a l t e r n a t i v a A, que 

é a utilização de um semáforo. Para isso, o cruzamento t e r i a 

que atender os seguintes pré-requisitos, segundo o GONTRAN: 

a) os acidentes r e g i s t r a d o s são do t i p o corrigível por 

semáforo. 

b) todas as t e n t a t i v a s para diminuí-los, através de 

soluções menos custosas e menos r a d i c a i s , não a t i n g i r a m o 

o b j e t i v o . 

c) ocorre um mínimo de 5 acidentes com vítima por ano. 

Todavia, os i t e n s (b) e (c) não condizem com a realidade do 

cruzamento estudado, desta forma, sua onipotência em relação 

aos demais critérios faz-se ausente, cabendo ao grupo decisor 

a t r i b u i r - l h e sua devida ponderação com relação aos outros 

critérios. 

0 último critério, que é o de f a c i l i d a d e s de 

tr a v e s s i a s para os pedestres é de c e r t a forma um f a t o r 

q u a l i t a t i v o e tem importância relevante, devido a e x i s t i r 

próximo ao cruzamento, uma escola pública de p r i m e i r o grau, 

ou seja, freqüentada por crianças que usam a v i a p r e f e r e n c i a l 

como r o t e i r o de t r a v e s s i a de suas viagens. 
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Com relação as propostas lançadas para d i m i n u i r a 

periculosidade do cruzamento e f a c i l i t a r a t r a v e s s i a dos 

pedestres no mesmo, pode-se dizer que estas foram formuladas 

seguindo uma análise técnica, ou seja, sob à ótica 

operacional. Não considerando, assim, a l t e r n a t i v a s que 

considerassem mudanças r a d i c a i s de traçado, de f l u x o s ou 

mesmo interdições. Deste modo, foram concebidas propostas de 

pr o j e t o s de natureza específica ao contexto da área em 

estudo. No entanto, podería-se t e r incorporado ao estudo 

a l t e r n a t i v a s que defendessem mudanças e s t r u t u r a i s na zona, na 

qual o cruzamento está i n s e r i d o . 

Sendo assim, depois de um estudo detalhado da 

interseção e das consultas com os técnicos, foram elaboradas 

as seguintes propostas: 

1) a proposta A consiste na implantação de uma 

sinalização semaforizada com f a i x a s de pedestres, além de 

considerar um tempo de vermelho para os três acessos da v i a 

p r e f e r e n c i a l , e r e t i r a d a da parada de ônibus. 

2) a proposta B consiste na utilização de uma 

sinalização não semaforizada, v e r t i c a l e h o r i z o n t a l de 

natureza ostensiva, com placas v e r t i c a i s de redução de 

velocidades e de advertência de t r a v e s s i a de pedestre. Na 

h o r i z o n t a l , p i n t u r a s no a s f a l t o , dentro dos padrões pre-

estabelecidos pelos órgãos competentes, de advertências t i p o : 

ESCOLA, DEVAGAR. Implantação de redutores de velocidades, à 

base de tachões, com avisos prévios, na v i a secundária, 

sentido Açude Velho - cruzamento, e, também, r e t i r a d a da 
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parada de ônibus da esquina do cruzamento. 

3) nenhuma adoção de medidas no momento, aguardar o 

aumento do f l u x o de veículos e pedestres e do índice de 

acidentes, para assim proceder-se as modificações adequadas a 

situação f u t u r a . 

Sobre o procedimento das e n t r e v i s t a s , pode-se d i z e r 

que foram escolhidos os e s p e c i a l i s t a s considerados de maior 

capacidade para j u l g a r , ou seja, a t r i b u i r pesos aos 

parâmetros envolvidos no problema, bem como também de 

determina-los. Vale s a l i e n t a r que o grupo de julgadores 

apresentou uniformidade quanto ao seu grau de conhecimentos e 

informações a re s p e i t o do assunto em pauta, ou seja, não se 

observou disparidades de capacitação para opinar que e x i g i s s e 

a aplicação do método para i d e n t i f i c a r as p r i o r i d a d e s dos 

julgamentos de cada p a r t i c i p a n t e do grupo, como é o sugerido 

por Saaty(1938), nestes casos, ou seja, considerou-se que os 

julgadores estavam num nível equivalente de capacidade para 

opinar. 

0 grupo f o i composto de dois engenheiros do DETRAN, um 

engenheiro de operação e o responsável pelos acidentes de 

trânsito do órgão; o comandante do Batalhão da Polícia de 

Trânsito de Campina Grande-Pb; e um representante da UFPB. 

As e n t r e v i s t a s foram concebidas perante os seguintes 

princípios: 

- não interferência do e n t r e v i s t a d o r na resposta. 

completa explicação do método a ser aplicado e de 

seus parâmetros, ou seja, os e s p e c i a l i s t a s selecionados foram 
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exaustivamente instruídos sobre as funções dos pesos que 

estes i r i a m a t r i b u i r . 

discussão aberta entre os p a r t i c i p a n t e s do grupo 

para se chegar aos critérios de avaliação e as propostas de 

melhorias. 

- Independência na atribuição de pesos de uns sobre os 

outros. 

Exigência, na medida do possível, para que os 

julgadores baseassem suas atribuições em f a t o r e s de ordem 

técnica e da experiência adquirida. 

- anotações dos argumentos usados pelos e s p e c i a l i s t a s 

nas suas atribuições, para p o s t e r i o r confrontamento dos 

mesmos. 

E, finalmente, e x p l i c i t o u - s e , claramente, a 

intenção do estudo em pauta. 

A seguir apresentar-se-á como foram construídas as 

matrizes de comparações paritárias entre os três níveis de 

h i e r a r q u i a decompostos para o problema de decisão em estudo. 
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IV-V. A formulação das matrizes de comparações paritárias e a 

síntese de suas p r i o r i d a d e s . 

Para r e l a c i o n a r os p r o j e t o s entre s i segundo os 

critérios de avaliação que aqui na aplicação foram 

considerados em número de cinco. Primeiramente, formulou-se 

uma matriz de critérios versus critérios com elemento g e r a l 

A i j , onde i , j = 1,...,5, e seus respectivos vetores de 

pri o r i d a d e s ou v e t o r dos pesos r e l a t i v o s , os quais foram 

determinados computacionalmente pelo método de derivação por 

autovalores (ver programa no apêndice I I I ) , respeitando os 

l i m i t e s de consistência sugeridos por Saaty(1988). A escala 

usada nesta aplicação f o i a sugerida por Saaty(1977) que é 

mostrada na tabela IV-8. 

Em termos práticos, pode-se d i z e r que o procedimento 

f o i o seguinte: os critérios foram postos a julgamento em 

pares, o que d e f i n i u as importâncias r e l a t i v a s de uns sobre 

os outros para aquela situação em estudo. Assim, por exemplo, 

o critério f l u x o de veículos quando comparado com o 

v i s i b i l i d a d e apresentou uma importância quase que absoluta em 

relação a este último. Já com relação ao índice de acidentes 

do cruzamento, o grupo de decisor considerou-os de mesma 

importância. Este r o t e i r o de trabalho f o i seguido até 

comparar-se todos os critérios inerentes ao problema em 

estudo, criando-sejassim^a matriz comparativa de f a t o r versus 

f a t o r , v i s t a na tabela-IV-9. 
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TABELA-IVzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-8- A escala de comparação sugerida por 

Saaty(1977) 

!Intensidade | 
! de ! 
íImportância J 

Definição Explicação 

! 1 ! Mesma importância As duas a t i v i d a d e s 
tem mesma importância zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i 3 Importância pequena de 
uma sobre a outra 

Favorecimento leve de 
uma sobre a o u t r a 

! 5 Importância grande ou 
essencial 

Uma a t i v i d a d e e f o r t e 
mente favore c i d a em 
relação a o u t r a 

! 7 ! Importância muito grande Favorecimento de uma 
at i v i d a d e sobre a ou-
t r a com ex p r e s s i v i d a -
de e demonstrada na 
p r a t i c a 

! 9 : Importância absoluta A evidencia favorece 
uma a t i v i d a d e em r e -
lação a outra com o 
mais a l t o grau de 
certeza 

! 2,4,6,8 ! Valores intermediários Quando ha necessidade 
de acordo entre as 
duas partes 

! 0 ! va l o r nulo • Inexistência de 
comparação entre as 
ati v i d a d e s 



Por conseguinte, passou-se para a formulação das 

matrizes de comparações paritárias de p r o j e t o s versus 

p r o j e t o s . De forma que para cada critério (ou f a t o r ) "c", 

onde c = 1,...,5, construiu-se uma matriz (p x p) cujo 

elemento g e r a l A i j representa uma e s t i m a t i v a do grupo 

julgador que determina o quanto o p r o j e t o i sobrepõe o j , no 

tocante aquele critério "c"em pauta. Essas matrizes são 

apresentadas nas tabelas IV-10 e IV-11. 

É importante s a l i e n t a r que a análise comparativa f e i t a 

entre os elementos dos três níveis do problema desenvolveu-

se baseada na satisfação operacional técnica, ou seja, o 

estudo trabalhou em todas as suas etapas de aplicação do 

AHP considerando à ótica do operador. 

No que d i z r e s p e i t o ao cálculo dos vetores de 

prioridades e dos t e s t e s de consistência de cada matriz p x 

P ( p r o j e t o s versus p r o j e t o s ) , seguiu-se o mesmo procedimento 

adotado nas matrizes c x c*. No entanto, todas as matrizes p x 

p necessitaram dos métodos de interação propostos por 

Saaty(1988) para poder chegar a um l i m i t e aceitável de 

inconsistência **. Depois de construídas todas as matrizes 

critérios versus critérios e p r o j e t o s versus p r o j e t o s , 

p a r t i u - s e para o t e r c e i r o passo do AHP, que é a síntese de 

priori d a d e s . 

A determinação do v e t o r de p r i o r i d a d e s dos p r o j e t o s , 

também chamada de "síntese de p r i o r i d a d e s " , f o i f e i t a a 

p a r t i r dos elementos do vetor p r i n c i p a l da matriz critérios 

( * ) ( * * ) - Ver com detalhes os procedimentos matemáticos 
adotados para esses f i n s , no apêndice I I . 
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versus critérios e dos elementos do mesmo v e t o r da ma t r i z 

p r o j e t o s versus p r o j e t o s . Deste modo, o cálculo seguiu o 

processo de combinação l i n e a r v i s t o em Saaty(1988), no qual o 

vetor f i n a l das p r i o r i d a d e s dos p r o j e t o s S = (S1,...,S3) é 

obtido pelas seguintes expressões ( t a b e l a V-14): 

n n 
S = (zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA r Wl . Wl,c Wn . Wn,c ); com n = 3 

c=l c = l 

sendo Wl,...,Wn os elementos do v e t o r de pesos r e l a t i v o s W 

derivado da matriz critérios versus.critérios, e, os termos 

Wi e *c' os elementos do vetor de p r i o r i d a d e s derivado das 

matrizes p r o j e t o s versus p r o j e t o s . 

Os valores encontrados foram então normalizados, ou 

seja, fazendo-se sua soma i g u a l a unidade [Saaty(1991)], o 

que r e s u l t o u numa matriz coluna que representa os pesos 

f i n a i s atribuídos para cada um dos p r o j e t o s em estudo. 

Decorrendo, assim, que o p r o j e t o escolhido f o i o de 

implantação da sinalização semaforizada. 

Este resultado como os demais decorridos dessa 

aplicação do AHP serão d i s c u t i d o s a seguir. 
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IV-VI. A análise dos resultados. 

Nas tabelas IV-9, IV-10 e IV-11 vêem dispostos os 

resultados da aplicação do método hierárquico, representados 

através das matrizes comparativas e seus respectivos vetores 

de p r i o r i d a d e s , índices de consistência, autovalores 

p r i n c i p a i s e da ma t r i z f i n a l das sínteses das p r i o r i d a d e s . 

TABELA-IV-9. Matriz critérios versus critérios. 

1 2 3 4 5 V.P 

1 1 4 8 1 2 0,362 

2 1/4 1 5 1 1 0,164 

3 1/8 1/5 1 1/9 1/8 0,031 

4 i 1 1 9 1 2 0,272 

5 1/2 1 8 1/2 1 0,173 

LLmax = 5,209 

IC = 0,052 

RCzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA - 0,047 

67 



TABELA-IV-10. Ma t r i z p r o j e t o s versus p r o j e t o s para cada um 

dos critérios c do problema. 

A B C V.P A B C V.P 

A 1 9 9 0,849 1 8 8 0,837 ! 

B 1/9 1 9 0,131 1/8 1 8 0,140 ! 

C 1/9 1/9 1 0,020 1/8 1/8 1 0,023 ! 

LLmax 
IC 
RC 

= 3,086 
= 0,042 
= 0,084 

LLmax 
IC 
RC 

= 3,081 
= 0,040 
= 0,069 

FLUXO DE VEÍCULOS VISIBILIDADE | 

A 1 8 9 0,840 1 4 7 0,710 ! 

B 1/8 1 9 0,140 1/4 1 7 0,245 ! 

C 1/9 1/9 1 0,020 1/7 1/7 1 0,046 ! 

LLmax 
IC 
RC 

= 3,081 
= 0,041 
= 0,070 

LLmax 
IC 
RC 

= 3,089 
= 0,049 
= 0,086 

CUSTO DE IMPLANTAÇÃO INDICE DE ACIDENTES ! 

A 1 8 9 , 0,840 

B 1/8 1 9 ! 0,141 

C 1/9 1/9 1 ! 0,020 

LLmax 
IC 
RC 

= 3,081 
= 0,041 
= 0,070 

! FACILIDADES DE TRAVES. 
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Como pode se observar na tabela-IV-9, quando se 

confrontou os critérios, o f l u x o de veículos apareceu com a 

maior ponderação r e l a t i v a , seguido dos critérios índice de 

acidentes, f a c i l i d a d e s de t r a v e s s i a s , v i s i b i l i d a d e e por 

último o custo de implantação. Sendo que o pri m e i r o colocado 

apresentou um peso r e l a t i v o 33% maior que o do seu 

subseqüente mais próximo, 110% maior que o do critério 

f a c i l i d a d e s de t r a v e s s i a s , 120% maior que o do quarto 

colocado e onze vezes maior que o do custo de implantação, ou 

seja, a ponderação atribuída ao critério custo de implantação 

f o i bem i n f e r i o r as dos outros f a t o r e s . 

De outro modo, relacionando-se as três propostas para 

cada um dos cinco critérios estabelecidos no problema em 

estudo, como é v i s t o na tabela IV-10, pode-se perceber que em 

todos os f a t o r e s a proposta A obteve a maior ponderação 

r e l a t i v a , a B a segunda e a C a t e r c e i r a , i s t o sem nenhuma 

variação r a d i c a l nos cinco relacionamentos empreendidos. Os 

a t r i b u t o s r e l a t i v o s de cada uma das matrizes construídas 

apresentaram um c e r t o grau de uniformidade, ou seja, em 

quatro dos critérios a proposta A recebeu um peso r e l a t i v o de 

aproximadamente 84%, a proposta B um de aproximadamente 14% e 

a C de 21 %, sendo apenas no critério v i s i b i l i d a d e que se 

pode perceber um desvio desta uniformidade, sem contudo, 

haver um distanciamento considerável dos demais. 
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TABELA-IV-ll. Sintese das prioridades e solução f i n a l . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 2 3 4 5 

( 0 , 3 6 2 ) ( 0 , 1 6 4 ) ( 0 , 0 3 1 ) ( 0 , 2 7 2 ) ( 0 , 1 7 3 ) 

0 ,849 0 ,837 o 840 0 ,710 0 ,840 

0 , 1 3 1 0 ,140 0 ,140 0 ,245 0 ,140 

0 ,020 0 ,023 0 ,020 0 ,046 0 ,020 

SOLUÇÃO 
FINAL 

PROPOSTA A PROPOSTA B PROPOSTA C 

0 ,810 0 ,166 0 ,024 

Desta forma, nesta última, observa-se que a 

a l t e r n a t i v a de p r o j e t o escolhida é a da proposta A, que é a 

implantação da sinalização semaforizada, pois f o i a mesma que., 

depois de ser f e i t a a normalização do vetor f i n a l dos pesos 

r e l a t i v o s dos projetos., apresentou a maior importância 

r e l a t i v a . Com r e s p e i t o a ponderação atribuída a Proposta B, 

pode-se d i z e r que a mesma f i c o u na segunda posição com um 

peso r e l a t i v o quase cinco vezes menor do que a A. 

Conseqüentemente, a proposta C assumiu t e r c e i r a colocação com 

uma ponderação r e l a t i v a consideravelmente i n f e r i o r as das 

outras propostas, ou seja, seu peso r e l a t i v o f o i mais de 

t r i n t a vezes menor do que a da pri m e i r a colocada e sete vezes 

menor que o da segunda. 
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A p r i m e i r a consideração a ser f e i t a é sobre como se 

chegou ao consenso dos julgamentos. 0 procedimento seguido 

f o i o proposto por Saaty(1991), de uso da média geométrica 

para cada grupo de julgamentos paritários e aproximação para 

o i n t e i r o mais próximo*. I s t o , pois, por um lado, os 

julgamentos não foram considerados radicalmente d i f e r e n t e s , 

tendo estes d i v e r g i d o apenas em alguns pontos mas não com 

tan t a disparidade que exigisse uma revisão; e, por outro 

lado, porque assumiu-se que os julgamentos do grupo decisor 

poderiam ser questionados. 

Do mesmo modo, não f o i necessário a p l i c a r o método 

para descobrir p r i o r i d a d e s para os julgamentos dos indivíduos 

entrevistados, pois considerou-se que os mesmos estavam num 

nível equivalente de capacidade para opinar. No entanto, 

sabe-se que s e r i a mais conveniente estudar-se os 

p a r t i c i p a n t e s do grupo de forma a descobrir-se o verdadeiro 

v a l o r de seus julgamentos. 

Quanto à consistência, sucedeu-se que a matriz i n i c i a l 

de f a t o r e s apresentou uma inconsistência tolerável, ou seja, 

o (IC) e o (RC) foram menores que 0,1 **. 

Já nas matrizes de comparação p r o j e t o s versus p r o j e t o s 

para cada critério ( c ) , houve a necessidade de u t i l i z a r - s e os 

métodos de convergência para que as mesmas ficassem dentro 

(*) - No apêndice I I , discute-se a questão do consenso dos 
julgamentos e apresentam-se outros métodos para se conseguir 
esse consenso. 

(**) - No apêndice I I , expõe-se o processo matemático para o 
cálculo do (IC) e o (RC). 
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dos l i m i t e s aceitáveis de inconsistência (ver métodos no 

apêndice I I ) , desta forma, f o i preciso duas séries de 

interações para cada uma das matrizes. 

Ainda, sobre o consenso dos julgamentos, é importante 

s a l i e n t a r que neste estudo seguiu-se a metodologia adotada no 

Método Hierárquico de interação entre os p a r t i c i p a n t e s , ou 

seja, um processo de discussão aberta para o estabelecimento 

dos critérios que seriam inseridos no modelo. 

Todavia, para os julgamentos paritários usou-se a 

consideração da metodologia DELPHI, que tr a b a l h a com o 

pressuposto de que o cada membro do grupo deva responder, 

anonimamente, as indagações sobre as comparações 

[Saaty(1991)]. Esta contraposição, neste ponto, ao método 

hierárquico f o i a c e i t o por este estudo, pois entendeu-se que 

ser i a mais conveniente para a situação em pauta empreender às 

e n t r e v i s t a s desta maneira. 

Como os resultados das e n t r e v i s t a s foram 

proporcionalmente parecidos, com pequenas divergências que 

não necessitaram de reavaliações, pode-se deduzir que a 

escolha por essa metodologia r e f l e t i u a. verdadeira aspiração 

do grupo p a r t i c i p a n t e . 

Entretanto, se os resultados fossem de t a l forma, 

grotescamente, diferenciados que exigisse uma revisão dos 

julgamentos. Seria coerente proceder-se, novamente, as 

e n t r e v i s t a s para assim saber-se se numa "discussão aberta" 

dos p a r t i c i p a n t e s , no tocante aos julgamentos, chegaria-se a 

resultados d i s t i n t o s daqueles outros. Pois, desta forma, 

teriam-se condições de a v a l i a r quais dos dois métodos se 
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adaptaria melhor ao problema em estudo. 

Por tudo isso, entende-se que nesta fase de aplicação 

do Método de Análise Hierárquica, deva-se v a r i a r os 

procedimentos de tomada de julgamentos, i s t o de acordo com as 

conveniências e necessidades que o problema em estudo 

apresentar, pois assim ter-se-á mais confiança nos 

julgamentos p r o f e r i d o s pelos grupos decisores. Esta 

consideração é de grande importância, v i s t o que é nesta fase 

onde pode se c o n f i g u r a r com mais veemência a f a l h a humana que 

poderá gerar erros consideráveis na solução f i n a l do 

problema. 

Deste modo, quando se tem um grupo de julgadores onde 

existem indivíduos mais informados sobre determinado assunto 

do que outros, estes podem, perfeitamente, i n t e r f e r i r nos 

julgamentos destes outros, trazendo, assim, benefícios para o 

estudo. Mas, de outro modo, indivíduos num mesmo nível de 

conhecimentos que divirgam, radicalmente, em relação a um 

ponto qualquer, podem mudar suas opiniões(julgamentos) se 

ex i s t i r e m indivíduos de poder persuativo à ponto de 

i n t e r f e r i r e m nos julgamentos dos outros,' ou seja, trazendo 

prejuízos à análise do problema em estudo. 

Destarte, deve-se dispor de métodos versáteis e 

flexíveis para conseguir-se fazer com que o grupo expresse da 

melhor maneira possível a sua opinião. 

Por conseguinte, parte-se, agora, para discussão sobre 

as importâncias r e l a t i v a s atribuídas aos f a t o r e s considerados 

de relevância para o problema em estudo. 
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Desta maneira, percebe-se na matriz critérios versus 

critérios mostrada na tabela-IV-9, que o f a t o r considerado de 

maior importância r e l a t i v a dentre as forças i n t e r f e r e n t e s na 

situação é o f l u x o de veículos. Sendo assim, fez-se uma 

c o l e t a de dados " i n l o c o " * , em p a r a l e l o à aplicação do método 

para q u a n t i f i c a r o f l u x o médio de veículos presente na 

interseção num d i a típico da semana, i s t o no i n t u i t o de 

comparar as j u s t i f i c a t i v a s de utilização de sinalizações 

semaforizadas adotadas pelo CONTRAN que são baseadas no 

Manual on Uniform T r a f f i c Control Devices(U.S Departament of 

T r a n s p o r t a t i o n ) , com o resultado da aplicação do AHP que 

reconheceu este d i s p o s i t i v o de segurança dentre as outras 

propostas como o mais indicado para o problema. 

Esta comparação é importante, pois f o i o f l u x o de 

veículos o f a t o r que mais i n t e r f e r i u na escolha desta 

a l t e r n a t i v a de p r o j e t o . 

Desta forma, obteu-se o volume v e i c u l a r médio para um 

período de o i t o horas, com coletas nos três horários de p i c o , 

como é mostrado na t a b e l a IV-12 para as vias p r e f e r e n c i a l e 

secundária. Vale s a l i e n t a r que adotou-se para os outros 

horários f o r a do pico a e s t i m a t i v a de 60% da média do volume 

das horas de pi c o , além de considerar para os volumes 

v e i c u l a r e s os equivalentes a multiplicação por 2 quando 

ônibus e caminhões, por 0,5 quando motocicletas, por 0,2 para 

(*) - A c o l e t a f o i f e i t a com ajuda dos alunos de graduação do 
Curso de Engenharia Civil(UFPB) com supervisão do autor desta 
dissertação. 
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b i c i c l e t a s e, naturalmente, pela unidade quando veículos 

leves [C0NTRAN(1982)]. 

Então, tem-se que o volume médio para as o i t o horas 

para a v i a p r e f e r e n c i a l é de 585 veie/hora e 321 para a v i a 

secundária, v i s t o s na tabela IV-13. 

TABELA IV-12.Resultado da co l e t a de dados f e i t a na interseção 

em estudo com o volume v e i c u l a r nas o i t o horas de maior f l u x o 

( v e i e / h o r a ) . 

HORA 
VIA 

PREFEREN-
CIAL 1 
SENTIDO 

VIA 
SECUNDARIA 
2 SENTIDOS 

VOLUME 
TOTAL 

7:20 - 8:20 876 371 1247 

11:00 - 12:00 832 288 1120 

17:00 - 18:00 952 480 1432 

VOLUME MÉDIO DAS OITO HORAS 

VIA PREFERENCIAL VIA SECUNDARIA 

585 321 

De posse destes valores, comparou-os com os volumes 

v e i c u l a r e s mínimos de 500 e 200 veie/hora exigidos para a 

implantação do semáforo, como é mostrado na tab e l a IV-13, 

comprovando, assim, a necessidade de adoção dessa medida 
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proposta pelo método e, por outro lado, confirmando o 

resultado da aplicação da metodologia que a t r i b u i u ao 

critério f l u x o de veículos a maior importância r e l a t i v a 

dentre os demais critérios de avaliação. 

TABELA-IV-13. Volumes v e i c u l a r e s mínimos exigidos para 

implantação de uma sinalização semaforizada. 

No. FAIXAS DE TRAFEGO 
POR APROXIMAÇÃO 

VEÍCULOS POR 
HORA NA PREFE-
RENCIAL, NOS 
DOIS SENTIDOS 

VEÍCULOS POR 
HORA, NA PRE-
FERENCIAL, NOS 
DOIS SENTIDOS 

PREFERENCIAL SECUNDARIA 

VEÍCULOS POR 
HORA NA PREFE-
RENCIAL, NOS 
DOIS SENTIDOS 

VEÍCULOS POR 
HORA, NA PRE-
FERENCIAL, NOS 
DOIS SENTIDOS 

1 1 500 150 

2 ou mais 1 600 150 

2 ou mais 2 ou mais 600 200 

1 2 ou mais 500 200 

Fontes: CONTRAN 
Manual on Uniform T r a f f i c Control Devices 
(U.S. Departament of Transportation) 

De outro modo, o índice de acidentes que f o i o segundo 

em escala decrescente de importância r e l a t i v a , pelos números 

o f i c i a i s fornecidos pelo DETRAN(1991) de 3 acidentes sem 

vítimas por ano, não re p r e s e n t a r i a , f i e l m e n t e , a ponderação 

de que lhe f o i atribuída pelo AHP, ou seja, este é um 

resultado pelo menos discutível. Todavia, deve-se considerar 

que os julgamentos foram p r o f e r i d o s não com base nos números 
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o f i c i a i s , mas sim com base na observação i n f o r m a l do dia-a-

d i a da interseção, onde acontecem inúmeros acidentes que não 

são n o t i f i c a d o s , ou seja, os julgamentos se basearam na 

experiência que os p a r t i c i p a n t e s tinham com o trânsito da 

área em estudo. 

Já o qu i n t o , segundo e t e r c e i r o - f a t o r e s que estão 

nesta ordem de importância r e l a t i v a , pode-se d i z e r que suas 

atribuições estão dentro da realidade do cruzamento, pois 

como pode ser facilmente percebido, a d i f i c u l d a d e dos 

pedestres em atravessar as v i a s i n t e r c e p t a n t e s é 

considerável, principalmente na p r e f e r e n c i a l , superando., assirn, 

o problema da v i s i b i l i d a d e e mais ainda o do custo de 

implantação. 

Como pôde ser v i s t o , os resultados advindos da 

- aplicação do AHP a esta interseção apresentaram 

compatibilidade e coerência com as necessidades da área em 

estudo. 

Ademais, é importante s a l i e n t a r que este método pode 

ser aplicado nas demais áreas da cidade que apresentam 

problemas de segurança nos seus trânsitos. Ou mesmo, na 

elaboração de planos mais gerais, sejam à nível municipal, 

r e g i o n a l ou ainda n a c i o n a l , onde o mesmo e n t r a r i a d e f i n i n d o 

uma política estratégica de atuação. 
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CAPITULO-V. CONCLUSÕES FINAIS. 

No desenvolvimento desta dissertação, fez-se, 

primeiramente, uma breve discussão sobre o fenômeno dos 

acidentes de trânsito à nível mundial com apresentação de 

algumas de suas estatísticas marcantes, mostrando assim que 

as desigualdades s o c i a i s , políticas, c u l t u r a i s e econômicas 

existentes entre os países desenvolvidos, em desenvolvimento 

e subdesenvolvidos também acontecem com r e s p e i t o aos 

acidentes de trânsito. 

Por conseguinte, estudou-se, alicerçado na visão 

sistémica, as causas básicas dos acidentes de trânsito no 

país, estabelecendo-se assim as p r i n c i p a i s deficiências da 

sua e s t r u t u r a de c o n t r o l e de trânsito, que são as 

responsáveis pelo elevado número de acidentes a cada ano. Por 

outro lado, comparou-se estatis t i c a m e n t e a situação dos 

acidentes de trânsito do B r a s i l com as de alguns países do 

mundo. 

Depois de estabelecidas as p r i n c i p a i s causas dos 

acidentes de trânsito e f e i t a s as comparações estatísticas 

entre o B r a s i l e alguns países do mundo, d i s c u t i u - s e a 

necessidade de utilização de métodos m u l t i c r i t e r i a i s de 

auxílio às tomadas de decisões no trânsito, fazendo-se, em 

seguida, uma aplicação de um desses métodos, o A.H.P, a uma 

interseção nesta cidade, que apresenta sérios problemas de 

segurança no seu trânsito.? isso no i n t u i t o de d e c i d i r sobre a 

melhor proposta de melhorias a ser adotada. Os resultados 

apresentaram-se, consideravelmente, satisfatórios e zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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representativos do caso em estudo. 

V - I . Análise conclusiva. 

De uma modo g e r a l , pode-se d i z e r que o ponto de 

p a r t i d a fundamental para se t e n t a r r e v e r t e r a situação 

caótica a t u a l dos acidentes de trânsito no B r a s i l é o que se 

desenvolve a p a r t i r de uma interpretação que os considera 

como parte i n t e g r a n t e de um sistema e de suas inter-relações, 

ou seja, não r e s t r i n g i n d o o estudo a ponto de a n a l i s a r o 

problema como se este fosse um acontecimento i s o l a d o , 

desagregado ao contexto no qual o mesmo está i n s e r i d o . 

Sendo assim, percebe-se que o fenômeno dos acidentes 

de trânsito não anda dissosciado da situação s o c i a l , / 

política, econômica e c u l t u r a l de um pai s . E i s t o 

comprovou-se com as comparações estatísticas f e i t a s no 

t e r c e i r o capítulo, onde se observou que ̂ mesmo o B r a s i l 

estando em situação crítica em relação aos acidentes de 

trânsito, destacando-se como uma das pio r e s do mundo, esta o 

é, ainda, melhor que a da maioria dos países da A f r i c a e da 

Asia que apresentam um grau de desenvolvimento i n f e r i o r ao 

deste país. 

Essa situação crítica do país é r e f l e x o das 

deficiências que existem em todos os setores que in f l u e n c i a m 

d i r e t a ou indiretamente à segurança do trânsito b r a s i l e i r o . 

Poderia-se c l a s s i f i c a r de uma maneira bem abrangente em três 

os elementos responsáveis pela situação dos acidentes de 

trânsito no B r a s i l , sendo estes: o elemento econômico, o 
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político-administrativo e o de conscientização(sócio-

c u l t u r a l ) . 

No p r i m e i r o , a c r i s e econômica que p a i r a sobre o p a i s 

e a f e t a indiscriminadamente a todos os setores da sociedade 

r e f l e t e , substancialmente, na sua e s t r u t u r a de trânsito. 

Principalmente, no tocante à manutenção e às reformas 

e s t r u t u r a i s necessárias as malhas rodoviárias do país. 

Todavia, é importante s a l i e n t a r - s e que apesar dessa restrição 

de c a p i t a l incontestável, os empreendimentos, que fazem uso 

da engenharia para incrementar medidas de segurança nas v i a s , 

são considerados pelas análises econômicas como a custo-

benefício, que é uma técnica de avaliação econômica bastante 

usada em p r o j e t o s de transportes, como sendo uma das mais 

rentáveis opções de investimentos [ A d l e r ( 1 9 7 8 ) ] . E quando se 

considera a redução do sofrimento humano, advindos do c e i f o 

das vidas humanas e dos traumas psicossomáticos decorrentes 

dos acidentes, percebe-se um retorno mais evidente ainda, ou 

seja, pelo lado econômico o combate aos acidentes de trânsito 

é viável em todos os aspectos para a sociedade. Outrossim, 

vê-se que para se entender e atuar com eficácia no combate 

aos acidentes de trânsito, é imprescindível i n v e s t i r nas 

áreas de pesquisa, no entanto, atualmente no país, a pesquisa 

não é um assunto prioritário. 

0 segundo elemento é o político-administrativo, este 

se traduz em pura imaturidade política que decorre de uma 

administração pública voltada para os interesses de minorias 

detentoras do poder econômico. Esta incoerência associada a 
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inexistência de -uma mentalidade sensível e moderna p r e j u d i c a , 

sobremaneira, a todos os setores do país. Sendo assim, os 

problemas de natureza complexa, como o é o dos acidentes de 

trânsito, passam praticamente despercebidos pelas autoridades 

competentes. 

Já o t e r c e i r o engloba o aspecto sócio-cultural da 

sociedade b r a s i l e i r a . 0 sistema educacional deste país 

apresenta enormes deficiências, o grau de analfabetismo é 

altíssimo e a educação de trânsito não é p r o f e r i d a às 

crianças nas escolas. Assim o anseio de se ver esses f u t u r o s 

motoristas agirem com consciência e responsabilidade, 

respeitando as l e i s , condutas e a própria v i d a , torna-se 

interminavelmente comprometido. 

Por outro lado, percebe-se que essas deficiências da 

e s t r u t u r a de t r a n s i t o b r a s i l e i r a são, também, comuns a 

maioria dos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos, 

decorrendo, assim, que seus índices de acidentes de trânsito 

sejam tão elevados em relação aos países desenvolvidos, como 

as comparações estatísticas comprovaram. 

Sendo assim, observa-se que o fenômeno dos acidentes 

de trânsito é r e v e s t i d o de sensível complexidade, pois a gama 

de f a t o r e s que o i n f l u e n c i a é vasta, e em muitos casos 

imperceptível à olhos que não o analise com profundidade. 

Devido a este f a t o , e sabendo-se que a perspectiva de 

mudança requer uma atuação sistemática que, por um lado, 

considere todos os f a t o r e s envolvidos no problema e, que, por 

outro lado, consiga t r a d u z i - l a s em medidas práticas. 

Percebeu-se a necessidade de atuar neste campo com métodos 
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lógicos e r a c i o n a i s para coadjuvar nas escolhas das melhores 

a l t e r n a t i v a s . Por i s s o , d i s c u t i u - s e a utilização dos, métodos 

de decisões m u l t i c r i t e r i a i s e fez-se, em seguida, uma 

aplicação prática de um desses métodos, o AHP, a um caso de 

uma interseção nesta cidade. 

Com relação aos resultados práticos da aplicação, 

pode-se d i z e r que os mesmos se apresentaram notadamente 

representativos da situação em estudo, i s t o t a n t o com relação 

ao seu resultado f i n a l , onde f o i selecionado a proposta de 

implantação da sinalização semaforizada, como no tocante às 

atribuições de pesos r e l a t i v o s p r o f e r i d o s aos f a t o r e s 

considerados de relevância para o problema, como f o i 

comprovado com as co l e t a s de dados do f l u x o de veículos e das 

estatísticas de acidentes de trânsito f e i t a s no l o c a l . 

Destarte, percebe-se que o AHP pode t e r um uso 

abrangente e variado no problema dos acidentes de trânsito, 

podendo p a r t i c i p a r na resolução de problemas específicos e , 

especialmente, em problemas mais g e r a i s , onde o mesmo s e r i a 

um valoroso mecanismo de auxílio na elaboração e 

selecionamento dos planos de ação, principalmente no que se 

re f e r e a definição de estratégias de atuação. Ademais, vê-se 

que estas características d i s c u t i d a s no t r a n s c o r r e r deste 

estudo, torna-o um d i s p o s i t i v o promissor para a resolução dos 

complexos problemas que aflingem à v i d a em sociedade. 

No entanto, é importante s a l i e n t a r que métodos dessa 

natureza precisam cada vez mais serem estudados e testados, 

pois só assim se chegará a resultados mais expressivos e 
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r e a l i s t a s , tornando seu uso comum e de fácil acesso aos 

grupos tomadores de decisões. 

Enfim, pode-se c o n c l u i r este estudo defendendo a 

necessidade de se c a n a l i z a r todas as forças disponíveis de 

uma forma que as mesmas sejam coordenadas e aplicadas 

racionalmente na e s t r u t u r a de trânsito do B r a s i l e na 

conscientização de seu povo. Sem, no entanto, esquecer-se que 

a premissa básica de uma proposta desta natureza é a 

compreensão c l a r a de suas causas p r i n c i p a i s e dos termos que 

lhe vão s e r v i r de instrumento. 

Ademais, sabe-se que nenhum dos problemas envolvidos 

na situação a t u a l é realmente insolúvel, ou s e j a , o colapso 

do trânsito b r a s i l e i r o , que r e t r a t a toda uma evolução 

histórica marcada pela ausência de um c o n t r o l e técnico-

a d m i n i s t r a t i v o e de uma preparação educacional que 

proporcionasse uma conscientização satisfatória aos usuários, 

pode ser radicalmente modificado. 

Seja de uma forma ou de out r a , é imprescindível que a 

população tenha a noção r e a l do perigo e de suas 

conseqüências quando não e x i s t e prudência e r e s p e i t o à v i d a . 

E as autoridades precisam t e r a noção r e a l de sua 

participação técnica, i n f o r m a t i v a e a d m i n i s t r a t i v a no i n t u i t o 

de conter este f l a g e l o que assola à sociedade e t r a z 

prejuízos e x o r b i t a n t e s para o país. 

A seguir apresentar-se-ão algumas sugestões para a 

formulação dos planos de ações de combate e prevenção dos 

acidentes de trânsito, além recomendações para estudos 

p o s t e r i o r e s . 
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V — I I . Sugestões para a formulação de um plano de combate e 

prevenção dos acidentes de trânsito. 

A nível de educação no trânsito, propõe-se: 

1) que se implante nas escolas primárias uma 

d i s c i p l i n a de educação no trânsito e acrescente aos 

currículos universitários d i s c i p l i n a s de segurança no 

trânsito. 

2) que se use os espaços disponíveis nas escolas para 

representação de malhas viárias com o i n t u i t o de fazer-se 

aulas práticas de conduta e resp e i t o as sinalizações. 

3) que se atente no i n t u i t o de mostrar aos alunos a 

maneira mais c o r r e t a de se comportar nas saídas das escolas 

por serem estes pontos de grande p o s s i b i l i d a d e de 

atropelamentos. 

4) que se usem nas campanhas inf o r m a t i v a s todos os 

meios de comunicação disponíveis no sentido de informar a 

todos os setores da sociedade. 

5) que se faça uso de adesivos e f o l h e t o s 

i n f o r m a t i v o s em tr a n s p o r t e s públicos, em te r m i n a i s e em 

l o c a i s de intenso f l u x o de tráfego. 

6) que se torne em certos casos a propaganda de 

acidentes de trânsito mais agressiva, ou seja, fazendo com 

que a população perceba realmente as conseqüências s i n i s t r a s 

de um desastre automobilístico. 
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7) que se atue no sentido de i n i b i r o uso 

indiscriminado de comerciais que estimulem ao excesso de 

velocidade e outras imprudência no trânsito. 

A nível de planejamento urbano e dos 

transportes,propõe-se: 

1) que se c o m p a t i b i l i z e o planejamento dos t r a n s p o r t e s 

com o do uso-do-solo. 

2) que se h i e r a r q u i z e o tráfego nas v i a s 

3) que se c o n t r o l e rigorosamente os acessos. 

4) que se ofereça às áreas comerciais, i n d u s t r i a i s e 

às de lazer um espaço físico viário que seja capaz de atender 

a sua demanda de serviço com segurança, e e v i t e , por outro 

lado, as rncursões de veículos "estranhos" à área. 

5) que se faça uso de passarelas em v i a s de a l t a 

velocidade, onde seja comum o f l u x o de pedestres. 

7) que se i d e n t i f i q u e antecipadamente os possíveis 

pontos negros na rede viária e aplique-se as medidas 

c o r r e t i v a s . 

A nível de policiamento e legislação de trânsito, 

propõe-se: 

1) que se faça uso de um policiamento ostensivo em 

pontos de a l t a incidência de acidentes. 

2) que se coiba, drasticamente, através de t e s t e s com 

bafômetro, que motoristas trafeguem em condição de 

embriaguez, ou com um índice de alcoolismo que venha a 

comprometer seus r e f l e x o s . 
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3) que se coiba os estacionamentos i r r e g u l a r e s , 

principalmente em áreas propícias a congestionamentos de 

intenso f l u x o de tráfego. 

4) que se capacite e equipe os bombeiros e os 

p o l i c i a i s , dando-lhes assim condições de l i v r a r as vítimas 

das ferragens dos veículos com a maior rapidez possível, ao 

mesmo, que lhes preste um atendimento de salvamento 

e f i c i e n t e . 

5) que se aplique penas mais severas, mas de cunho de 

serviços prestado à comunidade, principalmente em 

instituições envolvidas com o tratamento das vítimas, i s t o 

quando o réu f o r primário e o crime de natureza culposa, 

senão proceder-se o encarceramento devido. 

6) que se c r i e varas especializadas em d e l i t o de 

trânsito nas comarcas das cidades b r a s i l e i r a s . 

7) que se exiga através de um legislação r i g o r o s a que 

os f a b r i c a n t e s incrementem d i s p o s i t i v o s de segurança nos 

veículos. 

8) que se obrigue aos motoristas que mais cometam 

infrações de trânsito, que os mesmos façam um curso de 

reeducação no trânsito. 
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V - I I I . Recomendações para estudos p o s t e r i o r e s . 

a) aplicação do AHP para p r i o r i z a r as ações de uma 

política de trânsito nacional. 

b) aplicação do AHP em conjunto com os métodos de 

selecionamento de "pontos negros" no i n t u i t o estabelecer as 

pr i o r i d a d e s de ações nesta cidade. 

c) estudo de índices de acidentes que consigam 

emcampar aspectos s o c i a i s , econômicos e c u l t u r a i s de um país 

ou mesmo de uma região. 

d) estudo para elaborar um t e s t e de habilitação mais 

e f i c a z . 

e) estudo de métodos mais e f i c i e n t e s para c o l e t a r os 

dados dos acidentes de trânsito no país. 
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APÊNDICE I - OS MÉTODOS DE ANALISE MULTICRITERIAL 

AP-L1.0 método ELECTRE I I * . 

Este método, que é uma extensão do ELECTRE I , é um 

modelo de classificação de a l t e r n a t i v a s que através de uma 

comparação paritária de p r o j e t o s , determina a ordenação de 

prioridades para a execução dos mesmos. 

Uma característica p e c u l i a r deste método é que o mesmo 

trabalha de forma a considerar uma ordenação completa do 

conjunto das ações possíveis não-dominadas, onde i n c l u i - s e um 

conjunto de todas as ações possíveis ( p r o j e t o s ) , um conjunto 

dos critérios revelados pelo decisor e um conjunto dos 

estados passíveis de serem u t i l i z a d o s . Diferentemente do 

seu antecessor, o ELECTRE I , que era um modelo de partição 

que t i n h a o o b j e t i v o de re d u z i r o conjunto das soluções não-

dominadas. 

Para se encontrar esses conjuntos, primeiramente, 

d e f i n i - s e uma e s t r u t u r a de preferência que pode ser 

representada por uma ma t r i z , onde nas suas l i n h a s expõem-se 

as ações possíveis ( p r o j e t o s ) e nas suas colunas os critérios 

de avaliações ou a t r i b u t o s . Considerando-se que o elemento 

geral da matriz representa o v a l o r de um dos estados 

possíveis que é associado a uma dada escala. As escalas 

u t i l i z a d a s neste método são do t i p o que a t r i b u i a cada 

elemento qualificações, t a i s quais: "medíocre", "passível", 

"mediano", "bom" e "muito bom"; as quais são associadas, 

(*) - E l i m i n a t i o n Et Choix Traduissant l a Realité zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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respectivamente,a conjuntos numéricos do t i p o [0,5,10,15, 

20]. 

Em seguida, define-se uma e s t r u t u r a de ponderação 

entre os critérios na qual a importância r e l a t i v a de cada 

critério deve f i c a r , claramente, explícita. 

Então, introduz-se o conceito de concordância e 

discordância, s i g n i f i c a n d o , respectivamente, uma dominância 

"suficientemente a l t a " entre as ações e uma quando a 

dominância "não é muito importante". 0 que determina, assim, 

o grau de r i g o r do decisor em a d m i t i r a subordinação de uma 

ação sobre o u t r a , ou seja, subordinações " f r a c a " e " f o r t e " 

[ T a l l a r i c o ( 1 9 9 0 ) ] . 

Finalmente, após se estabelecer as relações de 

dominância entre os pares de p r o j e t o s , parte-se para a 

ordenação dos mesmos a qual se perfaz por intermédio da 

construção de um grafo de subordinação, que é representado 

através das três formas de classificação seguintes: 

d i r e t a , quando os vértices do grafo são 

c l a s s i f i c a d o s em função do tamanho dos caminhos i n c i d e n t e s ; 

- inversa, quando um vértice será melhor c l a s s i f i c a d o 

à medida que seus caminhos forem maiores; 

mediana, que representa a classificação como 

resposta f i n a l do método, sabendo-se que a mesma é, 

fundamentalmente, uma média entre a classificação d i r e t a e a 

inversa. 

Esta classificação f i n a l i n c o r r e , em termos práticos, 

na escolha ordenada dos melhores p r o j e t o s em estudo. 
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AP-I.2. O método TODIM* 

0 TODIM, que f o i i n i c i a l m e n t e desenvolvida pelo p r o f . 

Luiz F. A. M Gomes, em 1976, é um método analítico que tem a 

f i n a l i d a d e de s e r v i r de "sistema de suporte para escolhas". 

Este t r a b a l h a , basicamente, usando os pesos absolutos 

das ações possíveis atribuídos para cada critério, as 

comparações por pares entre os critérios e a seleção de um 

critério de referência. Sendo este último obtido a p a r t i r de 

um vetor de pesos r e l a t i v o s dos critérios W ( o v e t o r de 

pr i o r i d a d e s ) de forma que o mesmo seja o critério que 

o b t i v e r o maior v a l o r absoluto nesse v e t o r . 

Deve-se considerar, ainda, que a construção da ma t r i z 

de comparação paritária e a determinação do v e t o r W podem ser 

f e i t a s com base nas premissas matemáticas adotadas no método 

AHP, que serão apresentadas adiante. 

De outro modo, pode-se afir m a r que o TODIM s a t i s f a z 

todos os princípios fundamentais usados em qualquer método de 

a u x i l i o à tomada de decisões e apresenta como p r i n c i p a i s 

vantagens, as seguintes: ser de fácil compreensão e 

a p l i c a b i l i d a d e ; t e r a capacidade de d i m i n u i r o t r a b a l h o do 

decisor no que se r e f e r e à construção de várias matrizes de 

comparações paritárias para os p r o j e t o s ; e ser capaz de 

t r a t a r o problema de priorização com p r o j e t o s que não são 

independentes entre s i de uma forma, r e l a t i v a m e n t e , 

s i m p l i f i c a d a [Duarte J r . ( 1 9 8 9 ) ] . 

(*) - Tomada de Decisão I n t e r a t i v a e Multicritério 
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AP-ITzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-3. O método LOOTSMAN. 

0 método LOOTSMAN, que f o i proposto pelo p r o f . F.A 

Lootsman, tem a f i n a l i d a d e de ordenar as a l t e r n a t i v a s através 

de um decisor ou de grupos d i f e r e n t e s de decisores. 

Fundamentalmente, o método se desenvolve a p a r t i r de 

duas etapas ou níveis. Na p r i m e i r a , faz-se uma comparação 

paritária para se a v a l i a r a performance dos critérios, 

usando-se a escala geométrica sugerida por Lootsman, em 1987. 

Esta se c a r a c t e r i z a pela correspondência de valores de 

escala, t a i s quais os usados na escala de comparação siigerida 

por Saaty, em 1977, que será mostrada na ta b e l a IV-8, com uma 

"escala normal" que trabalha com valores exponenciais. 

Vale s a l i e n t a r que os critérios são expostos aos 

decisores, como se faz nos métodos TODIM e AHP, de s o r t e que 

os mesmos avaliem ou mesmo estimem os seus impactos com 

relação a uma dada situação [ T a l l a r i c o ( 1 9 9 0 ) ] . 

No segundo nível, compara-se por pares as ações 

possíveis ( p r o j e t o s ) em relação a cada critério, ou seja, 

u t i l i z a n d o - s e do mesmo procedimento adotado no AHP, que será 

mostrado adiante. E, finalmente, agrega-se os resu l t a d o s , 

chegando-se a ordenação f i n a l do v e t o r de importâncias 

r e l a t i v a s . 

As p r i n c i p a i s diferenças deste método com os demais 

são as seguintes [ T a l l a r i c o ( 1 9 8 9 ) ] : 

o LOOTSMAN tem a capacidade de ordenar todas as 

ações possíveis através de vários grupos heterogêneos entre 

s i , diferentemente, do que ocorre nos outros métodos, nos 
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quais trabalha-se, apenas, com um grupo de decisores ou 

grupos de decisores homogêneos: 

- o método p o s s i b i l i t a que se trabalhe com observações 

incompletas, "missing observations", ou seja, sem a 

obrigatoriedade de que todos os grupos participantes das 

decisões opinem sobre todas as ações em estudo. 

AP-I-4. O método AHP*. 

0 AHP se caracteriza por ser um método de decisão 

m u l t i c r i t e r i a l através do qual se p r i o r i z a alternativas com 

uso de uma estrutura hierárquica. 

No uso da metodologia de Saaty, inicialmente, 

necessita-se d e f i n i r uma hierarquia. Isto através de uma 

formulação e s t r u t u r a l que represente o problema, bern como os 

pares comparativos que estabelecerão as relações à respeito 

da estrutura vigente. 

Saaty (1991) define uma hierarquia como sendo uma 

abstração da estrutura de um sistema, que serve para estudar 

as interações funcionais de seus componentes e seus impactos 

no sistema t o t a l . Tendo t a l abstração a capacidade de 

abranger várias formas inter-relacionadas que concorrem, 

essencialmente, para um objetivo geral ou sub-objetivos. 

Desta forma, percebe-se que o p r i n c i p a l benefício da 

hierarquização de um problema é poder-se procurar o 

entendimento de seus niveis mais altos a p a r t i r das 

(*) - the Analytical Hierarchy Process. 
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interações entre os vários níveis de sua hierarquia, ou seja, 

analisar o problema a p a r t i r de suas causas básicas. 

De outro modo, uma questão importante a considerar em 

uma estruturação hierárquica deste t i p o , é como estruturá-la. 

Na prática, não se pode determinar formalmente um conjunto de 

procedimentos para fazer sucumbir os objetivos, critérios ou 

atributos e ações(projetos) a serem inseridos numa hierarquia 

ou mesmo num sistema mais geral. Na realidade intenta-se 

escolher um objetivo ou objetivos e, a p a r t i r deste(s) 

decompor a complexidade do sistema em níveis hierarquicamente 

inf e r i o r e s [Saaty(1988)]. 

A p a r t i r da hierarquização do problema, parte-se para 

uma segunda etapa, oxide se aplica o princípio do julgamento 

comparativo no i n t u i t o de se determinar, através de 

comparações paritárias, a importância r e l a t i v a de cada um dos 

elementos em algum nível dado com relação a cada critério 

pa r t i c i p a t i v o ou propriedade do nível superior a este. Com 

isso, formula-se as matrizes principais e seus respectivos 

vetores de prioridades [Saaty(1991)]. 

0 vetor de prioridades que é denominado o vetor de 

pesos, neste trabalho representado por W = (W1,W2, ... ,Wn), 

é calculado a p a r t i r da matriz de comparação paritária 

que é estabelecida pelo grupo decisor. Sendo W1,W2,...Wn os 

autovetores associados a um autovalor p r i n c i p a l (LLmáx). Os 

procedimentos matemáticos necessários para os determinar são 

apresentados no apêndice I I . 
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A matriz p r i n c i p a l pode ser representada da seguinte 

forma: 

A12 Aln ! 

A22 A2n j 

An2 Ann J 

Onde os A i j representam a importância r e l a t i v a do 

elemento i em relação ao .j que decorrem de avaliações 

subjetivas do decisor baseadas em uma dada escala. 

A escala usada para se fazer os julgamentos 

comparativos é a mostrada na tabela IV-8, que f o i sugerida 

por Saaty(1977). Esta é a mais usada na aplicação do AHP, 

pois apresenta várias vantagens de interpretação e 

aplicabilidade [Saaty(1988)]. Precipuamente, considerandozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA a. 

dificuldade existente em se comparar critérios ou at r i b u t o s 

de relevância quaisquer entre s i . 

Outro modo de se representar a matriz comparativa é o 

que considera a relação i n t u i t i v a existente entre os 

elementos do vetor de prioridades ou vetor W = (Wl,W2,...,Wn) 

e as atividades A i j [Duarte Jr.(1989)3, como expõe-se a 

seguir, onde o A i j = Wi/Wj aparece como o elemento geral 

desta matriz que representa uma estimativa do peso r e l a t i v o 

da atividade i com relação a j : 

C A i j ] = 

A l i 

A21 

Ani 
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Wl/Wl W1/W2 Wl/Wn 

W2/W1 W2/W2 W2./Wn 

C A i j ] = 

Wn/Wl Wn/W2 Wn/Wn 

Ademais, deve-se considerar que essas matrizes são 

positivas e revestem-se de três características básicas: 

a) a da reciprocidade, ou seja, se A i j = a, então A j i = 1 / 

a ,para qualquer i , j { l , . . . , n ) ; 

b) a da consistência, ou seja, A i j = Aik . Akj para i , j , k = zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1,..., n; 

c) e a que a t r i b u i a todos os elementos de suas diagonais 

principais a intensidade de importância um, ou seja, 

A i i = l para todo i, quando o critério i (ou ação i ) t i v e r a 

mesma importância com relação ao critério j. 

considerar que, geralmente, as matrizes formuladas não 

apresentam uma consistência ideal. Sendo assim, é necessário 

avaliar o grau de inconsistência dessas matrizes e, se for o 

caso, proceder-se o uso de métodos i t e r a t i v o s que façam com 

que as mesmas se aproximem dessa consistência requerida. 

vetores de prioridades, através de uma combinação lin e a r , 

determinando-se, assim, o vetor de prioridades f i n a l que 

A respeito da propriedade exposta no item (b), deve-se 

Finalmente, numa terceira etapa, sintetiza-se os 
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contém as ponderações .atribuídas aos projetos que foram 

avaliados multicriterialrnente. 

AP-1-5... Comparações entre os quatro métodos 

Como pode ser v i s t o , os métodos de decisões 

m u l t i c r i t e r i a i s são instrumentos de importância considerável 

no auxílio às tomadas de decisões de problemas complexos. 

Principalmente no que se refere a racionalidade e lógica que 

os mesmos proporcionam aos decisores e por estes terem a 

capacidade de agregar e t r a t a r , simultaneamente, uma 

diversificada gama de elementos de relevância para um 

problema. 

Quanto às características singulares que os quatro 

métodos apresentam, tem-se que: todos eles u t i l i z a m 

comparações paritárias; trabalham considerando tanto dados 

de ordem quantitativa como os de ordem q u a l i t a t i v a ; têm a 

capacidade de considerar uma diversificada gama de aspectos, 

simultaneamente; e podem representar suas análises 

m u l t i c r i t e r i a i s na forma m a t r i c i a l . 

Observa-se, ainda, que dentre os quatro métodos 

expostos o TODIM é o de mais fácil compreensão e 

aplicabilidade, além de poder reduzir, substancialmente, a 

tarefa do decisor no tocante a elaboração das matrizes de 

comparações paritárias, diferentemente do que ocorre no 

AHP [Duarte Jr.(1989)3; o LOOTSMAN apresenta a grande 

vantagem de poder trabalhar com grupos heterogêneos e com 

informações incompletas; o ELECTRE I I apesar de não se 
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preocupar com uma possível existência de vários níveis 

hierárquicos numa decisão, como o faz o TODIM e mais 

precisamente o AHP, é um instrumento e f i c i e n t e para 

classificações de projetos; e o AHP que se apresenta como um 

método de notável importância para a resolução de problemas 

gerais, precipuamente pela sua capacidade de hierarquizar os 

problemas através de níveis, bem como pelo fato do mesmo 

procurar melhorar a obtenção de uma priorização mais próxima 

dos anseios do decisor [Duarte Jr(1989)]. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 
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APÊNDICE I I - ALGUNS CONCEITOS MATEMÁTICOS USADOS NO AHP. 

AP-II-1. AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA determinação das intensidades dos elementos na 

hierarquia - o vetor de prioridades. 

Como o método de análise hierárquica tenta ser através 

de sua metodologia de estruturação, um modelo que represente 

com fidelidade a situação da vida r e a l , tem-se que chegar aos 

valores representativos das atribuições de cada atividade, de 

forma a mensurar "as forças relativas dos impactos dos 

elementos sobre o nível mais baixo e sobre os objetivos 

gerais'", ou seja, determinar o grau de importância de cada 

uma das forças envolvidas com relação ao foco 

central [SAATY(1991)]. 

Sendo assim, deve-se encontrar uma forma de se 

mensurar esses pesos ou importâncias re l a t i v a s atribuídas 

pelo grupo decisor de uma atividade sobre outra. Então, 

partindo-se da definição de que A i j = Wi/Wj, tem-se que: 

A i j . (Wj/Wi) = 1 , i , j = 1,...,n. 

e, conseqüentemente, 

n n 
^ A i j . (Wj/Wi) = E 1 , i = l , . . . , n . 
j = l j = l 

que ainda pode ser escrit o , 

n 
21 ( A i j . Wj) . 1/Wi = n , i = l , . . . , n . zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
3 = 1 
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ou, n zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

T A i j . Wj = n . Wi , i = l , . . . , n . 
j = l 

o que, pode ser representado matricialmente da seguinte 

maneira: 

[ A ] . W = n . W. 

Esta expressão m a t r i c i a l diz que o vetor W é o 

autovetor associado ao autovalor n da matriz A [Saaty(1991) ] . 

Deste modo, esta expressão pode ser representada por um 

sistema de equações, como v i s t o a seguir: 

Wl/Wl W1/W2 Wl/Wn Wl Wl 

W2/W1 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

-

• 

W2/W2 W2/Wn 

• 

• 

W2 
= n . 

W2 

• 

Wn/Wl Wn/W2 Wn/Wn Wn Wn 

Ou seja, os pesos ou importâncias r e l a t i v a s do 

conjunto de critérios ou atividades pode ser representado 

pelo vetor W, que é o vetor de prioridades. 

Por outro lado, é importante salientar-se que os 

caminhos para se derivar o vetor de prioridades, ou seja, o 

vetor das forças r e l a t i v a s são variados. Um método fácil e 

que se chega a bons resultados, proposto por Saaty(1991), é o 

de d i v i d i r - s e os elementos de cada coluna j, da matriz de 

comparação paritária formada pelos elementos a i j , pela soma 

daquela coluna e, então, somar-se os elementos de cada linha 

resultante e d i v i d i r essa soma pelo número de elementos na 
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linha. Este resultado coincide com os autovetores para n < 3. 

Outro caminho é o de tomar-se a soma dos elementos em 

cada coluna e formar-se os respectivos recíprocos dessas 

somas. Então, faz-se a normalização, de modo que estes 

números dêem como soma a unidade e, assim consegue-se uma boa 

aproximação da derivação do vetor de prioridades. 

Todavia, deve-se considerar que para aplicações 

importantes o procedimento de derivação por autovetor é o 

mais apropriado, pois aproximações podem conduzir a 

distorções consideráveis, ao invés da exatidão dos 

autovetores [Saaty(1988)]. 

A derivação por autovetores, que será a usada na 

aplicação do AHP no capítulo seguinte, advém da seguinte 

conceituação matemática [Gonçalves e Sousa(1977)] 

Def: Seja T : V(k) -> V(k) um operador line a r sobre o 

espaço v e t o r i a l n-dimensional V(K). Um escalar z ̂  V(k) é 

chamado autovalor de T, se e x i s t i r um vetor não nulo v C 

V(k), t a l que: 

T(v) = z.v 

Todo vetor v €. V(K) que satisfaça a relação acima é 

chamado autovetor de T correspondente ao autovalor z. 0 

conjunto de todos os autovetores correpondentes ao autovalor 

z, indicado por Vk é chamado auto espaço de z. 

Para resolver a equação v e t o r i a l : 

T(v) = z.v 

Pode-se resolver a equação m a t r i c i a l equivalente, que 

é: 
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A.X = z.X ou ainda (A - z.In).X = 0. 

Encontrando o auto-espaço V = {zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA v £. V(k) / T(v) = z.v} 

do autovalor z, é equivalente a achar o conjunto solução do 

sistema homogêneo ( A - z.In ).X = 0 

Do mesmo modo, deve-se assumir as seguintes 

equivalências no uso deste método de derivação: 

a) a equação AX = zX fornecerá urna solução que não 

seja o vetor nulo; 

b) a matriz (A - zln) é não inversível; 

c) IA - Zln! = 0. 

Sendo assim, afirma-se que existe um vetor não-nulo X 

t a l que AX = zX, que é equivalente a (A - zIn)X = 0 . E para 

que este sistema tenha solução diferente do vetor nulo, ou 

seja, uma solução não-trivial, é preciso que a matriz não 

seja inversível. 

A seguir mostra-se exemplos i l u s t r a t i v o s do método por 

derivação do autovetor e do método dos recíprocos da soma, 

apresentados anteriormente. 

a-1) derivação por estimativas gerais. 

Seja a matriz A = 
1 5 4 

1/5 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 1/3' 

1/4 3 1 

Pelo método dos recíprocos da soma dos elementos das 

colunas apresentado, tem-se que a soma das colunas desta 

matriz é o vetor linha (1,45;9,00;5,33). As recíprocas destas 
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J zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
ornas, são respectivamente (0,689;0,111:0,187) que quando 

normalizados formam o 

(0,69;0,112;0,189). 

a-2) Derivação por autovetor. 

vetor de prioridades 

Seja a matriz A = 

t i c o de A é: 

1 2 

3 2 
0 polinómio caracterís-

f ( x ) = I A - x.I2( = x 2 - 3.x - 4 = (x-4).(x+l) 

Os autovalores de A são z = 4 e z = - 1 , raízes da 

equação característica | A - x.I2 | = 0 . 

x 
Encontra-se os autovetores X = 

y 
de A referentes 

ao autovalor z, resolvendo a equação m a t r i c i a l : 

1 2 

3 2 

x 

y 

que é equivalente ao sistema a seguir: 

X + 2.y = z .X 

3 x + 2.y = z.y 

Destarte, fazendo--se z = 4 e z = - 1 , obtêrn-

autovetores X é 
! 2 ! 
! i e 
! 3 ! 

! 1 
X = ! 

1-1 
J, respectivamente, que 

os autovetores da matriz A. 
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AP-II-2. Os desvios de consistência das matrizes 

comparât ivas. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Pode ocorrer que as medidas ou avaliações do decisor 

se desviem dos valores exatos de Wi/Wj [Saaty(1991)], sendo 

assim, a relação Aid = Wi/Wj não é mais verdadeira. 

Por outro lado, como f o i discutido no item anterior, 

[A].X = z.X 

ou seja, os autovalores de A e se A i i = 1, qualquer que seja 

i €. ( l , . . . , n ) , então, 

n 
SI z i = n 
i = l 

Deste modo, vê-se que para que a relação Wi/Wj seja 

válida, todos os autovôtores são zero, exceto um que será 

igual a 1. Com isso, pode-se concluir que uma matriz 

recíproca e po s i t i v a terá consistência ideal quando o seu 

LLmax, que é chamado de autovalor máximo da matriz, f o r 

igual a n. Contudo, como di f i c i l m e n t e trabalha-se com 

matrizes com esta característica ideal, introduziu-se o que 

se denomina desvio de consistência para assim ter-se 

condições de avaliar o quanto uma matriz se aproxima ou se 

distancia da consistência id e a l , ou seja, LLmax = n. 

apresenta uma diagonal A i i = 1 (com A logicamente 

se z l , ,zn são números que satisfazem a equação: 

A luz destes fatos e, considerando que a matriz A 
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consistente). Tem-se, como conseqüências genérica, que 

pequenas variações em A i j induz a que o maior autovalor 

(LLmax) seja próximo de n e os valores dos (n-1)autovalores 

restantes próximos de zero [Saaty(1991)]. 

Vale salientar que essa conceituação do LLmax e de 

seus desvios é de grande v a l i a , principalmente sabendo-se que 

o cálculo do vetor de prioridades W, tem que satisfazer a 

seguinte expressão: 

[A] . W = LLmax . W 

com solução normalizada processada a p a r t i r de, 

n 
W = W / ( Z Wi ), sendo W = (Wl, W2,..., Wn) o vetor 

i = l 

peso procurado. 

Estas variações ou desvios podem ser determinados 

através do índice de consistência (IC) e da razão de 

consistência (RC), sendo o primeiro determinado pela seguinte 

expressão: 

IC = (LLmax - n) / (n - 1). 

No entanto, tem-se que encontrar o LLmax. Uma simples 

maneira de obter-se o valor exato(ou uma estimativa) de 

LLmax, quando os elementos de W que é o conjunto do vetor de 

prioridades estão disponíveis e normalizados. É o de 

multiplicar-se a matriz de comparações pelo vetor da solução 

estimada(prioridades) para obter-se um novo vetor, então, 

divide-se o primeiro componente deste vetor pelo primeiro 

componente do vetor da solução estimada , o segundo pelo 
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segundo e, assim por- diante, até construir—se um outro vetor. 

De posse deste, divide-se a soma de seus componentes pelo 

número de componentes do mesmo, estimando-se, desta forma, o 

valor de LLmax. 

De outro modo, e de uma forma sofisticada 

Morris(1979) por intermédio da solução de uma equação cúbica, 

mostrou que LLmax para uma matriz recíproca de t e r c e i r a 

ordem, poderia ser encontrado através da seguinte 

expressão [Saaty(1991)]: 

1/3 1/3 
LLmax = (al3 / al2.a23) + (al2.a23/al3) + 1 

Sendo a i j os elementos formadores da matriz de 

terceira ordem, definidos anteriormente. Agora, vai-se para a 

definição do que venha a ser razão de consistência (RC). A 

(RC) é a comparação entre o índice de consistência (IC) e o 

(IR) que é o índice de consistência médio de uma matriz 

recíproca gerada randomicamente com base na escala de 

1/9,...,1,2,...,9. Este f o i calculado por Saaty, usando uma 

amostra de tamanho 500 para matrizes até n = 11, como são 

mostrados na tabela-AP-14 abaixo: 

TABELA-AP-14.Valores médios do IR para n = 1,...,11. 

! n 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 

! IR 0,00 0,00 0,58 0,90 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45 1,51 1,59 
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Desta forma, pode-se encontrar a razão de consistência 

(IR) para matrizes de mesma ordem, pela seguinte expressão: 

RC = IC / IR 

E a matriz terá uma inconsistência admissível, se o 

RC, ou seja, a razão de consistência média for menor que 0,1 

(podendo-se aceitar, ainda, que este valor chegue a 

0,2)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA [Saaty(1991)3. 

AP-II-3. Métodos para reduzir a inconsistência das matrizes 

comparativas. 

Quando o índice de consistência f o r , suficientemente, 

grande, ou seja, extrapole o l i m i t e de 0.1(ou até 0,2), 

exige-se que se faça uma revisão da matriz de julgamentos 

para se chegar a uma inconsistência admissível. Sendo assim, 

apresenta-se a seguir alguns métodos que têm t a l finalidade. 

Uma maneira, é construir-se a 'matriz de razões de 

prioridades wi/wj e considerar a matriz de diferenças 

absolutas [ l a i j - ( w i / w j ) j ] , para assim rever o julgamento 

dos elementos ou da soma das linhas da matriz com as maiores 

diferenças, onde wi e wj são as prioridades do i-ésimo 

elemento e do j-ésimo elemento do vetor de prioridades, e a i j 

o julgamento paritário de uma matriz A. Outro modo, é o de 

formar um desvio da média quadrática da raiz usando as 

linhas ( a i j ) e (wi/wj) e rever os julgamento para as linhas 
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com os mais altos valores. Este leva muito mais vantagem 

sobre o primeiro, pois, geralmente, a tendência é haver uma 

incerteza maior, quando se relaciona uma atividade com todas 

as outras ao invés do que com somente uma. 

Desta maneira, o segundo procedimento consiste em 

s u b s t i t u i r o aij(considerando a maior diferença j a i j 

wi/wj|)da linha em pauta, pelo seu respectivo wi/wj e, 

posteriormente, recalcular o vetor de prioridades. Observa-

se, então que a repetição deste processo incorre numa 

convergência para a consistência. 

A linha escolhida, na qual se fará a substituição do 

a i j , é a que apresentar os maiores valores, seguindo a 

equação abaixo: 

n 
max Z ! a i j - (wi/wj)J zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3 = 1 

Uma observação importante a ser considerada, é que a 

razão (wi/wj), pode ser maior que o l i m i t e superior da escala 

comparativa, ou seja, 9. 

Outro método é o proposto por Gomes(1992), que também 

relaciona as atividades uma a uma, ou seja, leva vantagem 

sobre o primeiro método apresentado. Este consiste em 

encontrar o erro E i j causador da inconsistência dos 

julgamentos. Isto é f e i t o usando a seguinte expressão: 

E i j = ! T i j - a i j ! 

Onde T i j é o valor ideal de a i j para se t e r uma 

inconsistência nula. 

No entanto, este T i j valor é indeterminável, sendo 
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assim, faz-se uma estimativa do mesmo, que é o Q i j , pela 

seguinte expressão: 

Qij = 2 faíír^Kj)/zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA no. de elementos do 
k = l > K ^ I j j somatório acima. 

Por conseguinte, faz-se a estimativa do e r r o ( E i j ) , 

(representado por L i j ) , que é igual a JGij - a i j | . Então, o 

maior valor de L i j é o escolhido para gerar o novo valor de 

a i j em ordem para minimizar a inconsistência da matriz 

estudada. 

Apresenta-se a seguir um exemplo i l u s t r a t i v o destes 

dois últimos procedimentos. 

Seja A = 
1 9 9 

1/9 1 9 

1/9 1/9 1 

, considerando o primeiro método, 

tem-se: 

0 seu vetor de prioridades é (wl,w2,w3) = 

(0,778;0,178;0,042); com LLmax = 3,559 e índice de 

consistência IC = 0,279. Então, forma-se a matriz de razões 

de prioridades correspondente a wi/wj. Como a maior diferença 

é na linha 1, no elemento al3, substitui-se wl/w3 = 18,52 por 

al3, recalculando-se em seguida, o vetor de prioridades, e, 

assim, sucessivamente, até chegar-se a consistência da 

matriz. 

Pelo segundo método, tem-se que o maior erro estimado 

é o L13, que é igual a 18,00. Então, substitui-se este valor 
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em al3 e faz-se, novamente, o cálculo do vetor de 

prioridades, até chegar-se a consistência desejada. Este 

método chega a resultados parecidos com os do segundo 

apresentado, pois eles partem do mesmo princípio de 

comparação, ou seja, relacionamento de atividades uma a uma. 
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-AP-IIzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-4. O consenso dos julgamentos comparativos. 

Quando se trabalha com grupos de julgamentos, Saaty 

propõe que se estabeleça urna regra que combine os diferentes 

julgamentos in d i v i d u a i s e que esta atenda a propriedade de 

reciprocidade. Sendo assim, deve-se usar o método para 

encontrar prioridades para os indivíduos do grupo, de acordo 

com sua capacidade de j u l g a r , ou seja, levando em conta 

fatores como inteligência r e l a t i v a , currículo, experiência, 

profundidade de conhecimentos no assunto em pauta, e assim 

por diante. Então, se a confiança ern todos os integrantes do 

grupo f o r incontestável , esta prioridade será usada para 

ponderar as prioridades f i n a i s advindas dos julgamentos 

individuais proferidos pelos mesmos. Caso contrário, se não 

existe t a l confiança deve-se usar a média geométrica entre 

os julgamentos, com arredondamento para o i n t e i r o mais 

pr óx irno caso. 

No entanto, quando pessoas(julgadores) opinam com 

julgamentos radicalmente d i s t i n t o s uns dos outros. Deve-se 

proceder estudando os julgamentos controvérsios, 

separadamente, e fazendo a medição de suas consistências. 

Aquele julgamento complacente de maior consistência no âmbito 

geral do problema é conservado [Saaty(1991)]. 

Existem vários modos de se conseguir o "consenso dos 

julgamentos", i s t o significando os meios de se melhorar a 

confiança nos valores das prioridades, dentre os trabalhos a 

respeito do assunto, pode-se c i t a r : 
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O de Kemeny e Snell(1962) que usaram a "abordagem 

axiomática" para o desenvolvimento de um processo que 

chegasse ao consenso de um conjunto de julgamentos. Eles 

provaram que existe uma função de distância única que 

satisfaz todos os axiomas. Desta forma., faz-se uso de uma 

matriz de consenso, estabelecendo-se para cada uma das 

entradas, qual seria o valor que provocaria a minimização do 

somatórios dos quadrados das distâncias para cada entrada 

equivalente as matrizes de julgamentos formadas pelo conjunto 

de indivíduos. 

De outro modo, Bogart(1973) generalizou a abordagem 

proposta por Kemeny e Snell da função da distância para o 

selecionamento das ordenações parciais de um determinado 

conjunto, abrangendo para uma semi-ordem e ordem de 

intervalos, além de para as ordens i n t r a n s i t i v a s . Este chegou 

depois de provar a unicidade da função distância, as 

seguintes conclusões: 

1) A média de uma seleção de ordenações, num 

conjunto de ordenações anti-simétricas, satisfaz a regra de 

decisão(chamada regra majoritária), segundo a qual (a) é 

preferido a ( b ) , se o número de pessoas preferindo (a) a (b) 

menos aquele de pessoas preferindo (b) a (a) for maior que a 

metade do número de indivíduos participantes do julgamento; 

2) A ordenação da regra majoritária, para um 

conjunto de ordenações anti-simétricas, é a mediana para o 

conjunto. A mediana é única, ao menos que haja um empate 

entre as pessoas preferindo (a) a (b) e o número de pessoas 
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preferindo (b) a ( a ) . 

0 método adotado neste trabalho f o i o da média 

geométrica devido as circunstâncias., já discutidas, do 

problema em estudo. 
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APÊNDICE I I I zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PROGRAMA PARA O CALCULO DOS VETORES DE PRIORIDADES 

Propósito: este programa obtém o autovalor p r i n c i p a l e o 

vetor de prioridades das matrizes comparativas formuladas a 

p a r t i r dos julgamentos proferidos pelos grupos decisores. 

Precisão: dupla 

Variáveis de entrada. 

A(NM,N) = representa os elementos da matriz A, que no caso 

deste estudo é o elemento geral A i j , tanto nas matrizes 

critérios versus critérios como nas projetos versus projetos, 

ou seja, a importância r e l a t i v a da atividade i com relação a 

d. 

NM = representa as linhas das matrizes de comparação 

paritária. 

N = representa as colunas das matrizes de comparação 

paritária. 

IERR = número máximo de iterações para o cálculo do 

autovalor p r i n c i p a l . 

obs.(l) - os dados de entrada u t i l i z a m o comando (DATA). 

Variáveis de saída. 

Z(I,J) = ordenação f i n a l dos vetores de prioridades. 

obs.(2) - a condição de erro para este programa é quando a 

convergência para se encontrar um autovalor não é alcançada 

depois de 30 iterações. 
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C V R , W Í - SA 1 VETORES DE D I M E N S Ã O M AI Of OU I GUAI A N» CONTENDO * 

C AS PARTES HL AL E I M A GI NA RI A , FESPECT VA MENTEt OOS AUTO * 

C VAL I RES OA M ATRI Z • A' • OS AUTOVALORES SAO DE SOR DE MA DOS, * 

C EXCETO QUE OS P A Í S ES COMPLEXOS CONJUGADOS DF AUTOVALORES * 

C APARECE CONSECUTI VAMENTE COMzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA OS AUTOVALORES TEM 0 0 A * 

C PARTE I M AGI NARI A POSI TI VA PT • MF ' RO • * 

C Z - FH UMA M ATRI Z COM N M L i  N H Ã S L, NO M' N* MO, N COLUNAS, * 

C CONTENDO AS PARTES REAL F I MAGKNAR? A OOS 4 UTOVET0 RFS HA * 

C M AT*.I 7 • A * . SE D J- ES i M O AUTOVALOR FOR REAL, A J- ES I M A * 

C COLUNA DE Z CO NT FM SEU AUTOVETOR. SE J- ESI M O AUTOVA- * 

C LOR FOR COMPLEXO COM A PARTE I M AGI NAR? A P0 SXT7VA, A * 

C J- ESI M A E A {  J + l  ) - ES I MA COLUNAS DE 1 CONTEM AS PARTES * 

C RFAL E I M AGI NARI A DE SEU AUTOVFTOS. 0 CONJUGADO DESTE * 

C VFTDR FH C AUTOVETOR PARA O AUTOVALOR CONJUGADO* OS * 

C AUTOVETORFS NAO SAO NORM ALI ZADOS. * 

C I ERR - EH UMA V A R I Á V E L I NDI CANDO D ESTADO DA ULTI M A I T E R A Ç Ã O - * 

C I ERR = O - TOOOS OS AUTOVALORES FORAM ENCONTRADOS. * 

C = J - O J- ESI M O AUTOVALOR NAO FOI DETERMI NADO EM * 

0 ' 3 0 I T E R A Ç Õ E S . * 

C 
C SC M AI S DE 3 0 J TFRACOES FOREM N E C E S S Á R I A S PAPA DETERMI NAR UM * 

C AJTOVALOR f ESTA SUBROTI NA TERMI NA COM I ERR ASSI NALANDO O Í N D I C E * 

C DD AUTOVALOR PARA O QUAL A FALHA OCORRE. NESTE CASO OS VETORES WR * 

C E WI C O N T E R Ã O AUTOVALORES APENAS PAPA OS Í N D I C E S I F R R + 1 , . . . , N . E * 

C NENHUM AUTOVETOR FH CALCULADO. * 

C * 

C SUBPROGRAMAS UTI L I ZAOOS * 

C * 

C DA B I L10 TE CA ~ BALANC, B AL3 AK , ELM HES, ELTF.AN, HQR2 . * zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
: * 
C EXEMPLO OL PROGRAMA AT I VA DOR * 

C * 

C * 

C CONSI DERANDO A M ATRI Z DO PROGRAMA EXEM PLO. * 

C * 

C AUTO-VALOR REAL DUPLO AUTP-VETOR ASSOCI ADO * 

C LAMBDA 1 = 4 . 3 0 V I = ( O. - 3 3 2 0 5 0 0 , 0 . 5 5 4 7 0 0 0 , 0 . 0 0 , 0 . 0 0 ) * 

C 
C AUTQ-VALOP COMPLEXO CEM PARTE I M AGI NARI A POSI TI VA * 

C LAMBDA2 = ( 0 . 0 0 , DS 3 RT ( 3 . D O ) I ) * 

C AUTO-VETOR ASSOCI ADO * 

C V2 = ( ( 0 . 0 0 , 0 . 0 0 ) , ( 0 . 0 0 , 0 . 0 0 ) , ( - 1 . 7 3 2 0 0 , - ? . D O ) , ( 0 . 0 0 , 1 . 0 0 ) ) * 

C 

C VIOTA * 

C O AUTO-ESPACD DETERMI NADO PFLO AUTG-VALOR LAM BDA1 = 4 . 0 0 EH * 

CzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 'A * ( ( 3 / 2 ) Y , Y , 0 . 0 0 , 0 . 0 0 ) E O AUTO-ESPACO DETERMI NADO PELO AUT O-VA- * 

C LOR LAMDA2  S D S QR T ( 3 . D 0 ) I EH V = ( O • D O , 0 « 0 0 » ( — 2 • O O + D S Q R T ( 3 • 0 0 ) T ) W , W ) • * 

C COi O SE V F, APENAS UM AUTO— VETOR ASSOCI ADO A LAM BOAl = 4 .DO FH * 

C CALCULADO. DA MESMA FORMA, APENAS UM AUTO-VETOR ASSOCI ADO A * 
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O LAM BDA2 = DSQRTC 3 . 0 0 ) 1 FH CALCULADO. * 

C * 

C - M E T : O 3 ™ - —  - * 

C * 

C A M ATRI Z RFAL » A » EH PRI M EI RO BALANCEADA PARA MELHORAR A CDN- * 

C DI CAO DO PROBLEMA USANDO A SUBROTI NA B Á L A N C . P O S T E R I O R M E N T E 4 SUB- * 

C ROTI NAS A D I C I ONA I S S AÍ U T I LI ZA D A S , ELM HES, ELTRAN, HO' P,E 3 Á L B A K . * 

C ELMHES REDUZ A M ATRI Z * A • PARA A FORMA DF HES S EN 8 ER G » ENQUANTO QUE * 

C EL TRAN ACUMULA AS T R A N S F O R M A Ç Õ E S . HQR2 DETERM I NA TODOS OS AUT3 VA- * 

C L5 RES USANDO O M ÉT O D O QR E T A M B ÉM ACUMULA AS T R A N S F O R M A Ç Õ E S DU- * 

C RANTE A E X E C U Ç Ã O DO M ÉT O D O QR. BALBAK TRANSFORMA OS AUTOVETDRES * 

C PARA A FORMA ORI GI NAL DA M ATRI Z. * 

Q_. . * 

I NTEGER TGH, 3 N T ( 1 0 0 ) , LOW 

DOUBLE PRECI SI ON S C A LE( LOO) 

C 

CALL BALANC ( NM , N , A, LOW, I GH , SCALF) 

CALL ELMHES ( NM , N , LOW* I GH , A, I NT ) 

CALL ELTRAN ( NM , N, LOW, I GH , A , I N T , Z) 

CALL HQR2 ( NM , N, LOW, I GH , A, WR, Wl , Z, TFRR) 

CALL BALBAK ( N M , N , LOW, I GH , SCALF, N,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA I ) 

C 

RETURN 

END 

* * * W ATFI V r - n s s REFERENCE * * * 

* * * END OF W ATF' V CROSS REFERENCF ] 

SUBROUTI NE BALANC ( NM , N, A , LOW, I GH , SCALF) 

C 

I NTEGER NM , N , LOW , TGH 

DOUBLE PRECI SI ON A ( N M , N ) , SCALE( N) 

C zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

£ * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

C * 

C ESTA SUBROTI NA BALANCEI A UMA M ATRI Z RFAL E TSOLA AUTOVALORES * 

C SEMPRE QUF P O S S Í V E L . * 

C * 

C SUPONHA QUE AS LI NHAS DA SU8 M ATRI Z PRI NCI PAL TENHAM STOO B AL AN- #  

C CEADAS OF LOW PARA I GH , QUE P U Í DENOTA O I NDI GF Í R O C A D O PO R J OU- * 

C RANTE O PASSO DE P E R M U T A Ç Ã O , E QUE OS ELEMENTOSzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA HA M ATRI Z DI AGO- * 

C N&L USADA SAP DENOTADOS POR D ( I , J ) . E N T Ã O * 

C SCALE( J) = P U I PARA J = l , . . . , LP W - 1 * 

C = D ( J , J ) J = L O W , . . . , J G H * 

C = ? ( J ) J = í S H * 1 , . . . , N . * 

C A OROFM NA QUAL AS TROCAS S A ü EFETUADAS EH OF \< PARA I S H + I , OU * 

C E N T Ã O DE 1 PARA LOW - 1. * 

C NOTE QUE 1 RETORNARAH PARA I GH, SE I GH FOP FORMALMENTE ZERO. * 

C * 
C P A R A M E T R O S 

C NA CHAMADA * 

C * 

C NM - I NTEGER * 

C EH UMA V A R I Á V E L 3 UE I NDI CA D NUMERO DECLARADO DF LI NHAS * 

C DA M ATRI Z • A* • * 
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C N I NTEGER * 

C EH O NUMERO DE COLUNAS DA M ATRI Z ' A * . * 

C A - DOUBLE PRECI SI ON ( NM ,N) * 

C CONTEM A M ATRI Z A SER BALANCEADA. * 

C * 

C N ü RETORNO * 

C * 

C A - CONTERAH A M ATRI Z BALANCE A OA. * 

C LOW, I GH - SAO DOI S I NTEI ROS TA I S QUE A ( I , J) * 

C EH I GUAL A ZERO SE - * 

C ( 1) J FOR MAI OR QUE J , F * 

C ( 2 ) J = l , . . . , L O W - l  OU ! * I G H + l , . . . , N * 

C SCALE - DOUBLE PRECI SI ON ( N) * 

C CONTEM I NFOR MACAO DETERMI NANDC AS PER M U T A Ç Õ ES E FA- * 

C TORES ESCALONADOS USADOS. * 

C * 

r SUBPROGRAMAS UT3 LI ZADOS * 

C * 

C DO FORTRAN - DABS » DB LE, FLOAT. * 

C DA B I B LI OTECA - I M AQ. * 

C * 
C * 

I NTEGER I , I EXC , J , JJ , K , L, M 

I NTEGER I MAQ 

REAL FLOAT 

DOUBLE PRECI SI ON B 2 , C, F, G, P 9 5 , R» RADI X, S, UM, ZERO 

DOUBLE PRECI SI ON OABS, DBLE 

LOGI CAL NOCONV 

RADI X = DBLE ( FLOAT ( I M AQ ( 7 ) ) ) 

C 

DATA ZERO /  0 . 0 0 0 / , UM /  l .ODO / , ! 5 9 5 /  0 . 9 5 0 0 /  

C 

B2 = RADI X * RADI X 

K = 1 

L = N 

GO TO 10 0 

C 

C PROCEDI MENTO I N - L I N E PAR A 

C TROCA DE LI NHA E COLUNA 

C 

2 0 CONTI NUE 

SCALE( M ) = J 

I F ( J .EQ. M) GO TO 5 0 

C 

DO 3 0 I « I f L 

F = A ( I , J ) 

A ( I , J) = A 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 , M) 

A ( I ,M ) = F 

3 0 CONTI NUE 

C 

DO 4 0 I = K , N 

F = A ( J , I ) 

A ( J , I ) = A ( M , I ) 

A ( M , I ) = F 
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4 0 CONTI NUE 

C 

5 0 CONTI NUE 

GO TO ( 8 0 , 1 3 0 ) , I EXC 

C 

C PESQUI SA LI NHAS PARA I SOLAR UM 

C AUTOVALOR E COLOCA-LO PARA BAI XO 

C 

BO CONTI NUE 

I F ( L . f Q. 1) Gr< TO 2 3 0 

L = L - 1 

C 

C PARA J = L DECREMENTANDO J DF 1 

C ATEM QUE ATI NJA O VALOR 1 

C 

10 0 CONTI NUE 

DO 12 0 JJ = 1 , L 

J = L + 1 - JJ 

C 

DO 110 í = 1 , L 

TF ( T .EQ. J) GO TO 110 

I F ( A ( J , I ) . NE. ZERO) GO TO 12 3 

110 CONTI NUE 

C, 

M = L 

I EXC = 1 

GO TO 2 0 

12 0 CONTI NUE 

C 

GO TO 14 0 

C 

C PESQUI SA COLUNAS PARA I SOLAR UM 

C AUTOVALOR F COLOCA-LO A ESQUERDA 

C 

13 0 CONTI NUE 

K = K *• 1 

C 

14 0 CONTI NUE 

DO 170 J = K, L 

C 

DO 15 0 I = K, L 

I F ( I .EQ. J) GO TO 15 0 

I F ( A ( I , J ) . NE. ZERO) GO TO 170 

15 0 CONTI NUE 

C 

M = K 

I EXC = 2 

GO TO 2 0 

170 CONTI NUE 

C 

C 3 AL ANCEA A SUBM ATRI Z DA LI NHA K PARA L 

C 

DO 18 0 T = K, L 

SC ALE ( I ) = UM 

13 0 CONTI NUE 
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C 

C CI CLO I TERATI VO PARA REDUCAO NORMAL 

C 

19 0 CONTI NUE 

N û C O N V = .FALS E. 

C 

DO 2 70 I = K, L 

C = ZFRO 

R = ZERO 

DO 2 0 0 J = K , L 

I F { J .EQ. I ) GO TU 2 0 0 

C ^  C + 0 A3 S ( A ( J , l î ) 

R = R + DABS ( A ( 1 , J ) ) 

2 0 0 CONTI NUE 

C 

G = R /  RADI X 

F = UM 

S = C -*- R 

2 10 CONTI NUE 

I F (C .GE. G) GO TO 2 2 0 

F = F * RADI X 

C = C * B2 

GO TO 2 10 

2 2 0 CONTI NUE 

G « R * RAD2X 

2 3 0 CONTI NUE 

I F (C • LT. G) GO TO 2 4 0 

F = F /  RADI X 

C = C /  B? 

GO TO 2 3 0 

C 

C BALANCE A 

C 

2 4 0 CONTI NUE 

I F { ( C + R) /  F .GE. P9 5 * S) GO T n 2 70 

G = UM /  F 

SCALE( T ) = SCALEO ) * F 

NOCONV * .TRUE. 

C 

0 0 2 5 0 J = K , N 

A { 7 I J ) = A ( I , J > * G 

2 5 0 CONTI NUE 

C 

DO 2 6 0 J = 1 » L 

A ( J , I ) = A U , ! ) * F 

2 5 0 CONTI NUE 

2 70 CONTI NUE 

Í F ( NOCONV) 5 0 TO 19 0 

2 8 0 CONTI NUE 

LOW = K 

I GH = L 
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RETURN 
END 

C 

I NTEGER NM , N, LOW , I GH , I N T ( I 3 H ) 

DOUBLE PRECI SI ON A( NM ,N) 

C zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ç****************** ***** ************** ***** ****************************> 
C < 

C DADA UMA M ATRI Z REAL, ESTA SUBROTI NA REDUZ UMA SU8 M ATRI Z S I T UA - > 

C DA NAS LI NHAS E COLUNAS DE LOW ATE I SH A FORMA DE HESSEMBERG PORzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i 

C TRANSFORMCAOES SI M I LARES ELEMENTARES ES T A B I LI ZA D A S . 

C 1 

C P AzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA R A M E T R O S- 5 

C a 

C NA CHAMADA 

C 

C NM - I NTEGER 

C CONTEM O NUMERO DF LI NHAS DECLARADO DA M ATRI Z 

C ' A ' . 

C N I NTEGER 

C EH A ORDEM DA M ATRI Z ' A 1 A S T PROCESSADA. 

C LOW ,I GH - I NTEGER 

C SAO DETERMI NADOS POR BALANCEAMENTO NA SUBROTI NA > 

C BALANC• SE RAL ANC NAO FOI USADA, DEVE-SE USAR * 

C LOW s 1 , I GH « N . 

C A DOUBLE PRECI SI ON ( NM , N) 

'C CONTEM A M ATRI Z DE ENTRADA. ' 

C 

C NO RETORNO 

C 

C A CONTEM A M ATRI Z DE HESSFNBERG. OS M ULTI PLI CADORES 

C OUE FORAM USADOS NA R ED U Ç Ã O SAO ARMAZENADOS NO 

C TRI ANGULO I NFERI OR AB AI XO DA SUBDI AGONAL• 

C I NT - I NTEGER ( I GH ) 

C CONTEM I N F O R M A Ç Ã O SOBRE AS LI NHAS F COLUNAS PER-

C MUTADAS NA REDUCAO• APENAS OS ELEMENTOS DE LOW 

C ATEH I GH SAO USADOS. 

C 

C SUBPROGRAMAS UTI LI ZADOS 5 

C DO FORTRAN - DAB S. 

C 

C - - 5 

DOUBLE PRECI SI ON X, Y, ZERO 

DOUBLE PRECI SI ON DABS 

I NTEGER I , J , K P 1 , LA, M , M M 1, MP1 

C 

DATAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ZERO /  O.ODO /  

C 

LA = I GH - 1 

KP1 = LOW • 1 

I F ( LA . L T . KP1) RETURN 

DO 18 0 M = K P 1 , LA 

MM1 = M - 1 

X = ZERO 



1 I L E - 0 0 3 1 SCRI PT AO VM/ SP RELEASE 5 . 0 EXPRESS PUT 9 0 0 2 + 

I = M 

Dr" : 10 0 J = M , I GH 

I F ( DABS I A ( J , M M 1 ) ) . LE. DABS ( X H GO TO 10 0 

X = A ( J , M M ) 

I = J 

10 0 CONTI NUE 

I N T ( M ) = • ). 

I F ( I .EQ. M) GO TO 13 0 

C 

S P E R M U T A Ç Ã O DAS LI NHAS E COLUNAS DE V A « . 

C 

D n 110 J = MM1 T N 

Y = A ( I , J ) 

A ( I , J ) = A ( M , J ) 

A ( M , J ) = Y 

110 CONTI NUE 

DO 12 0 J = 1 , I GH 

Y = A ( J ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 3  

AC J , I ) = A U , M ) 

A ( J , M ) = Y 

12 0 CONTI NUE 

C 

C FI M DA P ER M U T A Ç Ã O 

C 

13 0 CONTI NUE 

I F {  X .EQ. ZERO) GO TO 18 0 

• ' ' MP1 = M + 1 

DO 16 0 1 = M P1, I GH 

Y * A ( I , M M l j  

TF ( Y .EQ. ZERO) GO TO 16 0 

Y = Y /  X 

A C I t M M l ) = Y 

DO 14 0 J = M, N 

A ( 1 I J] = A( I , J) - Y * A I M , J ) 

14 0 CONTI NUE 

DO 15 0 J = 1 , I GH 

A ( J , M) = A ( J , M ) + Y * A ( J , I ) 

15 0 CONTI NUE 

1 6 0 CONTI NUE 

* * * END OF W ATFI V CROSS REFERENCE 

SUBROUTI NE ELTRAN ( NM , N, LOW, I GH , A , TNT, Z) 

r 

I NTEGER NM , N , LOW , I GH , I NT ( I GH ) 

DOUBLE PRECI SI ON A ( N M , I G H ) , Z( NM ,N) 

C 

C * * * J i t * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * > 

c 

C ESTA SUBROTI NA ACUMULA AS T R A N S F O R M A Ç Õ E S S I M I LARES ELEMENTARES 

C ESTAB I LI ZADAS USADAS NA R E D U Ç Ã O DE UMA M ATRI Z REAL QUALQUER A FOR-zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA i 

C MA SUPERI OR DE HESSENB ERG POR ELMH ES. zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C 
C P A R A M E T R O S •  5 

c 
C NA CHAMADA 

C 
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C NM - I NTEGER * 

C I ND I C A O NUMERO DECLAP ADO DE LI NHAS DA M ATRI Z « A » . * 

C M - INTEGER *  
C EH A ORDEM DA M ATRI Z 1 A* A SER PROCESSADA. * 

C LOVI , I GH - I NTEGFP * 

C SAO DETERMI NADOS PELO BALANCEAMENTO NA SUSROUTI NE * 

C B ALANC. SE BALANC N A ü FOI USADO, CONSI DERE LOW = l , * 

C E I GH = N. * 

C A - 0 OU3 LF PRECI SI ON ( N M , I GH) * 

C CONTEM OS M ULTI PLI CADORES QUE FORAM USADOS NA R EDU- * 

C CAO POR ELMHES EM SEU TRI ANGULO I NFERI OR ABAI XO DA * 

C SU8 DI AGONAL. * 

C I NT - I NTEGER ( I GH ) * 

C CONTEM I N F O R M A Ç Ã O SOBPF AS L TNHAS r COLUNAS PERMU- * 

C TADAS NA R E Ü U C A O POR ELM HFS. SOMFNTE ELEMENTOS DE * 

C L" »H ATFH I GH SAO USADOS• * 

C * 

C NO RETORNO * 

C * 

CzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 1 0 0 U3 LF PRECI SI ON I N M , N ) * 

C CONTEM A M ATRI Z T R A N S F O R M A Ç Ã O PRODUZI DA MA REOUCAO * 

C ^OP ELM HES. * 

I NTEGER I , J , K L, MM, M P, MP1 

OOUBLE PRECI SI ON UM , ZERO 

r 

DATA ZEn n /  0 . 0 0 0 / , UM /  1 . 0 0 0 /  

C 

C I N I C I A L I ZA Z COMO A M ATRI Z I DENTI DADE 

C 

DO 3 0 i  = 1 , N 

DO 6 0 J = 1 , N 

Z ( 1 , J ) = ZERO 

6 0 CONTI NUE 

Z ( I , I ) = UM 

3 0 CONTI NUE 

KL = I GH - LOVI - 1 

I F ( KL . L T . 1) RE TUR N 

DO 14 0 MM = 1 , KL 

MP = I GH - MM 

MP1 = MP + 1 

0 0 10 0 í = MP1 , I GH 

Z ( I , I P ) = A ( I , M P - 1 ) 

10 0 CONTI NUE 

1 = I N T ( M P ) 

I F ( I .EQ. MP) GO TO 14 0 

DO 13 0 J = M P, I GH 

Z( M P , J ) = Z ( Í , J ) 

Z ( T , J ) = ZERO 

13 0 CONTI NUE 

Z ( ? , M P ) = UM 

14 0 CONTI NUE 

C 
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RETURN 
END 

C 

* * * W ATFI V CROSS REFERENCE * * * 

C 

I NTEGER M M , M , I GH , LOW, I ERR 

DOUBLE PRECI SI ON H { N M »N . ) , W R( N) ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA HI(N ) , ZI NM ,N) 
C 

C * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

C 

C ESTA S U B ROT I NA ENCONTRA OS AUTOV ALORES E AUTOV ETORFS DE UM A 

C M A T R I Z REAL NA FORM A S UPERI OR DE HESSENB ERG PELO M ÉTODO QR. OS 

C AUTOV ETORFS DF UMA M A T R I Z REAL QUALQUER PODEM T A M B ÉM SER EN C 3 M -

C TOADOS SE ELM HES F ELTRAN OU ORTHES E ORTRAN FOREM USADOS PARA 

C RED U ZI R ESTA M A T R I Z A FORM A DE HESSENB ERG F ACUM ULAR AS T R A N S -

C FOR M A Ç ÕES S I M I L A R ES . 

C A A R I T M ÉT I C A EH REAL EXCETO PARA A S U B S T I T U I Ç Ã O 0 0 PROCESSO 

C ALGOL C D I V PELA 0 1 V I S Ã O COM PLEXA. 

C 

C p A R A M E T R O S - • zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
r U 
C NA CHAMADA 

C NM - I NTEGER 

C I ND I C A O NUMERO DE LI NHAS DA M ATRI Z 1 A 1 , DECLARADO 

C NO PROGRAMA ATI VADQR. 

*C N - I NTEGER 

C EH A ORDEM DA M ATRI Z »A « A SER PROCESSADA. 

C LOW ,I GH - I NTEGEP 

C SAO DETERMI NADOS POR BALANCEAM ENTO, NA SUBROTI NA 

C BALANC. SE BALANC MAO FOI USADA, JNT Cl  AL I ZA - S E 

C LOW = 1 E I GH = M 

C H - DOUBLE PRECI SI GN í N M , N) 

C CONTEM A M ATRI Z SUPERI OR DE HESSEN8 ERG. 

C WR, WI - DOUBLE PRECI SI ON ( N I 

C APENAS DECLARADOS• 

C Z DOUBLE PRECI SI ON ( N M , N) 

C CONTEM A M ATRI Z DE T R A N S F O R M A Ç Ã O PRODUZI DA POR EL-

C TRAN DEPOI S DA R E D U Ç Ã O POR ELM HFS, OU POR ORTRAN 

C DEPOI S DA R ED U Ç Ã O POR ORTHES, SE REALI ZADAS. SE OS 

C AUTOVETORES DA M ATRI Z UE HESSENBERG SAO DESEJADOS, : 

C Z DEVE CONTER A M ATRI Z I DENTI DADE. 

C I ERR - I NTEGFR 

C APENAS DECLARADO. 

C 

C NO RETORNO 

C 

C H - EH D E S T R U Í D O . 

C W R,W I - DOUBLE PRECI SI ON ( N) 

C CONTEM AS PARTES REAL E I M A GI NA RI A , RESPECTI VAM ENTE 

C DOS AUTOVALORES. OS AUTOVALORES ESTAO DESORDENADOS, 

C COM E X C E Ç Ã O DOS PARES COMPLEXOS CONJUGADOS DE VALOR 

C QUE APARECEM CONSECUTI VAM ENTE COM O AUTOVALOR TENDO 

C PARTE I M AGI NARI A POSI TI VA PRI M EI RO. SF UM RETORNO 

C COM ERRO OCORRER, ESTES VETORES C O N T E R Ã O AUTOVALORES 
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C APENAS PARA OS Í N D I C E S I ER R + l , • » M . 

C Z - CONTEM AS PARTES REAL F I M AGI NARI A DOS AUTOVETO^ FS. * 

C SE O I - ES I M O AUTOVALOR FOR REAL, A I - ES I MA COLUNA OF * 

C Z CONTEM SEU AUTOVETOR. SE O I - ES I M D AUTDVALOF FOR * 

C COMOLEXO COM PARTE I M AGI NARI A POS I T I V A , A I - E S Í M A E * 

C A I I + D - ES I M A COLUNAS DE Z CONTEM AS PARTES REAL F * 

C I M AGI NARI A DE SEU AUTOVETOR. OS AUTHVETORES NAO ES- * 

C TAO NORM ALI ZADOS. SE UM RETORNO COM ERRO OCORRER, * 

C NENHUM DOS AUTOVETORES SER AH ENCONTRA 0 0 . * 

C I ERR - ) NTFGER * 

C PODE SER - * 

C Ü - SE TODOS OS AUTOVALORES F AUTOVF- * 

C TJRES FORAM ENCONTRADOS• * 

C J - SE O J- ES I M O AUTOVALOR NAO FOR DF- * 

C TERM I NADO DEPOI S DE 3 0 I T E R A Ç Õ E S . * 

C * 

C-< SUBPROGRAMAS UT I LI ZADOS * 

C * 

C DC FORTRAN - 0 A 3 S , DCM PLX, D S I 3 N , DSQRT, M I NO. * 

C DA B I B LI OTECA - DM AQ, I M AQ. * 

C * 
C , * 

c 

I NTEGER I , J , K, L, M , EN, I I , J J , LL , M M , NA, NN, 

X U S , MP2 , FNM2 

I NTEGER I M AQ, MI NO 

D0 U3 LE PRECTSI HN 0 0 1 S , MACHEP, NORM, P, P 4 3 7 5 , P 75 , Q, R, RA, 

+ S , SA, T , T 3 ( 2 ) , UM , V I , VR, W, X, Y, ZERO, Z7 

DOUBLE PRECI SI ON DABS, DMAQ, DS I GN, DSQRT 

L Ü G T C A L NOTLA S 

COM PLEXAI S Z3 

C O M P L E X * l ó DCMPLX 

E Q U Í V A L E N C E < Z3 , T 3 ( l > ) 

C 

DATA ZERO /  O.ODO / , P75 /  0 . 7 5 0 0 / , P4 3 75 /  O.4 - 3 75 D0 / , 

+ UM /  1 . 0 0 0 / , DOI S /  2 . 0 D 0 /  

C 

MACHEP = DMAQ ( 4 ) 

I ERR = O 

C 

C ARMAZENA R A Í Z E S I SOLADAS POR BALANC 

C 

0 0 5 0 I = 1 , N 

I F Í I .GE. LOW .AND. I . LE. I GH) GO TC 5 0 

UR t i ) = H ( I , 1 ) 

W l t l l  = ZERO 

5 0 CONTI NUE 

C 

EN = ! GH 

T = ZERO 

C 

C PROCURA NOVr" 'S AUTOVALORES 

C 

ÒO CONTi NUF 
I F ( EN • LT • LOW) GO TO 3 4 0 



- 0 0 3 1 S C R I P T A O V M / S P P EL EA SE 5 . Ü EX P R ES S P U T 9 0 0 2 * 

TTS • 0 

NA = EN - 1 

EN*2 = NA - 1 

C 

C PROCURA O MENOR ELEMENTO DA SUBDI AGONAL 

C PAPA L = EN DECREMENTANDO L DE 1 

C ATEH QUE ATI NJA O VALOR LOw 

C 

70 CONTI NUF 

DO 3 0 LL = LOW , EN 

L = FN + LOW - LL 

I F ( L • EQ. LOW) GO TO 10 0 

I F ( D A 3 S ( H Í L , L - 1 ) ) • LE. MACHEP * ( DABS ( H ( L - 1 , L - 1 ) ) 

X * DA3 S ( H ( L , L ) ) ) ) GC3 TO 10 0 

3 0 CONTI NUE 

C 

C FORHA 0 ARA DESLOCAMENTO 

C 

10 0 CONTI NUE 

X = H ( EN,FN) 

I F ( L .EQ. EN) GO TO 2 70 

Y = H< NA,NA) 

W = H { E N t N A) * H ( N A , EN) 

I F ( L .EQ. NA) GOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA TH 2 3 0 

I F ( I T S .EQ. 3 0 ) GO TO 10 0 0 

7F ( I T S .NE. 10 . AND. I T S .NE. 2 0 ) GO TO 13 0 

C 

C FORMA PARA DESLOCAMENTO EXCEPCI ONAL 

C 

T = T + X 

C 

DO 12 0 I = LOW , EN 

Hl  i t i l  = H ( J , I ) - X 

12 0 CONTI NUE 

C 

S = DABS ( H( E N , N A ) ) + DABS ( H( NA,ENM 2 ) ) 

X = P75 * S 

Y = X 

U = - P 4 3 7 5 * S * S 

13 0 CONTI NUE 

I T S * I T S + 1 

C 

C PROCURA OS 0 0 1 S MENORES ELEMENTOS 

C DA SUBDI AGONAL 

C PARA M = EN - 2 DECREMENTANDO M DF 1 

C ATEH QUF ATI NJA O VALOR LOW 

C 

DD 14 0 MM = L, ENM2 

M = ENM2 * L - MM 

ZZ = H ( M , M ) 

R = X - ZZ 

S = Y - ZZ 

P = (R * S - W) /  H ( M * 1 , M ) * H ( M , M + 1) 

Q = H Í M + 1 , M + 1 ) - ZZ - R - S 

R = H ( M + 2 , M + 1) 
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S = DA3 S ( ? ) + 0 A3 S ( Q) + DABS ( R) 

P = P /  S 

Q = Q /  S 

R = R /  S 

I F ( M .EQ. L) GO TO 15 0 

I F ( DABS ( H ( M , M - 1 ) J * ( DABS ( Q) + DABS ( R ) J . L F. MACHEP * 

X DABS ( P ) * ( DABS ( H ( M - 1 , M - 1- ) ) + DABS (ZZ ) + DABS ( H I M + 1 , 

X M + l ) ) ) ) GO Tr> 15 0 

14 0 CONTI NUE zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
C 

15 0 CDNTLMUF 

HP2 = M + 2 

C 

DO 16 0 IzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA = MP21  EN 

H ( I , J - 2 ) = ZERO 

I F ( I .EQ. M P2 ) GO TO 16 0 

H ( I , I - 3 ) = ZFRO 

15 0 CONTI NUE 

C 

C DOUBLE QR STEP I NVOLVI NG ROWS L TO FN AND 

C COLUMNS M TO EM 

C 

DO 2 6 0 K = M , NA 

NOTLAS = K .M E. NA 

I F ( K .EQ. MJ GO TO 170 

P = H C K t K - 1) 

Q = H ( K + l , K - l ) 

R = ZERO 

I F (NOTLAS.) R = H ( K + 2 , K - 1 ) 

X = DABS ( P ) + DABS ( Q) + DABS ( R) 

TF ( X .EQ. ZERO) GO TO 2 6 0 

P = P /  X 

Q = Q /  X 

R = R /  X 

170 CONTI NUE 

S = DSI GN ( DSQRT ( P * P + Q * Q + F * Rl  , P) 

I F ( K • EQ. M) GO TO 18 0 

H I K t K - 1 ) = - S * X 

GO TO 19 0 

18 0 CONTI NUE 

I F ( L .NE. M) H ( K , K - 1 ) = - H U , K - 1 ) 

19 0 CONTI NUE 

P = P + S 

X = P /  S 

Y = Q /  S 

ZZ = R /  S 

3 13 Q = Q /  P 

3 14 R = R /  P 

C 

C M OOI FI CACAO DAS LI NHAS 

C 

3 15 DO 2 10 J = K, N 

3 16 P = H ( K , J ) + Q * H ( K + 1 , J ) 
3 17 I F ( . NOT . NOTLAS) GO TO 2 0 0 

3 18 P = P + R * H ( K + 2 , J ) 
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3 19 H ( K + 2 , J ) = H ( K + 2 , J ) - P * ZZ 
3 2 0 2 0 0 CONTI NUE 
3 2 1 H ( K + 1 , J ) = H ( K + 1 , J ) - P * Y 
3 2 2 H { K , J }  = H ( K , J ) - P * X 
3 2 3 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

r 
2 10 CONTI NUE 

3 2 4 
r 

J = M I NO ( E.N, K + 3 ) 

c 
r 

M O D I F I C A Ç Ã O OAS CDLUNAS 

3 2 5 DO 2 3 0 I = 1 , J 

3 2 6 P = X * H ( I , K) + Y * H U f K + 1) 
3 2 7 1F ( .NOT. NOTLAS) GO TO 2 2 0 
3 2 8 P = P + ZZ * H U ,K + 2 ) 
3 2 9 H Í I , K + 2 ) = H U , K + 2 ) - P * R 
3 3 0 2 2 0 CONTI NUE 

3 3 1 H ( I , K + l ) = H U , K + 1) - P * Q 
3 3 2 H ( I , K ) = H ( I  t K ) - P 
3 3 3 2 3 0 CONTI NUE 

c ACUMULA T R A N S F O R M A Ç Õ E S 
3 3 4 0 0 2 5 0 I = LOW, Í G H 

3 3 5 P = X * Z ( J , K ) + Y * zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAz u , K + 1) 
3 3 6 JF ( . NOT . NOTLAS) GO TO 2 4 0 
3 3 7 P = P + ZZ * Z ( I , K + 2 ) 
3 3 8 Z ( I , K + 2 ) = 7 ( 1 , K + 2 ) - P * R 
3 3 9 2 4 0 CONTI NUE 

} 4 0 Z ( I , K + l ) = Z U , K + 1 ) - P * Q 

3 4 1 Z ( I , K ) = Z ( I , K ) - P 

3 4 2 
r 

2 5 0 CONTI NUE 

3 4 3 
r 

2 6 0 CONTI NUE 

3 4 4 
r 

GO TO 70 

c 
r 

UMA RAI Z ENCONTRADA 

L 
2 70 CONTI NUE 

H I ENt EN) = X + T 

WRCEN) = H ( E N » E N ) 

W I ( EN) = ZERO 

EN = NA 

Gü TO 6 0 

C 

C DUAS R A Í Z E S ENCONTRADAS 
r 

2 8 0 CONTI NUE 

P = ( Y - X) /  DOI S zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Q s p * p + H 

ZZ = DSQRT ( DABS ( Q) ) 

H( ENy EN) = X + T 

X = H { EN,EN) 

H l NA ,NA) = Y + T 

I F (Q . l . T . ZERO) GO TO 3 2 0 

C 

C PAP REAL 



FI LE - 0 0 3 1 S C- I PT AO VM/ SP RELEASE 5 . 0 EXPRESS PUT 9 0 0 2 + 

C zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

11 = P * D SI SN ( ZZ, P) 

W R( NA) = X + ZZ 

W R( EN) = HR( NA) 

I F ( ZZ . N E. ZERO) WR( EN)  8 X - W /  ZZ 

WI (NA ) = ZERO 

W K EN ) = ZERi . 

X = H ( EN,NA ) 

R = OSQRT ( X * X + ZZ * ZZ) 

P = X /  R 

Q = ZZ /  R 

C 

C M O D I F I C A Ç Ã O OAS LI NHAS 

C 

0 0 2 9 0 J = NA, N 

ZZ = H ( N A , J ) 

H ( N A , J ) = Q * ZZ + P * HCEN,J) 

H ( EN , J ) = Q * H ( EN , J) - P * ZZ 

2 9 0 CONTI NUE 

r 

C M O D I F I C A Ç Ã O DAS COLUNAS 

C 

DO 3 0 0 I = 1 , EN 

ZZ = H ( 1 , N A ) zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Hl I , N A ) • Q * Z7 + P * H ( I , EN ) 

H( I , FN ) = Q * H ( I ,EN) - P * ZZ 

• ' 3 0 0 CONTI NUE 

C 

C ACUMULA T R A N S F O R M A Ç Õ E S 

C 

DO 3 10 1 = LOW , I GH 

ZZ = Z( T , N A ) 

Z ( I , N A ) = Q * ZZ + P * Z ( I , EN ) 

Z ( I , EN ) = Q * Z ( I ,EN) - P * ZZ 

3 10 CONTI NUE 

C 

GO T ü 3 3 0 

C 

C PAR COMPLEXO 

C 

3 2 0 CONTI NUE 

W R( NA) = X + P 

WR ( EN ) = X * P 

K l ( NA) = ZZ 

W K EN ) = - ZZ 

3 3 0 CONTI NUE 

EN = ENM2 

GO TO 6 0 

C 

C TODAS AS R A Í Z E S FORAM ENCONTRADAS. S J3 S -

C T I TUI CAO REGRESSI VA PARA ENCONTRAR VFTO-

C RES DA FORMA TRI ANGULAR SUPERI OR 

C 

3 4 0 CONTI NUE 

NORM = 7EP0 
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K = 1 

C 

DO 3 Ó0zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA I » I t  N 

C 

DO 3 5 0 J = K, N 

NORM = NORM + DABS ( H U , J ) ) 

3 5 0 CONTI NUE . 

C 

K = I 

3 6 0 CONTI NUE 

C 

I F (NORM .EQ. ZERO) GO TO 10 0 1 

C 

C PARA EN= N DECREMENTANDO EN DE 1 

C ATFH QUE ATI NJA 0 VALOR 1 

C 

DO 8 0 0 NN = 1 , N 

EN = N + 1 - NN 

P = WRCEN) 

Q = W HEN) 

NA » EN - 1 

I F ( Q) 7 10 , 6 0 0 , 8 Ü0 

C 

C VETOR REAL 

C 

6 0 0 CONTI NUE 

M = EN 

H ( EN,EN) = UM 

I F (NA .EQ. 0 ) GO TO 8 0 0 

C 
C PARA I = FN - 1 D ECREME NT ANDO J. DE 1 

C ATEH QUE ATI NJA 0 VALOR 1 

C 

DO 70 0 I I • I t  NA 

I * EN - I I 

W = H U » I ) - P 

R - H U » E N ) 

I F (M . GT . MA) GO TO 6 2 0 

C 

DO 6 10 J = M , NA 

R = P + H ( 3 , J ) * H ( J , Ë N ) 

6 10 CONTI NUE 

C 

6 2 0 CONTI NUE 

I F ( M U I ) - GE. ZERO) GO TO 6 3 0 

ZZ = W 

S = R 

GO TO 70 0 

6 3 0 CONTI NUE 

M = I 

T F ( W i l l i  .NE. ZERO) GO TO 6 4 0 

T = W 

I F (W .EQ. ZERO) T = MACHEP * NORM 

H U t EN) = - R /  T 

GO TO 70 0 
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C 

C RESOLVE E Q U A Ç Õ E S REAI S 

C 

6 4 0 CONTI NUE 

X = H ( I , 1 + 1 ) 

Y = H ( I + 1,T ) 

Q = (WR UzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ) - P ) * (WR ( 1 ) - P) + W H ! ) * WT ( T ) 

T = ( X * S - ZZ * R) /  Q 

H ( I , EN) = T 

I F (OABS ( X) . LE. QA3 S ( ZZ) ) GO TO 6 5 0 

l l ( I + l , EN ) = ( - K - W * T) /  X 

GO TO 70 0 

6 5 0 CONTI NUE 

H ( I + 1,EN) = ( - S - Y * T) /zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA 11 
70 0 CONTI NUE 

C 

C FI M DO VETOR REAL 

C 

GG TO 3 0 0 

C 

C VETOR COMPLEXO 

C 

710 CONTI NUE 

M = NA 

C 

C ULTI M A COMPONENTE DO VETOR ESCOLHI DA 

I M A GI NA RI A , DE MODO QUE A M ATRI Z DOS 

C AUTO VETORES SEJA TRIANGULAR-

C 

I F ( DABS ( H ( EN , N A ) ) . LE. 0 A3 S 

H l NA,NA) = Q /  H l EN , N A ) 

H t NA , EN) = - I H I EN, E N) - P) 

GO TO 73 0 

72 0 CONTI NUE 

Z3 = DCMPLX ( ZERO, - H ( M A ,EN ) ) 

Hl  NA ,NA) = T 3 ( l ) 

H ( NA f EN) = T 3 ( 2 ) 

73 0 CONTI NUE 

H1EN,NA) = ZERO 

H l EN ,EN ) = UM 

ENM2 = NA - 1 

I F ( FNM 2 . FQ. 0 ) GO TO 3 0 0 

C 

DO 79 0 I I = 1 , ENM2 

I = NA - I I 

W = H I I 1zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA1 ) - P 
RA = ZERO 

SA = H l  I , EN ) 

C 
DO 76 0 J = M , NA 

RA = RA + H U , J ) * H ( J , N A ) 

SA = SA + H ( l , J ) #  H l J , EN ) 

76 0 CONTI NUE 

C 

I F I W K I ) . GE. ZERO) GO TO 770 

( H l N A , EN I ) ) GO TO 72 0 

/  H l EN ,N A ) 

/  DCMPLX l H l  NA, NA) - P, Q) 
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770 

7 3 0 

78 5 

ZZ = W 

R = RA 

S = SA 

GO TO 79 0 

CONTI NUE 

M = X 

I F ( W I U . ) .NE. ZERO) GO TO 78 0 

Z3 • DCMPLX l - RA , - S A ) /  DCMPLX 

H ( I , N A ) = T 3 ( l ) 

H ( I , EN ) = T 3 I 2 J 

GO TO 79 0 

RESOLVE E Q U A Ç Õ E S COMPLEXAS 

CONTI NUE 

X = H ( J , 1 + 1 ) 

Y =zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA H( 1 + 1 , 1 3  

( W , Q) 

= Í W R ( Í ) - P) * ( W f c i l ) 

= {WR ( I ) - P) * 0 0 1S * 

(VP .EQ. ZERO . A ND . V I 

{ DA3 S ( W) + DA8 S ( Q) + 

= DCMPLX (X * R - ZZ * 

* RA) /  DCMPLX ( V R, V I ) 

H ( I f f N A ) = T3 ( 1 ) 

H ( I , EN ) = T 3 ( 2 ) 

I F ( DABS Í X ) . LE. DABS ( Z 

VR 

VI 

I F 

Z3 

- P) 

Q 

• Ê Q . 

DA3 S 

PA + 

+ W K X 1 *  « I I I I - * Q 

ZEFO) VR = MACHEP * NORM 

( X) + DABS ( Y) + DABS ( ZZ) ) 

C * SA, X * S - ZZ * SA - Q 

Z) + DABS ( Q) ) G 

_ c 

79 0 

H (7 + 1,NA ) = ( - RA - W * H ( I f N A ) 

H ( I + 1 , EN ) = { - S A - W * H ( I , EN ) 

GO TO 79 0 

CONTI NUE 

Z3 = DCMPLX ( - R - Y * H ( I , N A ) 

( ZZ, Q) 

H ( I + 1 , N A ) = 7 3 ( 1 ) 

H ( I + 1,EN) = T 3 ( 2 ) 

CONTI NUE 

FI M DO VETOR COMPLEXO 

TO 73 5 

H( I , FM ) ) /  

, N A ) ) H( zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA/  

- Y * H ( T , EN ) )zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA t DCMPLX 

8 0 0 CONTI NUE 

FI M DA S U B S T I T U I Ç Ã O REGRESSI VA. 

VETORES DE R A Í Z E S I SOLADAS 

DO 8 4 0 1 • 1 , N 
I F ( I • GE. LOW .AND. I . LE. I GH) GO TO 8 4 0 

3 2 0 

DO 8 2 0 J = J , N 

Z ( I , J) = H ( I f J ) 

CONTI NUE 

3 ^ 0 CONTI NUE 

M ULTI PLI CA PELA M ATRI Z T R A N S F O R M A Ç Ã O 

PARA DAR VETORES OA M ATRI Z ORI GI NA L. 

PAFA J= N DECREMENTANDO J DE 1 
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C ATEH QUE ATI NJA 0 VALOR LOW 
C 

DO 3 9 0 JJ = LOW, N 

J = N + LOW - JJ 

M = M I NO { J , I GH) 

C 

0 0 3 3 0 1 = .LOW, I GH 

ZZ = ZERO 

C 

DO 3 6 0 K = LEW , M 

ZZ = ZZ + Z ( I , K ) * H { K , J ) 

3 6 0 CONTI NUE 

C 

Z ( I , J ) = ZZ 

8 3 0 CONTI NUE 

8 9 0 CONTI NUE 

C 

GO TO 10 0 1 

C 

C CONDI CAO DE ERRO - CONVERGE NCI A PARA UM AUTOVALOR 

C NAO FOI A L C A N Ç A D A DEPOI S DE 3 0 I T E R A Ç Õ E S . 

C 

10 0 0 CONTI NUE 

I ERR = EN 

10 3 1 CONTI NUE 

C 

RETURN 

END 

* * * W ATFI V CROSS REFERENCE * * * 

* * * FNO OF W A T H V CROSS REFERENCE ' 

SUBROUTI NE BAL3 AK ( NM , N, LOW, I GH , SCALE, M , Z) 

C 

I NTEGER NM , N , LOW, I GH , M 

DOUBLE PRECI SI ON SCALE( N> , Z( NM ,M ) 

C zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
£ * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

C * 

C ESTA SUBROTI NA TRANSFORMA OS AUTOVETORES DE UMA M ATRI Z REAL * 

C QUALQUER BAL ANCE ADA.POR BALANC PARA OS AUTOVETORFS DA M ATRI Z OR I - * 

C GI M A L. * 

C * 

C P A R A M E T R O S - * 

C * 

C NA CHAMADA * 

C * 

C NM - I NTEGER * 

C I NDI CA O NUMERO DE LI NHAS DA M ATRI Z ' A * , DECLARADO * 

C MO PROGRAMA ATI VAOOR. * 

C N I NTEGER * 

C EH A ORDEM DA M ATRI Z 1 A 1 A SER PROCESSADA. * 

C LOW ,I GH - I NTEGER * 

C SAO DETERMI NADOS POR B ALANC. * 

C SCALE - DOUSLE PREC1SI 0 N Í N ) * 

C CONTEM I N F O R M A Ç Ã O DETERMI NANDO AS P ER M U T A Ç Õ ES E * 

C FATORFS DE ESCALA USADOS POR B ALANC. * 
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